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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE AMARES

Regimento n.º 1/2000 — AP.  — Nota preambular. — Este
Regimento da Assembleia Municipal resulta da entrada em vi-
gor da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que, com várias ino-
vações, revogou, entre outros, o Decreto-Lei n.º 100/84, de 29
de Março, e a Lei n.º 23/97, de 2 de Junho.

O actual diploma regulamentar é o produto de trabalho cui-
dado da Assembleia Municipal, em especial do esforço e dedi-
cação da sua comissão criada para o efeito, composta pelo seu
presidente e por todos os líderes ou representantes dos partidos
políticos com assento neste órgão autárquico.

O seu objectivo traduz-se numa maior eficácia e operaciona-
lidade do funcionamento da Assembleia Municipal. Procura-se
aperfeiçoar e dotar esta Assembleia de maior transparência e
colaboração entre os partidos nela representados.

Todavia, em ordem à protecção dos legítimos interesses e an-
seios da população do nosso concelho, impõe-se que este diploma
legal seja visto e utilizado como um instrumento regulador da
discussão profunda e séria, com a consequente resolução dos
problemas concretos do município. Desta forma sairá reforça-
da a comummente apregoada e pacificamente aceite consolida-
ção do poder local e em especial a autonomia e independência
da Assembleia Municipal como órgão autárquico.

Assim, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo ar-
tigo 53.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 166/99, de 18 de
Setembro, a referida comissão elaborou, no dia 18 de Setem-
bro, e a Assembleia Municipal aprovou, por unanimidade, o
presente Regimento, que entrará em vigor imediatamente após
publicação.

CAPÍTULO I

Natureza e competências da Assembleia

Artigo 1.º

A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do município,
sendo constituída por 24 presidentes de juntas de freguesia e por
25 membros eleitos pelo colégio eleitoral do município.

Artigo 2.º

Competências da Assembleia Municipal

1 — Compete à Assembleia Municipal:

a) Eleger, por voto secreto, o presidente da mesa e os dois
secretários;

b) Elaborar e aprovar o seu regimento;
c) Acompanhar e fiscalizar a actividade da Câmara e dos

serviços municipalizados;
d) Acompanhar, com base em informação útil da Câmara,

facultada em tempo oportuno, a actividade desta e os res-
pectivos resultados, nas associações e federações de mu-
nicípios, empresas, cooperativas, fundações ou outras en-
tidades em que o município detenha alguma participação
no respectivo capital social ou equiparado;

e) Apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma in-
formação escrita do presidente da Câmara acerca da ac-
tividade do município, bem como da situação financei-
ra do mesmo, informação essa que deve ser enviada ao
presidente da mesa da assembleia com a antecedência de
cinco dias sobre a data do início da sessão para que conste
da respectiva ordem do dia;

f) Solicitar e receber informações, através da mesa, sobre
assuntos de interesse para a autarquia e sobre a execu-
ção de deliberações anteriores, o que pode ser requeri-
do por qualquer membro em qualquer momento;

g) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definiti-
vos, resultantes de acções tutelares ou de auditorias exe-
cutadas sobre a actividade dos órgãos e serviços muni-
cipais;

h) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões
ou grupos de trabalho para estudo dos problemas relacio-
nados com as atribuições próprias da autarquia, sem in-
terferência no funcionamento e na actividade normal da
Câmara;

i) Votar moções de censura à Câmara Municipal, em ava-
liação da acção desenvolvida pela mesma ou por qual-
quer dos seus membros;

j) Discutir, a pedido de quaisquer dos titulares do direito
de oposição, o relatório a que se refere o Estatuto do Di-
reito de Oposição;

k) Elaborar e aprovar, nos termos da lei, o Regulamento do
Conselho Municipal de Segurança;

l) Tomar posição perante os órgãos do poder central sobre
assuntos de interesse para a autarquia;

m) Deliberar sobre recursos interpostos de marcação de faltas
injustificadas aos seus membros;

n) Pronunciar-se e deliberar sobre assuntos que visem a pros-
secução das atribuições da autarquia;

o) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas
por lei.

2 — Compete à Assembleia Municipal, em matéria regula-
mentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câ-
mara:

a) Aprovar posturas e regulamentos;
b) Aprovar as opções do plano e a proposta de orçamento,

bem como as respectivas revisões;
c) Apreciar o relatório de actividades e dos documentos de

prestação de contas;
d) Aprovar ou autorizar a contratação de empréstimos nos

termos da lei;
e) Estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fixar

os respectivos quantitativos;
f) Fixar anualmente o valor da taxa da contribuição autár-

quica incidente sobre prédios urbanos, bem como auto-
rizar o lançamento de derramas para reforço da capaci-
dade financeira ou no âmbito da celebração de contratos
de reequilíbrio financeiro, de acordo com a lei;

g) Pronunciar-se, no prazo legal, sobre o reconhecimento,
pelo Governo, de benefícios fiscais no âmbito de impostos
cuja receita reverte exclusivamente para os municípios;

h) Deliberar em tudo quanto represente o exercício dos po-
deres tributários conferidos por lei ao município;

i) Autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar
bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100
das carreiras do regime geral do sistema remuneratório
da função pública, fixando as respectivas condições ge-
rais, podendo determinar, nomeadamente, a via da has-
ta pública, bem como bens ou valores artísticos do mu-
nicípio, independentemente do seu valor, sem prejuízo do
disposto no n.º 9 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro;

j) Determinar a remuneração dos membros do conselho de
administração dos serviços municipalizados;

k) Municipalizar serviços, autorizar o município, nos ter-
mos da lei, a criar empresas públicas municipais e fun-
dações e a aprovar os respectivos estatutos, assim como
a criar e participar em empresas de capitais exclusiva ou
maioritariamente públicos, fixando as condições gerais
da participação;

l) Autorizar o município, nos termos da lei, a integrar-se
em associações e federações de municípios, a associar-
-se com outras entidades públicas, privadas ou coopera-
tivas e a criar ou participar em empresas privadas de
âmbito municipal, que prossigam fins de reconhecido
interesse público local e se contenham dentro das atri-
buições cometidas aos municípios, em quaisquer dos casos
fixando as condições gerais dessa participação;

m) Aprovar os quadros de pessoal dos diferentes serviços
do município, nos termos da lei;

n) Aprovar incentivos à fixação de funcionários, nos ter-
mos da lei;

o) Autorizar, nos termos da lei, a Câmara Municipal a con-
cessionar, por concurso público, a exploração de obras
e serviços públicos, fixando as respectivas condições ge-
rais;

p) Fixar o dia feriado anual do município;
q) Autorizar a Câmara Municipal a delegar competências

próprias, designadamente em matéria de investimentos,
nas juntas de freguesia;

r) Estabelecer, após parecer da Comissão de Heráldica da
Associação dos Arqueólogos Portugueses, a constituição
do brasão, selo e bandeira do município e proceder à sua
publicação no Diário da República.
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3 — É ainda da competência da Assembleia Municipal, em
matéria de planeamento, sob proposta ou pedido de autorização
da Câmara Municipal:

a) Aprovar os planos necessários à realização das atribui-
ções municipais;

b) Aprovar as medidas, normas, delimitações e outros ac-
tos, no âmbito dos regimes do ordenamento do territó-
rio e do urbanismo, nos casos e nos termos conferidos
por lei.

4 — É também da competência da Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal:

a) Deliberar sobre a criação e a instituição em concreto do
corpo de polícia municipal, nos termos e com as com-
petências previstos na lei;

b) Deliberar sobre a afectação ou desafectação de bens do
domínio público municipal, nos termos e condições pre-
vistos na lei;

c) Deliberar sobre a criação do conselho local de educa-
ção, de acordo com a lei;

d) Autorizar a geminação do município com outros muni-
cípios ou entidades equiparadas de outros países;

e) Autorizar os conselhos de administração dos serviços
municipalizados a deliberar sobre a concessão de apoio
financeiro, ou outro, a instituições legalmente constitu-
ídas pelos seus funcionários, tendo por objecto o desenvol-
vimento das actividades culturais, recreativas e despor-
tivas, bem como a atribuição de subsídios a instituições
legalmente existentes, criadas ou participadas pelos ser-
viços municipalizados ou criadas pelos seus funcionári-
os, visando a concessão de benefícios sociais aos mes-
mos e respectivos familiares.

5 — A acção de fiscalização mencionada na alínea c) do n.º 1
consiste numa apreciação, casuística e posterior à respectiva prá-
tica, dos actos da Câmara Municipal.

6 — A proposta apresentada pela Câmara referente às
alíneasb), c), i ) e n) do n.º 2 não pode ser alterada pela
Assembleia Municipal e carece da devida fundamentação quando
rejeitada, mas a Câmara pode acolher sugestões feitas pela
Assembleia.

7 — Os pedidos de autorização para a contracção de emprés-
timos a apresentar pela Câmara Municipal, nos termos da
alínead) do n.º 2, serão obrigatoriamente acompanhados de in-
formação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três
instituições de crédito, bem como do mapa demonstrativo de
capacidade de endividamento do município.

CAPÍTULO II

Mesa da Assembleia e competências

SECÇÃO I

Mesa da Assembleia

Artigo 3.º

Composição da mesa

1 — A mesa da Assembleia é composta por um presidente,
um 1.º secretário e um 2.º secretário e é eleita pelo período do
mandato da Assembleia.

2 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.º secretário e este pelo 2.º secretário.

3 — Na ausência simultânea de todos ou da maioria dos mem-
bros da mesa, a Assembleia elege, por voto secreto, de entre os
membros presentes, o número necessário de elementos para in-
tegrar a mesa que vai presidir à reunião.

Artigo 4.º

Eleição da mesa

1 — A mesa é eleita por escrutínio secreto, podendo os seus
membros ser destituídos em qualquer altura, por deliberação to-
mada pela maioria do número legal dos membros da Assembleia.

2 — Só poderão ser eleitos para a mesa os membros da Assem-
bleia que, expressamente, tenham aceitado a sua candidatura.

3 — No caso de destituição ou demissão de qualquer dos mem-
bros da mesa, ou de cessação do respectivo mandato, proceder-
-se-á a nova eleição, na reunião imediata.

SECÇÃO II

Competências

Artigo 5.º

Competência da mesa

1 — Compete, designadamente, à mesa da Assembleia:

a) Proceder à marcação e justificação das falhas;
b) Aceitar ou rejeitar propostas, moções, reclamações e re-

querimentos;
c) Decidir, com recurso para a Assembleia, sobre a inter-

pretação do regimento e a integração das suas lacunas.

2 — A mesa funciona com carácter permanente, asseguran-
do o expediente e a actividade das delegações, comissões ou
grupos de trabalho.

Artigo 6.º

Competência do presidente da Assembleia

Compete ao presidente da Assembleia Municipal:

a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias;
b) Abrir e encerrar os trabalhos das sessões e das reuniões;
c) Dirigir os trabalhos e manter a disciplina das reuniões;
d) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das

deliberações;
e) Suspender ou encerrar antecipadamente as sessões e as reu-

niões, quando circunstâncias excepcionais o justifiquem,
mediante decisão fundamentada a incluir na acta da reu-
nião;

f) Integrar o conselho municipal de segurança;
g) Comunicar à Assembleia de Freguesia ou à Câmara Mu-

nicipal as faltas do presidente da Junta e do presidente
da Câmara às reuniões da Assembleia Municipal;

h) Comunicar ao representante do Ministério Público com-
petente as faltas injustificadas dos restantes membros da
Assembleia, para os efeitos legais;

i) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por
lei, pelo Regimento ou pela Assembleia.

Artigo 7.º

Competências dos secretários

Compete aos secretários coadjuvar o presidente da mesa da
Assembleia Municipal, designadamente:

a) Assegurar o expediente;
b) Na falta de funcionário nomeado para o efeito, lavrar as

actas das reuniões;
c) Proceder à conferência das presenças nas sessões, assim

como verificar em qualquer momento, o quórum e registar
as votações;

d) Ordenar a matéria a submeter a votação;
e) Organizar as inscrições dos membros da Assembleia que

pretenderem usar a palavra e registar os respectivos tem-
pos de intervenção;

f) Servir de escrutinadores;
g) Fazer as leituras indispensáveis durante as sessões.

CAPÍTULO III

De funcionamento da Assembleia

SECÇÃO I

Das sessões

Artigo 8.º

Local das sessões

1 — As sessões da Assembleia Municipal têm habitualmente
lugar no edifício dos Paços do Concelho.
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2 — Por razões relevantes as sessões poderão decorrer nou-
tra localidade dentro da área do município.

3 — A convocação da sessão, nos termos do número anterior
depende de decisão do presidente da Assembleia, ouvidos os res-
tantes membros da mesa.

4 — Os membros da Assembleia Municipal tomam lugar na
sala de acordo com o deliberado pelo plenário.

Artigo 9.º

Sessões ordinárias

1 — A Assembleia Municipal tem anualmente cinco sessões
ordinárias, em Fevereiro, Abril, Junho, Setembro e Novembro
ou Dezembro.

2 — A segunda e a quinta sessões destinam-se, respectivamente,
à apreciação do relatório e documentos de prestação de contas
e à aprovação das opções do plano e da proposta do orçamen-
to, sem prejuízo do número seguinte.

3 — A aprovação das opções do plano e da proposta de or-
çamento para o ano imediato ao da realização de eleições ge-
rais ou no caso de sucessão de órgãos autárquicos na sequên-
cia de eleições intercalares realizadas nos meses de Novembro
e Dezembro, tem lugar até ao final do mês de Abril do referi-
do ano.

Artigo 10.º

Sessões extraordinárias

1 — O presidente da Assembleia convoca extraordinariamente
a Assembleia Municipal, por sua própria iniciativa, quando a mesa
assim o deliberar, ou, ainda, a requerimento:

a) Do presidente da Câmara Municipal, em execução de de-
liberação desta;

b) De um terço dos seus membros;
c) De um número de cidadãos eleitores inscritos no recen-

seamento eleitoral do município a 50 vezes o número de
elementos que compõem a Assembleia.

2 — Nos cinco dias subsequentes à iniciativa da mesa ou à
recepção dos requerimentos previstos no número anterior, o pre-
sidente, por edital e por carta com aviso de recepção ou atra-
vés de protocolo, procede à convocação da sessão para um dos
15 dias posteriores à apresentação dos pedidos.

3 — Quando o presidente da mesa da Assembleia Municipal
não efectue a convocação que lhe tenha sido requerida podem
os requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa cir-
cunstância, observando, para o efeito, o disposto no número se-
guinte, com as devidas adaptações e publicitando-a nos locais
habituais.

4 — O requerimento a que se refere a alínea c) do presente
artigo é acompanhado de certidão comprovativa da qualidade de
cidadão recenseado na área da respectiva autarquia.

5 — Ao processo de passagem das certidões referidas no nú-
mero anterior aplica-se os n.os 2 e 3 do artigo 98.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Junho.

6 — Nas sessões extraordinárias a Assembleia só pode deli-
berar sobre as matérias para que tenha sido expressamente con-
vocada.

Artigo 11.º

Duração das sessões

As reuniões da Assembleia Municipal não podem exceder a
duração de cinco dias e um dia consoante se trate de sessão or-
dinária ou extraordinária, salvo quando a própria Assembleia de-
libere o seu prolongamento até ao dobro das durações referidas.

Artigo 12.º

Requisitos das reuniões

1 — A Assembleia funcionará à hora designada, desde que
esteja presente a maioria do número legal dos seus membros,
não podendo prolongar-se para além das vinte e quatro horas,
salvo deliberação expressa do plenário.

2 — Feita a chamada e verificada a inexistência de quórum,
decorrerá um período máximo de trinta minutos sobre a hora
da referida convocatória, para aquele se poder concretizar. Es-
gotado esse tempo, caso persista a falta de quórum, o presidente
considerará a reunião sem efeito e marcará data para a nova reu-
nião.

3 — Das sessões ou reuniões canceladas por falta de quórum
é elaborada acta onde se registam as presença e ausências dos
membros, dando estas lugar à marcação de falta.

4 — A existência de quórum será verificada em qualquer mo-
mento da reunião.

Artigo 13.º

Continuidade das reuniões

As reuniões só podem ser interrompidas, por decisão do pre-
sidente e para os seguintes efeitos:

a) Intervalos;
b) Restabelecimento da ordem na sala;
c) Falta de quórum, procedendo-se a nova contagem quando

o presidente assim o determinar.

SECÇÃO II

Da convocatória e ordem do dia

Artigo 14.º

Convocatória

1 — Os membros da Assembleia são convocados para as ses-
sões ordinárias por edital e por carta com aviso de recepção,
ou através de protocolo, as quais lhes devem ser dirigidas com
a antecedência mínima de oito dias.

2 — Os membros da Assembleia são convocados para as ses-
sões extraordinárias por edital e por carta com aviso de recep-
ção, ou através de protocolo, as quais lhes devem ser dirigidas
com a antecedência mínima de cinco dias.

Artigo 15.º

Ordem do dia

1 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — A ordem do dia deve incluir os assuntos que para esse
fim forem indicados pelo presidente da Assembleia Municipal,
pelo executivo camarário, pelas forças políticas com assento na
Assembleia Municipal, ou, por um número mínimo equivalen-
te a um sétimo dos seus membros, desde que sejam da compe-
tência deste órgão e o pedido seja apresentado por escrito com
uma antecedência mínima de 10 dias.

3 — A ordem do dia é entregue a todos os membros com a an-
tecedência de, pelo menos, cinco dias da data de início da reunião.

4 — Juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados to-
dos os documentos que habilitam os membros da Assembleia a
participar na discussão das matérias dela constantes.

5 — Os documentos que complementem a instrução do pro-
cesso deliberativo respeitantes aos assuntos que integram a or-
dem de trabalhos, que por razões de natureza técnica ou de
confidencialidade, ainda que pontual, não sejam distribuídos nos
termos do número anterior, devem estar disponíveis para con-
sulta, desde o dia anterior à data indicada para reunião.

SECÇÃO III

Organização dos trabalhos na Assembleia

Artigo 16.º

Períodos das reuniões

1 — Em cada sessão ordinária há um período de «antes da
ordem do dia», um período de «ordem do dia» e um período
de «intervenção do público».

2 — Nas sessões extraordinárias, apenas terão lugar os perí-
odos de «ordem do dia» e de «intervenção do público».

Artigo 17.º

Período de antes da ordem do dia

1 — O período de «antes da ordem do dia» destina-se ao tra-
tamento de assuntos gerais de interesse para a reunião.

2 — Este período inicia-se com a realização pela mesa dos
seguintes procedimentos:

a) Apreciação e votação das actas;
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b) Leitura resumida do expediente e prestação de informa-
ções ou esclarecimentos que à mesa cumpra produzir;

c) Resposta às questões anteriormente colocadas pelo pú-
blico que não tenham sido esclarecidas no momento pró-
prio.

3 — O período de «antes da ordem do dia» terá a duração
máxima de sessenta minutos.

Artigo 18.º

Período da ordem do dia

1 — O período da «ordem do dia» inclui um período de apre-
ciação e votação das propostas constantes da ordem do dia.

2 — No início do período da «ordem do dia», o presidente
dará conhecimento dos assuntos nela incluídos.

3 — A discussão e votação de propostas não constantes da
ordem do dia das reuniões ordinárias, depende de deliberação
tomada por, pelo menos dois terços dos membros presentes, que
reconheça a urgência de deliberação sobre o assunto.

Artigo 19.º

Período de intervenção do público

1 — Período de «intervenção do público» tem a duração má-
xima de quinze minutos.

2 — Os cidadãos interessados em intervir para solicitar es-
clarecimentos terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição,
referindo nome, morada e assunto a tratar.

3 — O período de intervenção aberto ao público, referido no
n.º 1 deste artigo, será distribuído pelos inscritos, não poden-
do, porém, exceder três minutos por cidadão.

SECÇÃO IV

Da participação de outros elementos

Artigo 20.º

Participação dos membros da Câmara Municipal

1 — A Câmara Municipal faz-se representar nas sessões da
Assembleia, obrigatoriamente pelo presidente da Câmara, que
pode intervir nos debates, sem direito a voto.

2 — Em caso de justo impedimento, o presidente da Câmara
pode fazer-se substituir pelo substituto legal.

3 — Os vereadores devem assistir às sessões da Assembleia.

Artigo 21.º

Participação de eleitores

1 — Nas sessões convocadas nos termos da alínea c) do n.º 1
do artigo 10.º do presente Regimento, têm o direito de partici-
par, sem voto, dois dos representantes dos requerentes.

2 — Os representantes mencionados no número anterior po-
dem formular sugestões ou propostas, as quais só são votadas
pela Assembleia se esta assim o deliberar.

SECÇÃO V

Do uso da palavra

Artigo 22.º

Regras do uso da palavra no período
de antes da ordem do dia

1 — Ao presidente caberá definir, equivalente, o tempo de in-
tervenção de cada orador inscrito, em função do número destes.

2 — A cada interveniente cumpre gerir e controlar o tempo
atribuído, sem prejuízo da competência e das funções da mesa.

Artigo 23.º

Regras do uso da palavra para discussão da ordem do dia

1 — Para a discussão de cada ponto da «ordem do dia» há
um período inicial máximo de sessenta minutos, não podendo
qualquer membro da Assembleia exceder cinco minutos de in-

tervenção, podendo atingir os dez minutos se a natureza dos
pontos a tratar o justifique e a mesa assim o entender.

2 — A apresentação verbal de cada proposta pelo membro da
Assembleia proponente ou pelo executivo camarário, dever-se-
-á limitar à indicação sucinta do seu objecto e fins que se visa
prosseguir, e não exceder o total de três minutos.

3 — O presidente da Câmara Municipal dispõe de sete mi-
nutos para apresentar a informação constante da alínea e) do n.º 1
do artigo 2.º deste Regimento.

Artigo 24.º

Regras do uso da palavra pelos membros
da Câmara Municipal

1 — A palavra é concedida ao presidente da Câmara ou ao
seu substituto legal, no período «de antes da ordem do dia», para
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

2 — No período da «ordem do dia», a palavra é concedida
ao presidente da Câmara ou ao seu substituto legal para:

a) Prestar a informação relativa ao consignado na alínea e)
do n.º 1 do artigo 2.º deste Regimento;

b) Apresentar os documentos submetidos pela Câmara Mu-
nicipal, nos termos legais, à apreciação da Assembleia;

c) Intervir nas discussões, sem direito a voto.

3 — No período de «intervenção aberto ao público», a pala-
vra é concedida ao presidente da Câmara ou ao seu substituto
legal para prestar os esclarecimentos solicitados.

4 — É concedida a palavra aos vereadores para intervir, sem
direito a voto nas discussões, a solicitação do plenário da As-
sembleia ou com a anuência do presidente da Câmara ou do seu
substituto legal.

5 — A palavra é ainda concedida aos vereadores, no final da
reunião, para o exercício do direito de defesa da honra ou con-
sideração.

Artigo 25.º

Regras do uso da palavra no período de intervenção
aberto ao público

1 — A palavra é concedida ao público para intervir nos ter-
mos do artigo 19.º deste Regimento.

2 — Durante o período de intervenção aberto ao público, qual-
quer cidadão pode solicitar os esclarecimentos que entender sobre
assuntos relacionados com o município, devendo para o efeito
proceder à sua inscrição na mesa.

3 — A palavra será dada por ordem das inscrições e cada in-
tervenção deverá ter a duração máxima de três minutos.

4 — A mesa ou qualquer membro da Assembleia ou da Câ-
mara prestarão os esclarecimentos solicitados, ou, se tal não for
possível, será o cidadão esclarecido, posteriormente, por escri-
to.

Artigo 26.º

Uso da palavra pelos membros da Assembleia

A palavra é concedida aos membros da Assembleia para:

a) Tratar de assuntos de interesse municipal;
b) Participar nos debates;
c) Emitir votos e fazer declarações de voto;
d) Invocar o regimento ou interpelar a mesa;
e) Apresentar recomendações, propostas e moções sobre as-

suntos de interesse para o município;
f) Formular ou responder a pedidos de esclarecimento;
g) Fazer requerimentos;
h) Reagir contra ofensas à honra ou à consideração;
i) Interpor recursos.

Artigo 27.º

Declarações de voto

1 — Cada membro da assembleia tem direito a fazer, no fi-
nal de cada votação, uma declaração de voto, esclarecendo o sen-
tido da sua votação.

2 — As declarações de voto podem ser escritas ou orais, não
podendo exceder, neste último caso, dois minutos.

3 — As declarações de voto escritas são entregues na mesa
até ao final da reunião.
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Artigo 28.º

Invocação do regimento ou interpelação da mesa

1 — O membro da Assembleia que pedir a palavra para in-
vocar um regimento indica a norma infringida, com as consi-
derações indispensáveis para o efeito.

2 — Os membros da Assembleia podem interpelar a mesa
quando tenham dúvidas sobre as decisões desta ou a orientação
dos trabalhos.

3 — O uso da palavra para invocar o Regimento ou interpe-
lar a mesa não pode exceder três minutos.

Artigo 29.º

Pedidos de esclarecimento

O uso da palavra para esclarecimentos limita-se à formula-
ção concisa da pergunta sobre a matéria em dúvida, dispondo
o respondente de três minutos para intervir.

Artigo 30.º

Requerimentos

1 — Os requerimentos podem ser apresentados por escrito ou
oralmente, podendo, no entanto, o presidente da Assembleia, sem-
pre que o entender conveniente, determinar que um requerimento
formulado oralmente seja apresentado por escrito.

2 — Os requerimentos orais, assim como a leitura dos reque-
rimentos escritos, não podem exceder três minutos.

Artigo 31.º

Ofensas à honra ou à consideração

1 — Sempre que um membro da Assembleia considere que
foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consi-
derando, pode, para se defender, usar da palavra por tempo não
superior a três minutos.

2 — O auto das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações por tempo não superior a três minutos.

Artigo 32.º

Interposição de recursos

1 — Qualquer membro da Assembleia pode recorrer de de-
cisões do presidente ou da mesa.

2 — O membro da assembleia que tiver recorrido pode usar
da palavra para fundamentar o recurso por tempo não superior
a cinco minutos.

SECÇÃO VI

Das deliberações e votações

Artigo 33.º

Maioria

As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, estando
presente a maioria do número legal dos membros da Assembleia,
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria.

Artigo 34.º

Voto

1 — Cada membro da Assembleia tem um voto.
2 — Nenhum membro da Assembleia presente pode deixar de

votar, sem prejuízo do direito de abstenção.

Artigo 35.º

Formas de votação

1 — As votações realizam-se por uma das seguintes formas:

a) Por escrutínio secreto, sempre que se realizem eleições
e quando envolvam a apreciação de comportamentos ou
de qualidades de qualquer pessoa, ou ainda, em caso de
dúvida, se a Assembleia assim o deliberar;

b) Por votação nominal, apenas quando requerida por qual-
quer dos membros e aceite expressamente pela Assem-
bleia;

c) Por levantados e sentados ou de braço no ar, que cons-
titui a forma usual de votar.

2 — O presidente vota em último lugar.

Artigo 36.º

Empate na votação

1 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, se o empate se man-
tiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, procedendo-se
a votação nominal se na primeira votação desta reunião se re-
petir o empate.

2 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações to-
madas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vo-
tação, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

SECÇÃO VII

Das faltas

Artigo 37.º

Verificação de faltas e processo justificativo

1 — Constitui falta a não comparência a qualquer reunião.
2 — Será considerado faltoso o membro da Assembleia que

só compareça passados mais de trinta minutos sobre o início dos
trabalhos ou, do mesmo modo, se ausente definitivamente an-
tes do termo da reunião.

3 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
4 — O pedido de justificação de faltas pelo interessado é feito

por escrito e dirigido à mesa, no prazo de cinco dias a contar
da data da sessão ou reunião em que a falta se tenha verifica-
do, e a decisão é notificada ao interessado, pessoalmente ou por
via postal.

5 — Da decisão de recusa da justificação da falta cabe recurso
para o plenário.

SECÇÃO VIII

Publicidade dos trabalhos e dos actos da Assembleia

Artigo 38.º

Carácter público das reuniões

1 — As sessões da Assembleia Municipal são públicas, de-
vendo ser dada publicidade, com menção dos dias, horas e lo-
cais da sua realização, de forma a garantir o conhecimento dos
interessados com uma antecedência de, pelo menos, dois dias
sobre a data das mesmas.

2 — A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto,
intrometer-se nas discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões
emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas, confor-
me dispõe o n.º 4 do artigo 84.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e demais legislação aplicável.

Artigo 39.º

Actas

1 — De cada reunião ou sessão é lavrada acta, que contém
um resumo do que de essencial nela se tiver passado, indican-
do, designadamente, a data e o local da reunião, os membros
presentes e ausentes, os assuntos apreciados, as decisões e de-
liberações tomadas e a forma e o resultado das respectivas
votações e, bem assim, o facto de a acta ter sido lida e apro-
vada.

2 — Das actas deverão sempre constar referência sumária às
eventuais intervenções do público na solicitação de esclareci-
mentos e às respostas dadas.

3 — As actas são lavradas, sempre que possível, por um fun-
cionário da autarquia designado para o efeito (ou pelos secre-
tários da mesa) e postas à aprovação de todos os membros no
final da respectiva reunião ou no início da seguinte, sendo as-
sinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.
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4 — As actas ou o texto das deliberações mais importantes
podem ser aprovadas em minuta, no final das reuniões, desde
que tal seja deliberado pela maioria dos membros presentes, sendo
assinadas, após aprovação pelo presidente e por quem as lavrou.

Artigo 40.º

Registo na acta do voto de vencido

1 — Os membros da Assembleia podem fazer constar da acta
o seu voto de vencido e as razões que o justifiquem.

2 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades,
as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de
voto apresentadas.

3 — O registo na acta do voto de vencido isenta o emissor
deste da responsabilidade que eventualmente resulte da delibe-
ração tomada.

Artigo 41.º

Publicidade das deliberações

As deliberações da Assembleia Municipal destinadas a ter efi-
cácia externa são obrigatoriamente publicadas no Diário da Re-
pública, quando a lei expressamente o determinar, sendo nos res-
tantes casos publicadas em boletim da autarquia ou em edital
afixado nos lugares de estilo durante 5 dos 10 dias subsequen-
tes à tomada da deliberação, sem prejuízo do disposto em le-
gislação especial.

CAPÍTULO IV

Das comissões ou grupos de trabalho

Artigo 42.º

Constituição

1 — A Assembleia Municipal pode constituir delegações, co-
missões ou grupos de trabalho para qualquer fim determinado.

2 — A iniciativa da sua constituição pode ser exercida pelo
presidente, pela mesa ou por qualquer membro da Assembleia.

Artigo 43.º

Competências

Compete às delegações, comissões ou grupos de trabalho o
estudo dos problemas relacionados com as atribuições do mu-
nicípio, sem interferir, no entanto, no funcionamento e na acti-
vidade normal da Câmara Municipal.

Artigo 44.º

Composição

O número de membros de cada delegação, comissão ou gru-
po de trabalho e a sua distribuição pelos diversos agrupamen-
tos políticos, quando existirem, são fixados pela Assembleia.

Artigo 45.º

Funcionamento

1 — Compete ao presidente da Assembleia convocar a primeira
reunião.

2 — As regras internas do funcionamento são da responsabi-
lidade da delegação, comissão ou grupo de trabalho.

CAPÍTULO V

Agrupamentos políticos

Artigo 46.º

Constituição

1 — Os membros da Assembleia são livres de se constituí-
rem em agrupamentos políticos.

2 — Cada agrupamento político indica ao presidente da As-
sembleia o seu representante.

Artigo 47.º

Organização

Cada agrupamento político estabelece livremente a sua orga-
nização.

CAPÍTULO VI

Dos direitos e deveres dos membros da Assembleia

SECÇÃO I

Do mandato

Artigo 48.º

Duração e continuidade do mandato

O mandato dos membros da Assembleia Municipal inicia-se
com o acto de instalação e de verificação de poderes e cessa
com a instalação da nova Assembleia, sem prejuízo dos casos
de cessação de mandato.

Artigo 49.º

Suspensão do mandato

1 — Os membros da Assembleia Municipal podem solicitar
a suspensão do respectivo mandato.

2 — O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve
indicar o período de tempo abrangido e é enviado ao presiden-
te da Assembleia e apreciado pelo plenário da Assembleia na
reunião imediata à sua apresentação.

3 — São motivos de suspensão, designadamente:

a) Doença comprovada;
b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade;
c) Afastamento temporário da área da autarquia por perío-

do superior a 30 dias.

4 — A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente,
ultrapasse 365 dias no decurso do mandato constitui, de pleno
direito, renúncia ao mesmo, salvo se no primeiro dia útil seguinte
ao termo daquele prazo o interessado manifestar, por escrito, a
vontade de retomar funções.

5 — A pedido do interessado, devidamente fundamentado, o
plenário da Assembleia pode autorizar a alteração do prazo pelo
qual inicialmente foi concedida a suspensão do mandato, até ao
limite estabelecido no número anterior.

6 — Enquanto durar a suspensão, os membros da Assembleia
são substituídos nos termos do artigo 54.º, devendo os substi-
tutos ser convocados nos termos do artigo 52.º, deste Regimento.

Artigo 50.º

Ausência inferior a 30 dias

1 — Os membros da Assembleia Municipal podem fazer-se
substituir nos casos de ausências por períodos até 30 dias.

2 — A substituição opera-se mediante simples comunicação
por escrito dirigida ao presidente da Assembleia, na qual são
indicados os respectivos início e fim.

3 — O membro ausente nos termos do presente artigo é subs-
tituído nos termos do artigo 54.º deste Regimento.

Artigo 51.º

Renúncia ao mandato

1 — Os membros da Assembleia Municipal gozam do direi-
to de renúncia ao mandato, a exceder mediante manifestação de
vontade apresentada quer antes quer depois da instalação da
Assembleia.

2 — A pretensão é apresentada por escrito e dirigida a quem
deve proceder à instalação ou ao presidente da Assembleia, con-
soante o caso.

3 — A falta de eleito local ao acto de instalação da Assem-
bleia, não equivale a renúncia, de pleno direito.

4 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida no
número anterior cabe à Assembleia e deve ter lugar na primei-
ra reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.
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Artigo 52.º

Substituição do renunciante

1 — O membro substituto deve ser convocado por quem está
a proceder à instalação ou pelo presidente da Assembleia, con-
soante o caso, e tem lugar no período que medeia entre a co-
municação de renúncia e a primeira reunião que a seguir se rea-
lizar, salvo se a entrega do documento de renúncia coincidir com
o acto de instalação ou reunião da Assembleia, situação em que,
após a verificação da sua identidade e legitimidade, a substi-
tuição se opera de imediato, se o substituto a não recusar por
escrito, de acordo com o n.º 2 do artigo anterior.

2 — A falta de substituto, devidamente convocado, ao acto
de assunção de funções, não justificada por escrito no prazo de
30 dias ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno
direito.

3 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida no
número anterior cabe à Assembleia e deve ter lugar na primei-
ra reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.

Artigo 53.º

Perda de mandato

À perda de mandato aplica-se o consignado na Lei n.º 27/96,
de 1 de Agosto.

Artigo 54.º

Preenchimento de vagas

1 — As vagas ocorridas na Assembleia Municipal são preen-
chidas pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da res-
pectiva lista ou, tratando-se de coligação, pelo cidadão imedi-
atamente a seguir do partido pelo qual havia sido proposto o
membro que deu origem à vaga.

2 — Quando, por aplicação da regra contida na parte final do
número anterior, se torne impossível o preenchimento da vaga
por cidadão proposto pelo mesmo partido, o mandato é confe-
rido ao cidadão imediatamente a seguir na ordem de precedên-
cia da lista apresentada pela coligação.

SECÇÃO II

Dos deveres dos membros da Assembleia

Artigo 55.º

Deveres

Constituem, designadamente, deveres dos membros da Assem-
bleia:

a) Comparecer às sessões da Assembleia e às reuniões das
comissões a que pertençam;

b) Participar nas votações;
c) Respeitar a dignidade da Assembleia e dos seus mem-

bros;
d) Observar a ordem e a disciplina fixadas no Regimento

e acatar a autoridade do presidente da mesa da Assem-
bleia;

e) Contribuir pela sua diligência para o prestígio dos tra-
balhos da Assembleia Municipal;

Artigo 56.º

Impedimentos e suspeições

1 — Nenhum membro da Assembleia pode intervir em pro-
cedimento administrativo ou em acto ou contrato de direito pú-
blico ou privado do respectivo município, nos casos previsto no
artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 — A arguição e declaração do impedimento seguem o re-
gime previsto nos artigos 45.º, 46.º e 47.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 — Os membros da Assembleia devem pedir dispensa de in-
tervir em procedimento administrativo quando ocorra circuns-
tância pela qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua isen-
ção ou da rectidão da sua conduta, designadamente quando
ocorram as circunstâncias previstas no artigo 48.º do Código do
Procedimento Administrativo.

4 — À formulação do pedido de dispensa e à decisão sobre
a escusa ou suspeição aplica-se o regime constante dos artigos
49.º e 50.º do Código do Procedimento Administrativo.

SECÇÃO III

Dos direitos dos membros da Assembleia

Artigo 57.º

1 — Os membros da Assembleia Municipal têm, designada-
mente, os seguintes direitos:

a) Participar nos debates e nas votações;
b) Apresentar propostas, moções e requerimentos;
c) Apresentar recomendações, pareceres e pedidos de es-

clarecimento à Câmara, veiculados pela mesa da Assem-
bleia;

d) Apresentar reclamações, protestos, contraprotestos e de-
clarações de voto;

e) Propor alterações ao Regimento;
f) Receber através da mesa, todos os documentos respei-

tantes aos assuntos agendados.

2 — Aos membros da Assembleia Municipal são atribuíveis os
direitos a eles consignados pela lei, designadamente pelo Esta-
tuto dos Eleitos Locais, aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30 de Ju-
nho.

CAPÍTULO VII

Do apoio à Assembleia

Artigo 58.º

Apoio à Assembleia Municipal

1 — A Assembleia Municipal dispõe de apoio composto por
funcionários do município.

2 — Estes funcionários são destacados pelo presidente da Câ-
mara Municipal, tendo em conta as necessidades da Assembleia,
bem como o eficiente exercício das suas competências.

3 — Sem prejuízo dos poderes disciplinares e de gestão, de-
signadamente em matéria de férias, faltas e licenças atribuídos
ao presidente da Câmara, ao presidente da Assembleia cabe
orientar os funcionários destacados nos termos do número an-
terior.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 59.º

Interpretação e integração de lacunas

Compete à mesa, com recurso para a Assembleia, interpretar
o presente regimento e integrar as suas lacunas.

Artigo 60.º

Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor imediatamente a seguir
à sua aprovação.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Assembleia
Municipal, Carlos Alberto Alves Esteves.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 9534/2000 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação
do conselho de administração de 13 de Novembro de 2000 cor-
rente, foi aprovado, por unanimidade, a prorrogação do prazo
do trabalho a termo certo de técnico superior de 2.ª classe no
âmbito do pacto territorial para o emprego, pelo período de
12 meses a contar da data do termo do contrato celebrado com
Maria do Rosário Neves Pereira Correia Machado, nos termos
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, José Augusto Granja da Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9535/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Albufeira, de 16 de Novembro de 2000
e ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foram prorrogados por mais um ano, os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguintes
indivíduos, na categoria de técnico profissional de animação
sócio-cultural de 2.ª classe, índice 191, com o vencimento de
111 600$ e com efeitos a partir das seguintes datas:

De 2 de Dezembro de 2000:

Mariana João Martins.
Maria Armanda Santos Machadinho.
Cláudia Coelho Ataíde.
Sérgio Manuel Martins Cabrita.
Dora Manuela Guerreiro Nobre Bento.
Sara Sofia Nepomuceno Carrapato Gonçalves Cristóvão.
Margareth Cassengo Ferreira.
Sónia Cristina Barão Vaz Ramires.
Célia Maria Marques Nobre.

De 6 de Dezembro de 2000:

Marta Alexandra de Sousa Catuna.

De 3 de Janeiro de 2001:

Cátia Cristina Madeira de Almeida.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsé-
nio Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Edital n.º 495/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-
blica do projecto de Regulamento da Inscrição na Bolsa de Can-
didatos — Lotes para Habitação em Loteamentos Municipais. —
José António Duarte, vice-presidente da Câmara Municipal de
AIjezur:

Torna público que em cumprimento da deliberação camarária
tomada na reunião ordinária de 24 de Outubro de 2000, bem como
do disposto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro (Código do Procedimento Administrativo), se encontra
aberto inquérito público, pelo prazo de 30 dias, a contar da
publicação do presente edital no Diário da República, do pro-
jecto de Regulamento acima citado.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão Administrativa e
Financeira, onde poderá ser consultado nas horas normais de
expediente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues por escrito
na respectiva divisão, dentro do prazo acima referido.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos deste concelho.

13 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
José António Duarte.

Regulamento da Inscrição na Bolsa de Candidatos
Lotes para Habitação em Loteamentos Municipais

Objectivos

Conhecer as necessidades dos munícipes que pretendam cons-
truir habitação própria e permitir orientar a actuação da Câma-
ra Municipal em função das necessidades.

Constituir uma bolsa de interessados em adquirir lotes mu-
nicipais destinados a habitação.

Artigo 1.º

Condições de admissão

Só podem inscrever-se na bolsa de candidatos os cidadãos
maiores de 18 anos, residentes e recenseados no concelho de
AIjezur.

Artigo 2.º

Só podem participar nos concursos abertos para venda de lotes
(nos termos do Regulamento para Venda de Lotes para Cons-
trução de Habitação em Loteamentos Municipais — residentes
no concelho) os candidatos inscritos na bolsa de candidatos.

Artigo 3.º

A inscrição na bolsa de candidatos, constitui inscrição auto-
mática em todos os concursos abertos para venda de lotes, desde
que os concorrentes reúnam as condições estabelecidas no res-
pectivo concurso, não sendo assim necessário qualquer outro tipo
de inscrição.

Artigo 4.º

Os inscritos na bolsa de candidatos serão sempre notificados
pela Câmara Municipal da abertura de concursos para venda de
lotes quando reúnam condições para serem admitidos ao mes-
mo.

Artigo 5.º

As inscrições na bolsa de candidatos estão sempre abertas,
podendo qualquer interessado fazer a sua inscrição mesmo du-
rante o período em que decorre o concurso.

Artigo 6.º

As inscrições na bolsa de candidatos fazem-se na Câmara
Municipal, podendo os interessados obter as fichas de inscrição
também nas juntas de freguesia.

Artigo 7.º

As inscrições podem ser feitas pelo correio, em carta regista-
da, através do envio da ficha de inscrição e documentos exigi-
dos.

Artigo 8.º

Todas as fichas de inscrição serão numeradas, sendo sempre
entregue uma cópia ao interessado.

Artigo 9.º

Para além de registos informáticos, todas as inscrições serão
registadas em livro próprio na Câmara Municipal.

Artigo 10.º

A todos os inscritos é obrigatoriamente entregue uma cópia
do Regulamento da Inscrição na Bolsa de Candidatos, uma cópia
do Regulamento referido no artigo 2.º e uma cópia da ficha de
inscrição na bolsa de candidatos.

Artigo 11.º

É obrigação dos concorrentes comunicar à Câmara Munici-
pal qualquer alteração dos dados da ficha de inscrição, não po-
dendo ser responsabilizada a autarquia, caso não participem em
qualquer concurso por falta de actualização dos dados da ficha
de inscrição.

Artigo 12.º

Documentos

É obrigatória a apresentação dos seguintes documentos ori-
ginais, dos quais se obterá fotocópia: bilhete de identidade do
concorrente e do cônjuge; cartão de eleitor do concorrente e
do cônjuge e ainda: certidão das finanças comprovativa dos pré-
dios que o concorrente e cônjuge possuem e atestado ou de-
claração da Junta de Freguesia que confirme o número de anos
de residência, no concelho de AIjezur, do concorrente e do côn-
juge.

A certidão das finanças será obrigatoriamente actualizada, no
caso de atribuição de lote, desde que aquela que está anexa à
ficha de inscrição tenha sido emitida há mais de três meses.

Artigo 13.º

Documentos adicionais e confirmação de dados

Caso a Câmara Municipal considere necessário poderá, em
qualquer momento, solicitar aos concorrentes inscritos documen-
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tos adicionais que considere necessários a uma melhor verifi-
cação das condições de admissão dos concorrentes ou à confir-
mação dos dados constantes da ficha de inscrição.

Artigo 14.º

Exclusão dos concorrentes

Em qualquer momento (excepto depois da assinatura do con-
trato de promessa de compra e venda do lote), a Câmara Mu-
nicipal poderá excluir os concorrentes que tenham prestado falsas
declarações, desde que tenham implicações nas condições de
admissão ao concurso ou que deixem de reunir as condições de
admissão à aquisição de lotes.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel José de Jesus Marreiros.

Edital n.º 496/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-
blica do projecto de Regulamento para Venda de Lotes para Cons-
trução de Habitação, em Loteamentos Municipais. — José An-
tónio Duarte, vice-presidente da Câmara Municipal de AIjezur:

Torna público que em cumprimento da deliberação camarária
tomada na reunião ordinária de 24 de Outubro de 2000, bem como
do disposto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro (Código do Procedimento Administrativo), se encontra
aberto inquérito público, pelo prazo de 30 dias, a contar da
publicação do presente edital no Diário da República, do pro-
jecto de Regulamento acima citado.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão Administrativa e
Financeira, onde poderá ser consultado nas horas normais de
expediente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues por escrito
na respectiva Divisão, dentro do prazo acima referido.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos deste concelho.

13 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
José António Duarte.

Regulamento para Venda de Lotes para Construção
de Habitação, em Loteamentos Municipais — Residentes

no concelho de Aljezur

Introdução

Pretende-se com este Regulamento definir critérios essenci-
ais para que a venda de lotes em urbanizações municipais, se
faça de forma justa e com regras objectivas e transparentes.

Com este Regulamento pretende-se igualmente facilitar a auto-
-construção, a pessoas carentes de habitação, que residam e es-
tejam recenseadas no concelho de AIjezur.

Relativamente ao anterior, este Regulamento alarga o universo
das pessoas que podem adquirir lotes, nomeadamente, jovens
casais de namorados e pessoas que vivam isoladas dos núcleos
urbanos.

Este Regulamento possibilita, ainda, à Câmara Municipal con-
dicionar o acesso a determinados estratos populacionais.

O concurso/sorteio será a modalidade mais comum para atri-
buição dos lotes, utilizando-se ainda a atribuição directa e a hasta
pública.

Para além da venda em propriedade plena, prevê-se também
a cedência em direito de superfície.

Exclui-se deste Regulamento a transmissão de lotes por acordo
ou negócio de interesse municipal e a hasta pública não condicio-
nada.

De acordo com o novo quadro de competências fixado pela
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a competência para aprovar
este Regulamento, é da Câmara Municipal.

Assim, de acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea
a) do artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, alínea
f) do n.º 1, alínea c) do n.º 4 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o Regulamento
para Venda de Lotes para Construção Urbana, em Loteamentos
Municipais, que abaixo se transcreve, o qual entra em vigor nos
prazos legalmente definidos e perdendo eficácia o anterior Re-
gulamento.

Artigo 1.º

Finalidade

Os lotes abrangidos por este Regulamento destinam-se uni-
camente à construção de edifícios destinados a habitação.

Artigo 2.º

Modalidades de transmissão

Venda em propriedade plena.
Cedência em direito de superfície.

Artigo 3.º

Destinatários prioritários

a) Casais residentes e recenseados no concelho de Aljezur.
b) Casais de namorados, desde que pelo menos um resida e

esteja recenseado no concelho de AIjezur.
c) Não casados (divorciados/as, solteiros/as e viúvos/as) re-

sidentes e recenseados no concelho de AIjezur.

Artigo 4.º

Outros destinatários

Com o objectivo de atrair pessoas de concelhos limítrofes, ou
de fixar pessoas que exerçam profissões de interesse para o con-
celho, nomeadamente, professores, médicos, enfermeiros, etc.,
a Câmara Municipal poderá atribuir lotes a não residentes no
concelho. Para estes casos será elaborado regulamento próprio.

Artigo 5.º

Inscrição

a) A inscrição faz-se através do preenchimento e entrega da
ficha de inscrição na bolsa de candidatos.

b) A bolsa de candidatos possui regulamento próprio que deve
ser consultado pelos interessados.

Artigo 6.º

Atribuição dos lotes

a) Por concurso/sorteio.
b) Por atribuição directa.
c) Por aquisição em hasta pública condicionada.

Artigo 7.º

Participação na atribuição de lotes — requisitos

1 — Requisito essencial — estar inscrito na bolsa de candida-
tos.

2 — Requisitos específicos:

a) Ser casado (ou situação equiparada, com agregado fa-
miliar a cargo), residente e recenseado no concelho de
Aljezur;

b) Casais de namorados desde que pelo menos um seja re-
sidente e recenseado no concelho de Aljezur;

c) Não casados (divorciados/as, solteiros/as, viúvos/as) re-
sidentes e recenseados no concelho de AIjezur;

d) Não possuir habitação própria ou terreno apto para cons-
trução de habitação.

3 — Condições preferenciais:

a) Nos concursos (excepto hasta pública), têm sempre pre-
ferência os residentes há mais de cinco anos no conce-
lho de Aljezur;

b) No caso dos casais, para efeitos da determinação do tempo
de residência conta-se sempre o tempo do membro do
casal que resida há mais tempo no concelho de AIjezur;

c) Os concorrentes a quem não tenha sido atribuído lote em
concursos anteriormente abertos ao abrigo deste Regu-
lamento, terão sempre preferência sobre aqueles que se
inscreveram na bolsa de candidatos em data posterior à
atribuição dos últimos lotes.
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Artigo 8.º

Atribuição em hasta pública condicionada

Condições de acesso — serão atribuídos a qualquer cidadão
residente e recenseado no concelho de AIjezur, mediante lici-
tação em hasta pública.

Artigo 9.º

Atribuição directa

A atribuição directa só ocorrerá apenas quando o número de
inscritos na bolsa de candidatos for inferior ao número de lo-
tes disponíveis nas freguesias onde o concorrente tenha mani-
festado interesse em adquirir um lote.

Artigo 10.º

Lotes a atribuir

De entre os lotes disponibilizados para atribuição, a Câmara
Municipal fixará, caso a caso, o número daqueles que se desti-
nam a cada uma das situações referidas no artigo 3.º

Artigo 11.º

Atribuição condicionada

A Câmara Municipal, no sentido de incentivar a fixação de
jovens e apoiar idosos ou pessoas que vivam isoladas, poderá
condicionar a atribuição de lotes nas seguintes condições:

a) Exclusivamente para jovens casais cuja média de ida-
des não seja superior a 35 anos;

b) Exclusivamente para jovens casais de namorados cuja
média de idades não seja superior a 25 anos;

c) Exclusivamente para idosos ou pessoas que vivam iso-
ladas, podendo neste caso os concorrentes possuir habi-
tação desde que seja apenas aquela em que habitam.
Os concorrentes que não possuam habitação têm sempre
preferência sobre os restantes;

d) Para os casos referidos na alínea c) os lotes serão sem-
pre vendidos em hasta pública, aprovando a Câmara Mu-
nicipal as condições de acesso dos concorrentes;

e) Poderá ainda a Câmara determinar que os lotes se ven-
dam apenas em propriedade plena.

Artigo 12.º

Inscrição no concurso

Como inscrição no concurso considera-se como suficiente a
inscrição na bolsa de candidatos.

Artigo 13.º

Sorteio

Exceptuando os casos em que a modalidade de atribuição é
a hasta pública, os lotes colocados a concurso serão sempre atri-
buídos por sorteio aos concorrentes admitidos, sendo sempre atri-
buídos em primeiro lugar àqueles que reúnam as condições de
preferência.

Artigo 14.º

Preço de venda e base de licitação

O preço de venda dos lotes será fixado pela Câmara Muni-
cipal aquando da abertura do concurso e será calculado em função
da área dos lotes e investimentos feitos pela autarquia.

A Câmara Municipal poderá fixar preços de venda mais re-
duzidos, para estratos populacionais de baixos recursos, elabo-
rando para estes casos um regulamento específico.

A base de licitação em hasta pública será fixada pela Câma-
ra Municipal com a deliberação que decida da abertura da has-
ta pública.

Artigo 15.º

Atribuição em propriedade plena (concurso, atribuição directa
ou hasta pública) — condições de pagamento — escritura

a) No prazo de quarenta e oito horas, após a comunicação da
atribuição do lote, o adquirente deposita uma caução de 50 000$,

que será perdida a favor da Câmara Municipal caso a escritura
não se venha a fazer por razões imputáveis ao comprador.

b) No prazo de 30 dias seguidos, após a data da deliberação
de atribuição do lote será efectuado contrato-promessa de compra
e venda mediante a entrega de 25% do valor do lote.

c) O restante será pago no acto da escritura de compra e venda,
sendo nesse acto devolvido o valor da caução.

d) A caução referida na alínea a) será perdida a favor da Câ-
mara Municipal, caso não seja cumprido o prazo referido na alí-
nea b), por razões imputáveis ao comprador e, ainda, no caso
de desistência da compra.

e) A atribuição do lote caduca senão forem cumpridos os prazos
referidos nas alíneas a) e b), por razões imputáveis ao comprador.

f) No caso de desistência, ou caducidade da atribuição, a im-
portância paga no acto do contrato-promessa de compra e ven-
da será devolvida.

g) A escritura de compra e venda será efectuada, no prazo
máximo de 45 dias, após a comunicação da aprovação do pro-
jecto de construção. Por razões aceites, pela Câmara Munici-
pal, este prazo poderá ser prorrogado por mais 90 dias, caso em
que o preço do lote será acrescido de 2% nos primeiros 30 dias,
de 4% nos 30 dias seguintes e 8% nos restantes 30 dias.

h) Ultrapassados os prazos concedidos para efectuar a escri-
tura de compra e venda, caduca a atribuição do lote.

i) Se após a escritura, a construção da moradia não se inici-
ar no prazo referido no artigo seguinte, caduca a atribuição do
lote, sendo devolvido ao comprador apenas 80% da importân-
cia paga pelo lote, no caso dos lotes vendidos em hasta públi-
ca, e 95% nos restantes casos, e solicitado à conservatória do
registo predial a anulação do registo por incumprimento das
cláusulas da escritura de compra e venda.

j) Para os casos referidos na alínea b) do artigo 3.º, a escri-
tura será feita em nome dos dois concorrentes.

Artigo 16.º

Prazos para apresentação de projecto, início da construção

Apresentação do projecto:

O projecto de arquitectura tem de dar entrada na Câmara
Municipal, obrigatoriamente, no prazo máximo de 120 dias
seguidos, após a data da deliberação de atribuição do lote,
não sendo concedida qualquer prorrogação deste prazo.
Não sendo cumprido o prazo atrás referido, caduca a atri-
buição do lote e será perdida a caução;

Após a aprovação do projecto de arquitectura, os projec-
tos das especialidades têm de dar entrada na Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de 120 dias;

Após a comunicação de que o projecto está em condições
de ser licenciado, a obra tem de iniciar-se no prazo
máximo de 120 dias.

O prazo máximo para início da obra é de um ano após a
data da atribuição do lote, podendo ser prorrogado de uma
só vez por mais dois meses.

Artigo 17.º

Prazo para conclusão da obra

As habitações devem ser concluídas no prazo de três anos após
a deliberação de atribuição do lote, podendo este prazo ser pror-
rogado por mais dois anos por razões devidamente justificadas
aceites pela Câmara Municipal.

Ultrapassados os cinco anos e sem que a habitação tenha con-
dições mínimas de habitabilidade aplica-se o previsto no artigo 19.º

Artigo 18.º

Desistência após escritura

Se após a escritura de compra e venda e, antes do início da
obra, o comprador pretender vendê-lo, só o pode fazer à Câma-
ra Municipal recebendo apenas o valor referido na alínea i) do
artigo 15.º

Artigo 19.º

Venda após início da construção

Após o início da construção e antes da sua conclusão, os lo-
tes só podem ser vendidos à Câmara Municipal, salvaguardando-se
no entanto os direitos de hipoteca a favor de instituições de cré-
dito.
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No caso da venda ser feita à Câmara Municipal, o pagamen-
to será feito do seguinte modo:

a) O titular do lote receberá a importância de 90% do va-
lor que pagou pela compra do mesmo;

b) O titular receberá ainda o valor das obras efectuadas
no lote, valor este que será o resultante de avaliação ofi-
cial.

Artigo 20.º

Venda após conclusão da construção

As habitações só podem ser vendidas, decorridos quinze anos
após a emissão da licença de utilização, salvaguardando-se no
entanto os casos de força maior, aceites pela Câmara Munici-
pal e os direitos de hipoteca a favor de instituições de crédito.
Para os lotes vendidos em hasta pública o prazo atrás referido
é reduzido para cinco anos.

Artigo 21.º

Atribuição em direito de superfície com opção de compra
em propriedade plena — condições de pagamento

1 — Para os concorrentes a quem foram atribuídos lotes (ex-
cluem-se os atribuídos em hasta pública) e que não os possam
adquirir em propriedade plena, poderá ser acordado com a Câ-
mara Municipal a cedência em direito de superfície com opção
de compra em propriedade plena.

2 — O direito de superfície nunca poderá ser superior a 360
meses (30 anos), podendo ser acordados prazos inferiores.

3 — O pagamento do direito de superfície será sempre feito
em prestações mensais, cujo valor será calculado pela divisão
do preço do lote pelo número de meses do prazo referido no
n.º 2.

4 — As prestações mensais nunca poderão ser inferiores a
10 000$.

5 — As prestações mensais serão anualmente actualizadas em
2,5%, durante os primeiros 10 anos, e em 2%, nos anos subse-
quentes.

6 — O titular do direito de superfície poderá, quando enten-
der, fazer pagamentos adiantados das prestações, caso em que
a actualização referida no n.º 5 será adiada em função do nú-
mero de meses pagos por adiantamento.

7 — Quando se mostrarem pagas todas as prestações, o lote
passará para a propriedade plena do concorrente.

8 — É aplicável à atribuição dos lotes em direito de superfí-
cie o referido na alínea a) do artigo 15.º, sendo a caução per-
dida ou devolvida nos termos referidos no presente Regulamento.

9 — No prazo de 30 dias seguidos após a data da atribuição
do lote, o concorrente começará a pagar mensalmente 10 000$,
até à data da escritura, sendo as importâncias entregues descon-
tadas no valor do lote para efeitos de cálculo das prestações
mensais.

10 — Com as devidas adaptações aplicam-se à cedência em
direito de superfície as penalizações pecuniárias previstas nos
artigos 15.º, 16.º, 17.º, 18.º e 19.º

Artigo 22.º

Escritura de cedência em direito de superfície

A escritura será lavrada no prazo referido na alínea g) do
artigo 150.º

Artigo 23.º

Exclusão dos concorrentes

Em qualquer momento (excepto depois da assinatura do con-
trato de promessa de compra e venda do lote), a Câmara Mu-
nicipal poderá excluir os concorrentes que tenham prestado falsas
declarações (desde que tenham implicações nas condições de
admissão ao concurso) ou que deixem de reunir as condições
de admissão à aquisição de lotes.

Nestes casos, aos concorrentes excluídos serão devolvidas as
importâncias que, eventualmente, já tenham entregue, excepto
a caução.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel José de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 9536/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano Porme-
nor do Cerro das Eiras — Gomes Aires. — Manuel Lopes Ri-
beiro, presidente da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público que nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de
Almodôvar em sua reunião realizada no dia 8 de Novembro de
2000, aprovou a elaboração da alteração do Plano Pormenor do
Cerro das Eiras — Gomes Aires, a realizar no prazo máximo
de seis meses.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Lopes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 9537/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento com o n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que, por meu despacho data-
do 13 Novembro de 2000, vão ser renovados os contratos de tra-
balho a termo certo, com os trabalhadores seguintes:

Elisabete Andrade Azevedo — assistente administrativo, por
12 meses, com início em 26 de Novembro 2000.

Manuel Joaquim Araújo Ferreira — telefonista, por 12 meses,
com início em 26 de Novembro de 2000.

Márcia Gabriela da Cruz Barbosa Macedo Silva — auxiliar dos
serviços gerais, por seis meses, com início em 26 de Novembro
de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 9538/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento com o n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por meu despacho datado 2 Ou-
tubro de 2000, foram celebrados em 11 de Outubro de 2000, por
três meses, os contratos de trabalho a termo certo, com os tra-
balhadores nas categorias seguintes:

Mafalda Sofia Macedo Cruz — bilheteiro.
Maria da Graça Fernandes Antunes Palha — bilheteiro.
João Manuel Veloso Martins — bilheteiro.
Margarida Maria Silva Cunha — auxiliar de serviços gerais.
Amélia de Jesus Rodrigues Vieira Dias — auxiliar de serviços

gerais.
Artur da Costa Oliveira — auxiliar de serviços gerais.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 9539/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que foi rescindido o contrato a pedido do própria, Ana Cristina
Coutinho Margarido e Sá, contratada a termo certo, assistente
social, com efeitos a partir de 10 de Novembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 9540/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 9
de Outubro de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do arti-
go 20.º do mesmo diploma legal, com as alterações introduzidas
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pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir
de 19 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo
com a trabalhadora Sandra Isabel da Silva Almeida Pimenta, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 9541/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos de 31 de Outubro de 2000, foi rescindido por mútuo acor-
do o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 11 de
Outubro de 2000, com Paula Maria Martins Ramos, na catego-
ria de assistente administrativo, com efeitos a 31 de Outubro
de 2000.

6 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recur-
sos Humanos, Lucinda Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 9542/2000 (2.ª série) — AP. — Contratação de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por deliberação de Câmara na reunião de
13 de Novembro de 2000, foram celebrados, por urgente con-
veniência de serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local, por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os seguintes trabalhadores:

Ana Cristina Simões de Oliveira Guerra — auxiliar dos servi-
ços gerais, pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia 15 de
Novembro de 2000 e termo no dia 14 de Julho de 2001, com
a remuneração de 68 900$, a que corresponde o escalão 1,
índice 118, acrescido de subsídio de refeição no valor de 650$/
dia.

Paulo José Pires Ribeiro — assistente administrativo, pelo prazo
de oito meses, a iniciar no dia 15 de Novembro de 2000 e
termo no dia 14 de Julho de 2001, com a remuneração de
111 600$, a que corresponde o escalão 1, índice 191, acres-
cido de subsídio de refeição no valor de 650$/dia.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 497/2000 (2.ª série) — AP.  — Actualização da
Tabela de Taxas e Licenças. — António Carlos Albuquerque
Álvaro, presidente da Câmara Municipal do Bombarral, faz pú-
blico que por deliberação de Câmara de 13 de Novembro de 2000
e ao abrigo do disposto no artigo 9.º da Tabela de Taxas e Li-
cenças são actualizadas em 2,4% as taxas em vigor no municí-
pio do Bombarral a partir de 1 de Janeiro de 2001.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Carlos Albuquerque Álvaro.

CAPÍTULO I

Serviços diversos

Artigo 1.º

Preparos para a prática dos actos referidos nesta tabela — o
correspondente a 50% do valor fixado para a prática do acto re-
querido.

Artigo 2.º

Prestação de serviços e emissão de documentos

1 — Alvarás destinados a titular actos não especialmente con-
templados na presente tabela — 2770$ — 13,82 euros.

2 — Atestados e documentos análogos e suas confirmações —
535$ — 2,67 euros.

3 — Autos ou termos de qualquer espécie, exceptuando os de
posse de funcionários e agentes — 1370$ — 6,83 euros.

4 — Buscas, aparecendo ou não o seu objecto, por cada ano
de busca, exceptuando o corrente — 175$ — 0,87 euros.

5 — Certidões de teor, cada lauda, ainda que incompleta —
700$ — 3,49 euros.

6 — Certidões de narrativa, cada lauda, ainda que incomple-
ta — 850$ — 4,24 euros.

7 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:
7.1 — Não excedendo uma lauda ou face — 700$ — 3,49

euros.
7.2 — Cada lauda ou face além da primeira — 215$ — 1,07

euros.
8 — Segundas vias de documentos extraviados ou em mau es-

tado de conservação — 850$ — 4,24 euros.
9 — Termos de restituição de documentos junto a processos,

quando autorizada — cada documento — 165$ — 0,82 euros.
10 — Registo de minas e de nascentes de água minero-me-

dicinais — 10 600$ — 52,87 euros.
11 — Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reser-

vado da autarquia, por metro quadrado ocupado e por dia —
115$ — 0,57 euros.

12 — Vistorias não especificadas, não incluídas noutros ca-
pítulos da tabela — 4240$ — 21,15 euros.

13 — Outros serviços ou actos de natureza burocrática não
especialmente previstos nesta tabela ou em legislação especial —
1070$ — 5,34 euros.

CAPÍTULO II

Armas de fogo, ratoeiras, furões e exercício de caça

Artigo 3.º

Detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo — as re-
ceitas fixadas em legislação especial.

Artigo 4.º

Exercício de caça — as receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO III

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 5.º

Licenças de recinto, por cada sessão diária para:

1) Instalação e funcionamento de recinto itinerante —
2050$ — 10,23 euros;

2) Funcionamento de recinto improvisado — 2050$ — 10,23
euros;

3) Licença acidental de recinto — 2050$ — 10,23 euros;
4) Autenticação de bilhetes, por cada 100 ou fracção —

205$ — 1,02 euros.

CAPÍTULO IV

Urbanização, loteamentos e obras particulares

SECÇÃO I

Fornecimento de bens e serviços diversos

Artigo 6.º

Fornecimento de cópias de processos de obras:
1 — Cada lauda fotocopiada — 125$ — 0,62 euros.
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2 — Cópias em papel vegetal, de peças desenhadas nos pro-
cessos, que não permitam reprodução em papel heliográfico:

2.1 — Por peça correspondente ao formato de papel norma-
lizado:

2.2 — Tipo A
4
 — 370$ — 1,85 euros.

2.3 — Tipo A
3
 — 740$ — 3,69 euros.

2.4 — Tipo A
1
 — 1540$ — 7,68 euros.

Artigo 7.º

Cópias em papel ozalide opaco de originais transparentes e
fornecimento de cópias de plantas topográficas:

1 — Por peça correspondente ao formato de papel normalizado:
1.1 — Tipo A4 — 370$ — 1,85 euros.
1.2 — Tipo A

3
 — 740$ — 3,69 euros.

1.3 — Tipo A
1
 — 1540$ — 7,68 euros.

Artigo 8.º

Fornecimento de livro de obra e aviso de publicitação.
1 — Aviso de publicitação de obras particulares e operação

de loteamento (cada) — 1540$ — 7,68 euros.
1.1 — Acresce o IVA à taxa legal.
2 — Fornecimento de livro de obra (cada) — 770$ — 3,84

euros.
2.1 — Acresce o IVA à taxa legal.

Artigo 9.º

Vistorias (incluindo todas as despesas decorrentes).
1 — Para licenças de utilização ou constituição de proprie-

dade horizontal:
1.1 — Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação —

5170$ — 25,79 euros.
1.2 — Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais —

1850$ — 9,23 euros.
2 — Outras vistorias — 4020$ — 20,05 euros.
3 — Destas taxas de vistoria 10% destinam-se ao perito de

incêndios.
4 — Não se realizando as vistorias por culpa do requerente

será devido o pagamento de nova taxa.

Artigo 10.º

Averbamento de novos proprietários de licenças:

1) Averbamentos de novos titulares de licenças de obras —
4020$ — 20,05 euros;

2) Idem de loteamentos — 7350$ — 36,66 euros.

Artigo 11.º

Inscrição de técnicos para assinar projectos e dirigir obras:

1) Inscrição — 10 330$ — 51,53 euros;
2) Renovação anual — 2050$ — 10,23 euros.

Artigo 12.º

Verificação dos requisitos legais da propriedade horizontal —
certidão:

1) Por fracção habitacional — 1030$ — 5,14 euros;
2) Por unidade de ocupação comercial, industrial, profis-

são liberal ou serviços ou outra — 1540$ — 7,68 euros;
3) Aditamentos ao regime de propriedade horizontal (por

cada) — 3080$ — 15,36 euros;
4) Acresce ao anterior, por cada alteração de fracção ou par-

tes comuns — 2050$ — 10,23 euros.

Artigo 13.º

Outros serviços.
1 — Marcação de alinhamentos e de cotas, para efeitos de cons-

trução (por cada edificação, vedação, etc.) — 3080$ — 15,36
euros.

2 — Sistemas prediais de águas e esgotos — fornecimento de:
2.1 — Ficha técnica dos elementos das redes gerais —

1540$ — 7,68 euros.
2.2 — Orçamentos de ramais domiciliários — 1540$ — 7,68

euros.

Artigo 14.º

Licenciamento de acções de destruição do revestimento ve-
getal e de alteração da topografia local — 5740$ — 28,63 euros.

SECÇÃO II

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 15.º

Operações de loteamento:
1 — Pedido de informação prévia, no acto da apresentação

do pedido — 10 240$ — 51,08 euros.
2 — Pela organização e estudo do processo, no acto do re-

querimento:
2.1 — Por cada lote — 2300$ — 11,47 euros.
2.2 — Esta taxa é devida nos casos de alteração ou substi-

tuição do projecto.
2.3 — Da receita obtida reverterá para a junta de freguesia

respectiva, o montante de 50%.
3 — Licenciamento e emissão de alvará de loteamento:
3.1 — Por cada alvará emitido — 3080$ — 15,36 euros.
3.2 — Por cada licenciamento — 7170$ — 35,76 euros.
3.3 — Por cada lote (a acumular com as anteriores) —

2300$ — 11,47 euros.
3.4 — Por cada fogo ou unidade de ocupação (a acumular com

as anteriores) — 1030$ — 5,14 euros.
3.5 — Em caso de alteração ao loteamento, as taxas dos n.os 3.3

e 3.4 apenas são devidas em relação ao lote ou fogo/unidade
de ocupação alterados.

Artigo 16.º

Destaque ao abrigo do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91,
de 29 de Novembro — 5310$ — 26,49 euros.

Artigo 17.º

Taxa de infra-estruturas, por metro quadrado de área de cons-
trução:

Localização — vila:

Habitação com obras de urbanização — 270$ — 1,35
euros;

Habitação sem obras de urbanização — 535$ — 2,67
euros;

Anexos e outras construções com obras de urbaniza-
ção — 115$ — 0,57 euros;

Anexos e outras construções sem obras de urbaniza-
ção — 370$ — 1,85 euros;

Indústria e armazéns agrícolas com obras de urbaniza-
ção — 165$ — 0,82 euros;

Indústria e armazéns agrícolas sem obras de urbaniza-
ção — 215$ — 1,07 euros.

Localização — resto do concelho:

Habitação com obras de urbanização — 165$ — 0,82
euros;

Habitação sem obras de urbanização — 320$ — 1,60
euros;

Anexos e outras construções com obras de urbaniza-
ção — 135$ — 0,67 euros;

Anexos e outras construções sem obras de urbaniza-
ção — 270$ — 1,35 euros;

Indústria e armazéns agrícolas com obras de urbaniza-
ção — 115$ — 0,57 euros;

Indústria e armazéns agrícolas sem obras de urbaniza-
ção — 215$ — 1,07 euros.

SECÇÃO III

Obras particulares

Artigo 18.º

1 — Pedido de informação prévia no acto da apresentação do
pedido — 5120$ — 25,54 euros.
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Artigo 19.º

Pela organização e estudo do processo, no acto do requeri-
mento — 2070$ — 10,33 euros.

1 — Por cada piso incluindo o sótão com pé direito igual ou
superior a 2 m.

2 — Esta taxa é devida nos casos de alteração ou substitui-
ção do projecto.

3 — Da receita obtida reverterá para a junta de freguesia res-
pectiva o montante de 50%.

Artigo 20.º

Por cada obra:
1 — Por cada declaração de responsabilidade — 2110$ — 10,52

euros.
2 — Taxas em função do prazo — por cada período de

30 dias — 740$ — 3,69 euros.
3 — Em função da superfície pela construção, reconstrução

e alteração de obras, a acumular com as do número anterior:
Área a construir por metro quadrado:

Vila de Bombarral:

Área loteada — 95$ — 0,47 euros;
Área não loteada — 575$ — 2,87 euros.

Resto do concelho:

Número de infra-estruturas de âmbito municipal:

Área loteada:

Três infra-estruturas — 95$ — 0,47 euros;
Duas infra-estruturas — 95$ — 0,47 euros;
Uma infra-estrutura — 95$ — 0,47 euros;
Nenhuma — 95$ — 0,47 euros;
Indústria e armazéns agrícolas — 95$ — 0,47

euros;
Telheiros, capoeiras e área não barracões, si-

milares, de superior a alpendres, só piso e
de 30 m2 — 95$ — 0,47 euros:

Área não loteada:

Três infra-estruturas — 340$ — 1,70 euros;
Duas infra-estruturas — 260$ — 1,30 euros;
Uma infra-estrutura — 175$ — 0,87 euros;
Nenhuma — 95$ — 0,47 euros;
Indústria e armazéns agrícolas — redução de

50% do valor das taxas supra;
Telheiros, capoeiras, alpendres, anexos para

arrumos e similares, de um só piso e de
área não superior a 30 m2 — redução de
30% do valor das taxas supra.

4 — Corpos salientes de construções na parte projectada so-
bre vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos, sob
administração municipal — taxas a acumular com as dos n.os 2
e 3, por piso e por metro quadrado:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacada e semelhantes — 2650$ — 13,22 euros;

b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a super-
fície útil da edificação — 5280$ — 26,34 euros.

Artigo 21.º

Edifícios inacabados — licença especial — 10 240$ — 51,08
euros.

Artigo 22.º

 Construções diversas:
1 — Construção, reconstrução ou modificação de muros de

suporte ou de vedação ou outras vedações definitivas, por me-
tro linear:

1.1 — Confinantes com a via pública — 115$ — 0,57 euros.
1.2 — Não confinantes com a via pública — 65$ — 0,32 euros.
2 — Construção, reconstrução ou modificação de vedações

provisórias, confinantes com a via pública, por metro linear —
95$ — 0,47 euros.

3 — Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou amplia-
ção de fachadas principais, quando não impliquem a cobrança

das taxas previstas no n.º 4 do artigo 20.º, por metro quadrado
de fachada — 165$ — 0,82 euros.

4 — Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento de pavimentos dos edifícios ou quando sirvam
de cobertura utilizável em logradouro, esplanada ou semelhan-
te, por metro quadrado ou fracção — 115$ — 0,57 euros.

5 — Construções funerárias:
5.1 — Construções ou reconstruções funerárias com projec-

to simplificado, por metro quadrado ou fracção — 2050$ — 10,23
euros.

5.2 — Construções ou reconstruções funerárias do tipo jazi-
go de capela, por metro quadrado ou fracção — 3080$ — 15,36
euros.

Artigo 23.º

Instalação de ascensores e ou monta-cargas, em montagem de-
finitiva, por cada — 5120$ — 25,54 euros.

Artigo 24.º

Demolições — isento.

Artigo 25.º

Prorrogação de prazo, por cada mês ou fracção:
1 — 1.ª prorrogação — 1030$ — 5,14 euros.
2 — 2.ª prorrogação (em fase de acabamentos) — a taxa do

n.º 3 do artigo 20.º
3 — 3.ª prorrogação (obras de regularização ou complemen-

to — vistoria de utilização) — 5120$ — 25,54 euros.

SECÇÃO IV

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 26.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias ou
inferior:

1) Por metro quadrado de superfície da via pública —
185$ — 0,92 euros;

2) Por metro linear, vezes o número de pisos do edifício
resguardado — 125$ — 0,62 euros.

Artigo 27.º

Outras ocupações, por cada período de 30 dias ou inferior:

1) Com andaimes, por metro linear vezes o número de pi-
sos a que correspondem (mas só na parte não defendida
por tapume) — 310$ — 1,55 euros;

2) Com caldeiras, betoneiras, depósitos de entulho ou ma-
teriais, amassadouros, depósitos, tubos de descarga de en-
tulho e outras ocupações autorizadas, fora dos resguar-
dos ou tapumes, mas sempre com segurança eficaz para
protecção dos utentes da via. Por metro quadrado —
930$ — 4,64 euros;

3) Com guindastes, gruas, veículos pesados e semelhantes
(por cada um e por semana ou fracção) — 3590$ — 17,91
euros;

4) Com veículo pesado para bombagem de betão pronto ou
similar (por veículo e por dia ou fracção) — 2050$ —
10,23 euros.

Artigo 28.º

A validade das licenças previstas nos artigos anteriores não
pode exceder mais de 30 dias a da licença de obras respectiva.

SECÇÃO V

Licenciamento da utilização

Artigo 29.º

Habitação — por fogo e seus anexos — 1850$ — 9,23 euros.

Artigo 30.º

Estabelecimentos de restauração e bebidas.
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1 — Restauração, nomeadamente: restaurante, marisqueira, casa
de pasto, pizzeria, snack-bar, self-service, eat-driver, take-away
ou fast food:

1.1 — Por cada unidade de ocupação — 15 360$ — 76,62
euros.

1.2 — Por cada 50 m2 (ou fracção) de área de construção
(cumulativamente com a do número anterior) — 930$ — 4,64
euros.

2 — Bebidas, nomeadamente: bar, cervejaria, café, pastela-
ria, confeitaria, boutique de pão quente, cafetaria, casa de chá,
gelataria, pub ou taberna:

2.1 — Por cada unidade de ocupação — 10 240$ — 51,08
euros.

2.2 — Por cada 50 m2 (ou fracção) de área de construção
(cumulativamente com a do número anterior) — 930$ — 4,64
euros.

3 — A acumular com as dos números anteriores, quando apli-
cável:

3.1 — Com sala ou espaço destinado a dança — 20 480$ —
102,15 euros.

Com fabrico próprio de pastelaria, panificação ou gelados
(classe D) — 10 240$ — 51,08 euros.

Artigo 31.º

1 — Estabelecimentos hoteleiros:
1.1 — Hotéis, hotéis-apartamentos (aparthotéis), motéis —

40 960$ — 204,31 euros.
1.2 — Estalagens e pousadas — 20 480$ — 102,15 euros.
1.3 — Pensões — 15 360$ — 76,62 euros.
1.4 — A acumular com as anteriores — por cada 50 m2 ou

fracção de área de construção — 260$ — 1,30 euros.
2 — Meios complementares de alojamento turístico — por cada

unidade de alojamento:
2.1 — Aldeamentos turísticos (moradia ou apartamento) —

10 240$ — 51,08 euros.
2.2 — Apartamentos turísticos (fracção do edifício/apartamen-

to) — 5120$ — 25,54 euros.
2.3 — Moradias turísticas (por cada moradia) — 15 360$ —

76,62 euros.
3 — Parques de campismo públicos — 30 720$ — 153,23

euros.
3.1 — A acumular com a anterior — por cada 1000 m2 ou frac-

ção — 520$ — 2,59 euros.
3.2 — Com instalações de alojamento (cada unidade) a acumu-

lar às anteriores — 10 240$ — 51,08 euros.

Artigo 32.º

Recintos de espectáculos e divertimentos públicos — por cada
50 m2 ou fracção de área de construção relativamente a cada uni-
dade de ocupação — 8200$ — 40,90 euros.

Artigo 33.º

Outras utilizações — por cada 50 m2 ou fracção de área de
construção relativamente a cada unidade de ocupação — 930$ —
4,64 euros.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

Artigo 34.º

Alvarás de licenciamento sanitário
1 — Para mercearias, estabelecimentos de venda de pão, ta-

lhos, salsicharias, churrasqueiras e ainda outros estabelecimentos
similares:

1.1 — Por cada unidade — 9550$ — 47,64 euros.
1.2 — Acresce por metro quadrado de pavimento afecto à ex-

ploração — 35$ — 0,17 euros.
2 — Para outros estabelecimentos igualmente sujeitos a licen-

ciamento sanitário:
1.1 — Por cada unidade — 6360$ — 31,72 euros.
1.2 — Acresce por metro quadrado de pavimento afecto à ex-

ploração — 20$ — 0,10 euros.
3 — Alvarás higio-sanitários de veículos de transporte de pão

e produtos afins — 6360$ — 31,72 euros.
4 — Pela instrução de processos sem deferimento, as taxas

correspondentes a 50% das fixadas nos números anteriores.

5 — Aditamentos a alvarás de licenciamento por motivo de
alteração da área dos estabelecimentos ou modificação das res-
pectivas instalações por cada, as taxas correspondentes a 50%
das fixadas nos números anteriores.

6 — Averbamento em alvarás de licenciamento sanitário em
nome do seu novo proprietário — 4240$ — 21,15 euros.

Artigo 35.º

Inspecções higio-sanitárias a veículos de transporte de peixe,
carnes verdes, leite e derivados e outros géneros alimentícios —
4240$ — 21,15 euros.

Artigo 36.º

Recolha de animais em canil ou gatil municipal:

1) Recolha — 2050$ — 10,23 euros;
2) Alimentação, por vinte e quatro horas ou fracção —

210$ — 1,05 euros.

CAPÍTULO VI

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

Artigo 37.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer natureza
e fim, atravessando ou projectando-se sobre a via pública,
por metro linear e por ano — 115$ — 0,57 euros;

2) Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares não
integrados nos edifícios, por metro quadrado de projec-
ção sobre a via pública e por ano — 650$ — 3,24 euros;

3) Passarelas e outras construções e ocupações, por metro
quadrado de projecção sobre a via pública e por mês —
650$ — 3,24 euros.

Artigo 38.º

Construções ou instalações especiais no solo:
1 — Postos de transformação, cabines eléctricas e semelhantes,

por metro cúbico e por ano — 3720$ — 18,56 euros.
2 — Circos e instalações de natureza cultural, por metro qua-

drado e por semana — isento.
3 — Pavilhões, quiosques e outras instalações similares, por

metro quadrado:
3.1 — Por dia — 115$ — 0,57 euros.
3.2 — Por mês — 750$ — 3,74 euros.
4 — Pistas de automóveis, carrosséis e outros divertimentos

públicos:
4.1 — Por metro quadrado:
4.1.1 — Por dia — 85$ — 0,42 euros.
4.1.2 — Por semana — 250$ — 1,25 euros.
4.1.3 — Por mês — 750$ — 3,74 euros.
5 — Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes ins-

talados ou abastecendo na via pública, cada e por ano —
53 000$ — 264,36 euros.

6 — Aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou água, ins-
talados na via pública, cada e por ano — 4240$ — 21,15 euros.

Artigo 39.º

Construções ou instalações no subsolo.
Depósitos subterrâneos e outros equipamentos — por metro

cúbico e por ano — 3720$ — 18,56 euros.

Artigo 40.º

Ocupações diversas:
1 — Dispositivos destinados a anúncios e reclamos, por me-

tro quadrado e por ano — 115$ — 0,57 euros.
2 — Mesas e cadeiras, chapéus de sol, floreiras e similares,

por metro quadrado e por mês — 180$ — 0,90 euros.
3 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por

metro linear e por ano:
3.1 — Com diâmetro até 10 cm — 115$ — 0,57 euros.
3.2 — Com diâmetro superior a 10 cm — 180$ — 0,90 euros.
4 — Exposições de viaturas e outro equipamento, por metro

quadrado e por dia — 230$ — 1,15 euros.
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Artigo 41.º

Estacionamento de viaturas na via pública.
1 — Em zonas de estacionamento com parquímetro:
1.1 — De segunda-feira a sexta-feira, das 9 às 19 horas e aos

sábados, das 9 às 13 horas, por hora — 60$ — 0,30 euros.
1.2 — Aos domingos, sábados de tarde e feriados — isento.
2 — Reserva de espaço público para estacionamento priva-

do, por módulo e por ano — 53 000$ — 264,36 euros.

Artigo 42.º

Remoção e recolha de viaturas abandonadas ou em infracção
na via pública.

1 — Viaturas ligeiras:
1.1 — Remoção — 4100$ — 20,45 euros.
1.2 — Recolha, por dia — 310$ — 1,55 euros.
2 — Viaturas pesadas:
2.1 — Remoção — 7170$ — 35,76 euros.
2.2 — Recolha, por dia — 615$ —3,07 euros.

CAPÍTULO VII

Cemitérios

Artigo 43.º

Inumações:
1 — Em covais:
1.1 — Normal — 3720$ — 18,56 euros.
1.2 — Dupla fundura — 6110$ — 30,48 euros.
2 — Em jazigos — 3720$ — 18,56 euros.

Artigo 44.º

Exumações
1 — Por cada ossada, incluindo limpeza — 3720$ — 18,56

euros.

Artigo 45.º

Trasladação
1 — Dentro do cemitério:
1.1 — Se implicar a abertura de um coval — 4100$ — 20,45

euros.
1.2 — Se implicar a abertura de dois covais — 7990$ — 39,85

euros.
2 — Para outro cemitério — 4100$ — 20,45 euros.

Artigo 46.º

Depósito transitório de caixões.
1 — Por dia ou fracção — 2050$ — 10,23 euros.
2 — Por período de uma semana ou fracção, por razão de

obras — 5120$ — 25,54 euros.

Artigo 47.º

Concessão de terrenos
1 — Para sepulturas perpétuas — 63 600$ — 317,24 euros.
2 — Para mausoléus — 102 400$ — 510,77 euros.
3 — Para jazigos:
3.1 — Os primeiros 5 m2 ou fracção — 211 970$ — 1057,30

euros.
3.2 — Cada metro quadrado ou fracção a mais, ainda que des-

tinada a ampliação — 84 790$ — 422,93 euros.

Artigo 48.º

Utilização de capela, incluindo decoração e paramentos — por
cada período de doze horas — 1070$ — 5,34 euros.

Artigo 49.º

Serviços diversos.
Abaulamento — 1070$ — 5,34 euros.

Artigo 50.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário.

1 — Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) e e) do artigo
2133.º do Código Civil:

1.1 — Para jazigos — 3190$ — 15,91 euros.
1.2 — Para sepulturas perpétuas — 1600$ — 7,98 euros.
2 — Averbamentos de transmissões fora da linha de sucessão:
2.1 — Para jazigos — 105 990$ — 528,68 euros.
2.2 — Para sepulturas perpétuas — 31 800$ — 158,62 euros.
3 — Os direitos dos concessionários de terreno ou de jazi-

gos não poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem au-
torização municipal e sem o pagamento das taxas previstas na
tabela.

Artigo 51.º

Às construções funerárias são aplicadas as normas em vigor
para obras particulares e respectivas taxas.

CAPÍTULO VIII

Abastecimento público

Artigo 52.º

Ocupações em mercados e feiras.
1 — Talhos e lojas do mercado — por metro quadrado e por

mês — 585$ — 2,92 euros.
2 — Bancas e mesas nos mercados cobertos:
2.1 — Peixe — até 2,5 m de fundo, por metro linear de fren-

te:
2.1.1 — Por dia — 145$ — 0,72 euros.
2.1.2 — Por mês — 4100$ — 20,45 euros.
2.2 — Restantes bancas — até 2,5 m de fundo, por metro li-

near de frente:
2.2.1 — Por dia — 105$ — 0,52 euros.
2.2.2 — Por mês — 3280$ — 16,36 euros.
3 — Lugares de terrado, por metro quadrado e por dia:
3.1 — Utilizando bancas, mesas ou outros utensílios da au-

tarquia — 125$ — 0,62 euros.
3.2 — Não utilizando utensílios ou instalações da autarquia,

com ou sem viatura — 95$ — 0,47 euros.
4 — Área de terrado para venda de animais — por animal e por

dia:
4.1 — Bovinos — 185$ — 0,92 euros.
4.2 — Equídeos — 185$ — 0,92 euros.
4.3 — Asininos — 185$ — 0,92 euros.
4.4 — Ovinos e caprinos — 145$ — 0,72 euros.
4.5 — Suínos — 185$ — 0,92 euros.
4.6 — Crias — 95$ — 0,47 euros.
5 — Concessão de lugares cativos — por cada lugar no mer-

cado mensal e por mês — 1700$ — 8,48 euros.

Artigo 53.º

Utilização de utensílios municipais quando não incluída na taxa
de ocupação.

1 — Balanças, por pesagem:
1.1 — Em básculas para veículos ou grandes volumes, cada

pesagem.
1.2 — Noutras balanças — 30$ — 0,15 euros.
2 — Outros utensílios ou apetrechos não incluídos no presente

capítulo, aluguer de balanças:
2.1 — Por dia — 215$ — 1,07 euros.
2.2 — Por mês — 2650$ — 13,22 euros.

Artigo 54.º

Cartões de vendedor
1 — Cartão de vendedor ambulante:
1.1 — Emissão — 1600$ — 7,98 euros.
1.2 — Renovação:
1.2.1 — Dentro do prazo — 1070$ — 5,34 euros.
1.2.2 — Fora de prazo — 1600$ — 7,98 euros.
2 — Cartão de vendedor em mercado:
2.1 — Por cada cartão (inicial/renovação) — 535$ — 2,67

euros.

Artigo 55.º

Horários de funcionamento de estabelecimentos de venda ao
público e de prestação de serviços:

1 — Emissão do mapa do horário de abertura e funcionamen-
to — 650$ — 3,24 euros.
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2 — Concessão de licença de horário de abertura e funcio-
namento diferente da regra geral — 3190$ — 15,91 euros.

CAPÍTULO IX

Controlo metrológico — verificação periódica
de pesos, medidas e aparelhos de medição

Artigo 56.º

As receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO X

Publicidade

Artigo 57.º

Publicidade sonora:
1 — Aparelhos emitindo para a via pública com fins de pro-

paganda:
1.1 — Por cada dia ou fracção — 580$ — 2,89 euros.
1.2 — Por semana — 2300$ — 11,47 euros.
1.3 — Por mês — 9180$ — 45,79 euros.
1.4 — Por ano — 68 820$ — 343,27 euros.

Artigo 58.º

Publicidade em estabelecimentos.
Exposição de artigos, por metro quadrado e por ano — 860$ —

4,29 euros.

Artigo 59.º

Publicidade gráfica:
1 — Publicidade em veículos de transportes públicos ou ou-

tros:
1.1 — Sendo mensurável em superfície por metro quadrado

da área incluída na moldura ou no polígono rectangular
envolvente da superfície publicitária:

1.1.1 — Por mês — 240$ — 1,20 euros.
1.1.2 — Por ano — 1150$ — 5,74 euros.
1.2 — Quando apenas mensurável linearmente:
1.2.1 — Por metro linear, por mês — 175$ — 0,87 euros.
1.2.2 — Por metro linear, por ano — 580$ — 2,89 euros.
1.3 — Quando não mensurável de harmonia com os números

anteriores, por anúncio ou reclamo:
1.3.1 — Por mês — 350$ — 1,75 euros.
1.3.2 — Por ano — 580$ — 2,89 euros.
2 — Impressos publicitários distribuídos na via pública, por

milhar — 2300$ — 11,47 euros.
3 — Cartazes para afixação — cada 50 unidades ou fracção —

125$ — 0,62 euros.
4 — Anúncios, tabuletas, letreiros e outros meios de publi-

cidade não previstos nos números anteriores, por metro quadrado:
4.1 — Por mês — 260$ — 1,30 euros.
4.2 — Por ano — 2050$ — 10,23 euros.

Artigo 60.º

Publicidade luminosa, incluindo frisos — anúncios lumino-
sos, por metro quadrado e por ano — 810$ — 4,04 euros.

CAPÍTULO XI

Condução e registo de veículos

Artigo 61.º

Licenças de condução:
1 — Para ciclomotores e motociclos — 4100$ — 20,45 euros.
2 — Veículos agrícolas — 5120$ — 25,54 euros.
3 — Renovações — 2050$ — 10,23 euros.

Artigo 62.º

Matrícula, incluindo livrete:
1 — Ciclomotores e motociclos — 6150$ — 30,68 euros.
2 — De tractores e reboques agrícolas — 8200$ — 4090 euros.

Artigo 63.º

Averbamentos diversos com emissão do livrete — 1720$ —
8,58 euros.

CAPÍTULO XII

Utilização do auditório e anfiteatro

Artigo 64.º

Auditório
Por cada manhã ou tarde — 10 240$ — 51,08 euros.
Por cada noite (fora do horário normal dos serviços) —

15 360$ — 76,62 euros.

CAPÍTULO XIII

Outros licenciamentos

Artigo 65.º

a) Acções de arborização e rearborização com recurso a es-
pécies florestais de rápido crescimento (eucalyptus, acácia,
populus) inferior a 50 ha — 5740$ — 28,63 euros.

Artigo 66.º

Licenças não especificadas — 1150$ — 5,74 euros.

Regulamento e Tabela de Taxas de Licenças
e Serviços

Disposições gerais

Artigo 1.º

Tabela de taxas

As taxas a cobrar pela Câmara, no âmbito do presente Re-
gulamento, encontram-se na tabela que antecede.

Artigo 2.º

Urgência

Em relação a certidões, fotocópias e atestados, requeridos por
particulares com carácter de urgência e desde que o pedido seja
satisfeito no prazo de cinco dias úteis após a entrada do reque-
rimento, cobrar-se-á o dobro do valor das taxas fixadas na ta-
bela.

Artigo 3.º

Pagamento em prestações

1 — Poderá ser autorizado pela Câmara Municipal o pagamento
em prestações, até ao máximo de 12, das taxas desta tabela, em
casos de reconhecida necessidade económica.

2 — A falta de pagamento de qualquer das prestações venci-
das, implica o imediato pagamento das restantes.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento das taxas a que este Regu-
lamento e tabela se reportam:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados;

b) As autarquias locais;
c) As pessoas singulares ou instituições e organismos que

beneficiem de isenção por preceito legal especial;
d) Os serviços públicos de fornecimento de energia eléc-

trica, telecomunicações, abastecimento de água e gás e
de transportes colectivos, pela ocupação do domínio pú-
blico municipal, com fios e respectivos marcos, postes,
cabines e postos, tubos e condutores semelhantes, car-
ris e resguardos, telheiros ou alpendres.
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Artigo 5.º

Isenções em loteamento e obras particulares

1 — A Câmara Municipal pode isentar do pagamento das ta-
xas, no âmbito das operações de loteamento e obras particula-
res, as seguintes entidades, desde que aquelas se destinem di-
rectamente à realização dos seus fins estatutários:

a) As instituições privadas de solidariedade social, legal-
mente constituídas;

b) As associações, cooperativas, fundações, institutos, le-
galmente constituídos, que prossigam fins culturais, des-
portivos e ou recreativos e religiosos;

c) As associações e fundações de defesa de interesses difusos,
nomeadamente: ambiente, património cultural, saúde pú-
blica, qualidade de vida, protecção do consumo de bens
e serviços e domínio público;

d) Associações de representação e defesa de classes pro-
fissionais, nomeadamente: agricultores, sindicatos;

e) Os partidos políticos;
f) Os jovens até 30 anos na construção da primeira habi-

tação desde que ela seja fora do espaço da vila de Bom-
barral (aglomerado de nível 1).

2 — A Câmara Municipal pode ainda isentar do pagamento
de taxas, no âmbito das obras particulares:

a) As obras a executar em imóveis que nos termos da lei
do Património Arquitectónico hajam sido classificadas de
interesse público nacional ou cultural local;

b) As obras com área global máxima de 80 m2 a construir
por pessoas de comprovada insuficiência económica, fi-
cando, no entanto, sujeitas à aplicação das taxas, as obras
de ampliação que venha posteriormente a ter lugar.

Artigo 6.º

Outras isenções

Estão isentos do pagamento das taxas:
1 — De inumação em cemitérios — as pessoas de compro-

vada insuficiência económica;
2 — De licença de condução e registo de veículos — as pessoas

de comprovada insuficiência económica e os deficientes moto-
res, quando os veículos se destinem ao seu uso pessoal;

3 — De utilização do auditório, anfiteatro e respectivos equi-
pamentos:

3.1 — As entidades mencionadas nas alíneas a) a d) do n.º 1
do artigo 5.º deste Regulamento;

3.2 — Sempre que a utilização do auditório ou do anfiteatro
ultrapasse o horário normal de funcionamento dos respectivos
serviços, as entidades referidas no número anterior ficam sujeitas
ao pagamento de 25% das taxas em vigor;

3.3 — A Câmara Municipal pode ainda isentar do pagamen-
to destas taxas, caso a caso, desde que reconheça o interesse pú-
blico ou concelhio do evento e ainda quando se encontre numa
posição de co-organizadora ou dê o seu apoio formal.

Artigo 7.º

Redução das taxas

A Câmara Municipal pode ainda, no âmbito dos loteamentos
e obras particulares, conceder uma redução de 50% a coopera-
tivas de habitação, para prossecução dos fins estatutários.

Artigo 8.º

Condições e formalidades

1 — As isenções e reduções de taxas referidas nos artigos 5.º
e 7.º, são concedidas mediante requerimento dos interessados
e apresentação de prova da qualidade em que requerem e do
preenchimento dos requisitos para a concessão da isenção.

2 — A insuficiência económica é demonstrada nos termos da
lei sobre o apoio judiciário.

3 — As isenções previstas não autorizam os beneficiários a
utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não
abrangem as indemnizações por danos causados no património
municipal.

Artigo 9.º

Actualização

1 — As taxas são actualizadas, ordinária e anualmente, em
função dos índices de preços no consumidor publicados pelo
Instituto Nacional de Estatística, acumulados durante 12 meses,
contados de Novembro a Outubro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

3 — A actualização nos termos dos números anteriores é da
responsabilidade da Divisão Administrativa e Financeira e é feita
até ao dia 30 do mês de Novembro de cada ano, que após de-
liberação da Câmara Municipal é afixada nos lugares públicos
do costume até ao dia 15 do mês de Dezembro, para vigorar a
partir do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara, sempre que o achar justificável, propor à As-
sembleia Municipal a actualização extraordinária e ou alteração
da tabela.

Artigo 10.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que serão confirmados ou corrigidos pelos serviços
municipais, sempre que tal seja entendido por necessário ou con-
veniente.

2 — Em todas as liquidações e cobranças proceder-se-á aos
seguintes arredondamentos, por excesso, consoante os indica-
dores da tabela:

a) Para a unidade de tempo, comprimento, superfície ou
volume;

b) Para a unidade monetária, no total.

3 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso, para
a unidade de escudos imediatamente superior.

Artigo 11.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município, promover-se-á de ime-
diato a liquidação adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado presencial
ou por correio registado, para no prazo de 15 dias pagar a di-
ferença, sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança
através do juízo das execuções fiscais.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e prazo de pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva através do competente serviço de execuções
fiscais.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e
não tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão
os serviços promover, oficiosamente e de imediato, ou a reque-
rimento do interessado, a restituição da importância
indevidamente paga, nos termos da legislação aplicável em vi-
gor.

6 — As inexactidões ou falsidade de elementos fornecidos pelos
interessados para liquidação das licenças ou taxas, que ocasio-
nem a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente de-
vidas, será punida com coima de montante igual a três vezes o
valor da importância cobrada a menos, mas sempre com um valor
de, pelo menos, 10 000$.

Artigo 12.º

Cessação das licenças

A Câmara pode fazer cessar a todo o tempo, nos termos do
Código do Procedimento Administrativo, qualquer licença que
haja concedido, mediante notificação formal ao respectivo ti-
tular ou representante, não havendo lugar a qualquer restitui-
ção de taxas.
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Artigo 13.º

Serviços ou obras executados pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, quaisquer serviços ou obras impostos pela Câmara
no uso das suas competências e seja esta a executá-los por conta
daqueles, o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 10%
para encargos de administração.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do núme-
ro anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20
dias a contar da notificação para o efeito, se outro prazo não
decorrer da lei, será cobrado judicialmente, servindo de título
executivo, certidão passada pelos serviços competentes,
comprovativa das despesas efectuadas.

3 — Ao custo total acresce o imposto sobre o valor acrescen-
tado à taxa legal, quando devido.

Artigo 14.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado
e não pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao te-
soureiro para efeitos de cobrança coerciva.

2 — O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no
prazo devido, de quaisquer taxas ou despesas de que a lei faça
depender a realização dos actos procedimentais, salvo os casos
de isenção previstos neste Regulamento.

3 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimen-
to se realizarem o pagamento em dobro da quantia em falta nos
10 dias seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento.

Artigo 15.º

Garantias fiscais

1 — As reclamações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal indevida são deduzidas perante a Câmara.

2 — É aplicável nesta matéria o regime prescrito no artigo
30.º da Lei das Finanças Locais.

Artigo 16.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constituem contra-ordenações as infracções ao dispos-
to no presente Regulamento sendo puníveis com as coimas pre-
vistas na legislação em vigor.

2 — Sempre que não esteja prevista especialmente outra, a
violação de qualquer norma do presente Regulamento será pu-
nível com coima graduada de 5000$ a 50 000$.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — A competência para determinar a instauração dos pro-

cessos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para
aplicar as coimas pertence à Câmara Municipal, podendo ser
delegada em qualquer dos seus membros.

Obras particulares

Artigo 17.º

Obras ordenadas pela Câmara

As taxas do capítulo IV  da Tabela incidem igualmente sobre
o licenciamento de obras cuja execução seja ordenada pela Câ-
mara Municipal, quando aplicáveis.

Artigo 18.º

Obras de reconstrução ou alteração

As taxas dos artigos 20.º e 22.º da Tabela, quando respeitem
a reconstruções ou alterações, apenas são aplicáveis em relação
à área reconstruída ou que passe a destinar-se a utilização dife-
rente da inicial ou que seja acrescentada ou diminuída à já exis-
tente.

Artigo 19.º

Critérios de medição

As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a
construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

Artigo 20.º

Hasta pública

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um in-
teressado, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação
em hasta pública do direito à ocupação, fixando como base de
licitação o quantitativo previsto na Tabela.

2 — O produto da arrematação será cobrado no acto da pra-
ça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, nesse caso, pagar desde logo
metade e o restante ao longo de prestações mensais seguidas,
no máximo de seis.

3 — Em caso de nova arrematação terá direito de preferên-
cia, em igualdade de licitação, o anterior ocupante.

4 — Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto
de garagens ou estações de serviço, terão preferência na arre-
matação os respectivos proprietários quando em igualdade de
licitação.

Artigo 21.º

Cedência do direito de ocupação

A cedência do direito de ocupação de postos de abastecimento
de combustíveis instalados na via pública depende de autoriza-
ção da Câmara Municipal e do pagamento de 50% das taxas
devidas pela concessão da licença anual de ocupação.

Publicidade

Artigo 22.º

Âmbito de incidência

1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios se divi-
sem da via pública, entendendo-se para este efeito como via
pública as ruas, estradas, caminhos, avenidas, praças e todos os
demais lugares por onde transitem livremente peões ou veícu-
los.

2 — Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal e quaisquer
outras situações expressamente previstas em lei ou re-
gulamentos;

b) As indicações da marca, do preço e da qualidade colo-
cadas nos artigos à venda;

c) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos;

d) Os anúncios destinados à identificação de colectivida-
des culturais, recreativas e desportivas ou de interesse
social e localização de farmácias e de serviços públicos
de saúde ou cuidados médicos, desde que se limitem a
indicar os titulares das respectivas especialidades e o
horário de prestação de serviços, sem referência, em
qualquer dos casos, a produtos ou laboratórios;

e) As placas de proibição de afixação de cartazes ou de es-
tacionamento junto às garagens;

f) Os anúncios e os reclamos colocados ou afixados den-
tro dos estabelecimentos ou no interior das montras de
exposição destes, quando respeitantes a produtos ou ar-
tigos ali fabricados ou à venda, bem como os anúncios
colocados ou justapostos ao interior do vidro ou grade
das montras e das portas desde que não ultrapasse os 200
cm2;

g) Os anúncios colocados ou afixados em prédios com a sim-
ples indicação de venda ou arrendamento dos mesmos
prédios;

h) Os anúncios ou indicativos que respeitem a actividades
de instituições sociais sem fins lucrativos.
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Artigo 23.º

Anúncios fixos

As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

Artigo 24.º

Critério de medição

1 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-
-se pela superfície exterior.

2 — Consideram-se incluídas no anúncio ou reclamo os dis-
positivos destinados a chamar a atenção do público, ainda que
não contidos, total ou parcialmente na moldura ou polígono en-
volvente.

Artigo 25.º

Publicidade em veículos

A publicidade em veículos que transitem por vários conce-
lhos apenas é licenciável pelo município onde os respectivos pro-
prietários tenham residência permanente ou sede social, sem em-
bargo da fiscalização dos vários municípios poder solicitar a
exibição da respectiva licença.

Artigo 26.º

Concurso público

Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de impressos
na via pública ou a realização de publicidade em recintos sob
a administração municipal poderão ser, mediante concurso pú-
blico, objecto de concessão de acordo com as condições a fi-
xar pela Câmara.

Artigo 27.º

Repetição de anúncio

Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não superi-
or a seis meses, em mais de dez locais, poderá estabelecer-se um
valor calculado pela totalidade desses anúncios, com desconto de
50%.

Artigo 28.º

Renovação das licenças

Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a
um ano serão apresentados até ao último dia da sua validade,
efectuando-se, de imediato, o pagamento das taxas devidas.

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º

Dúvidas de interpretação

As dúvidas de interpretação desta Tabela e Regulamento, são
esclarecidas mediante despacho do presidente da Câmara.

Artigo 30.º

Revogações

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e Tabela
de taxas ficam revogados:

1) O Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças que o an-
tecede;

2) A Tabela de taxas anexa ao Regulamento de Utilização
do Auditório;

3) Todas as posturas até aqui aplicáveis que sobre a maté-
ria disponham em contrário.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento e tabela entram em vigor 15 dias
após a sua publicação.

2 — Às licenças de periodicidade anual, independentemente
daquela data, as taxas desta tabela apenas são aplicáveis a par-
tir de 1 de Janeiro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 9543/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos e contratações. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que o presidente da Câmara Munici-
pal de Braga procedeu à renovação e celebração dos seguintes
contratos de trabalho a termo certo:

Por despacho de 11 de Agosto de 2000:

Renovados os contratos com os nadadores-salvadores Marco José
Abreu Macedo e Toni Catalão da Cunha, até ao dia 20 de Se-
tembro de 2000.

Por despacho de 16 de Agosto de 2000:

Renovados os contratos com os auxiliares administrativos e au-
xiliares de serviços gerais, Cristiana Gonçalves Cunha Lopes
Ferreira, Paula Cristina Machado Cunha, Carla Patrícia Antunes
Leitão Peixoto, Eulália Julieta Pereira Monteiro, Isabel Cristina
Trigo Soares Silva, Carlos Alberto Dias Oliveira, Luís Daniel
Carvalho da Silva e Rui Manuel Campos Lourenço, até ao dia
3 de Setembro de 2000.

Por despacho de 7 de Agosto de 2000:

Renovados os contratos com os auxiliares de serviços gerais, Luís
Daniel Oliveira Cunha, Sérgio David Oliveira Cunha, Sandra
Maria Pinto Mendes, Zélia Iolanda Pinto Silva Marques,
Paquita Pamela Machado Araújo de Sá, Ricardo David Oli-
veira Lopes Costa, António Rafael Fernandes Antunes, Carlos
Alberto Melo Gonzalez e Maria do Sameiro Martins Olivei-
ra, até ao dia 20 de Setembro de 2000.

Por despacho de 18 de Agosto de 2000:

Renovados os contratos com os auxiliares de serviços gerais,
Raquel Alberta Magalhães Pereira Machado e Rui Pedro
Rodrigues Gonçalves, até ao dia 30 de Setembro de 2000.

Por despacho de 11 de Setembro de 2000:

Renovado o contrato com a auxiliar de serviços gerais, Maria
do Sameiro Martins Oliveira, pelo período de seis meses, com
início em 21 de Setembro de 2000.

Por despacho de 14 de Setembro de 2000:

Renovados os contratos com os guardas municipais Hugo José
Fonseca Oliveira Vieira Costeira, Hernâni Jorge Bastos Duarte,
Susana Maria Matos Pimenta Neves, José Domingos Ferreira
da Costa Brandão, Gabriela Andrea Leite da Silva Costa, Ma-
nuel Afonso Tinoco Ribeiro da Silva, Maria Paula Dias Lages,
Jordão Jónio Machado da Costa de Sá, Luís Miguel Campos
Costa Marques, José Miguel Gonçalves Araújo, Paula Maria
de Araújo e Silva, Andrea Juliana Rodrigues da Silva Simões,
Mário Jorge Vilaça Teixeira, João Paulo Barreleiro Barroso,
António Manuel Silva Coelho, António Cândido de Castro
Costa, Vítor Filipe Dias Silva, Elisabete da Conceição Pereira
Oliveira e Anabela Oliveira Abreu, a partir de 14 de Outu-
bro de 2000, pelo período de seis meses.

Por despacho de 17 de Dezembro de 1999:

Prorrogado o contrato de auxiliar de acção educativa, celebra-
do com Maria Armanda Marques de Oliveira, até 31 de Agosto
de 2000.

Por despacho de 16 de Agosto de 2000:

Renovado o contrato com a auxiliar de acção educativa Maria
Armanda Marques de Oliveira, Maria de Fátima Pereira Mota
Rodrigues, Palmira de Matos Alves Costa, Alcina Maria Quin-
tas Veloso e Anabela Silva Sousa, até 31 de Agosto de 2001.

Por despacho de 9 de Agosto de 2000:

Contratadas como auxiliares administrativos, Elisabete Cristina
Pereira Torres de Oliveira e Sandra Cristina Amorim da Sil-
va, pelo prazo de um mês com início em 10 de Agosto de 2000
e 14 de Agosto de 2000, respectivamente, correspondendo-lhe
a remuneração do escalão 1, índice 118, do regime retributivo
da administração pública.
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Por despacho de 30 de Agosto de 2000:

Contratado como técnico de acção social escolar, Luís Nélio
Rodrigues da Silva, pelo prazo de um ano com início em 1
de Setembro de 2000, correspondendo-lhe a remuneração do
escalão 1, índice 215, do regime retributivo da administração
pública.

Por despacho de 16 de Outubro de 2000:

Contratado como técnico profissional de desenho, João Paulo
Gonçalves Castro, pelo prazo de um ano com início em 16
de Outubro de 2000, correspondendo-lhe a remuneração do
escalão 1, índice 191, do regime retributivo da administração
pública.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Edital n.º 498/2000 (2.ª série) — AP.  — António Jorge
Nunes, engenheiro civil e presidente da Câmara Municipal de
Bragança:

Torna público a alteração ao Regulamento das Zonas de Es-
tacionamento de Duração Limitada, que foi aprovada em reu-
nião ordinária desta Câmara Municipal, realizada no dia 10 de
Julho do ano em curso e sessão da Assembleia Municipal rea-
lizada no dia 29 de Setembro, sendo em anexo republicado na
íntegra com a alteração introduzida:

Alteração ao Regulamento das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada

Artigo 1.º — Os artigos 1.º e 6.º do presente Regulamento,
passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento será aplicado a todas as áreas ou eixos
viários, seguidamente denominados «zonas», para as quais seja
aprovado pela Câmara Municipal de Bragança, instituir o regime
de estacionamento de duração limitada, nos termos do artigo 67.º
do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de
3 de Maio.

Artigo 6.º

Veículos isentos

Nos espaços que lhe foram destinados e devidamente sinali-
zados, estão isentos de limite máximo de duração de estacio-
namento (duas horas) e pagamento das respectivas taxas:

a) Os veículos pertencentes a entidades que disponham de
parques privativos devidamente identificados e autoriza-
dos;

b) Os veículos prioritários e da polícia;
c) Os veículos de deficientes motores quando devidamen-

te identificados nos termos do artigo 3.º da Portaria
n.º 878/61, de 1 de Outubro;

d) As viaturas municipais;
e) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal de Bra-

gança dentro dos horários estabelecidos e na área reser-
vada para esse fim.

Artigo 2.º — Estas alterações entram em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação no Diário da República.

ANEXO

Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento será aplicado a todas as áreas ou eixos
viários, seguidamente denominados «zonas», para as quais seja
aprovado pela Câmara Municipal de Bragança, instruir o regi-

me de estacionamento de duração limitada, nos termos do arti-
go 67.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/
94, de 3 de Maio.

As delimitações dessas zonas consta da planta anexa a este
Regulamento.

Artigo 2.º

Limites de tempo e taxas

1 — O estacionamento nas zonas referidas no artigo anterior
está sujeito à normas estabelecidas no presente Regulamento,
sendo o período de tempo máximo autorizado de duas horas não
havendo limitação de tempo para os utentes do cartão de resi-
dente e ou comerciantes.

2 — Nas zonas referidas no artigo 1.º e dentro dos limites
horários a estabelecer de acordo com a zona de estacionamen-
to, o estacionamento está sujeito ao pagamento de uma taxa es-
tabelecida na tabela de taxas e licenças da Câmara Municipal
de Bragança.

3 — Nos locais referidos no artigo anterior, o estacionamen-
to excepto aos feriados, pago de segunda-feira a sexta-feira, das
8 às 20 horas e sábados das 8 às 13 horas.

4 — Poderão ser estabelecidas nas referidas zonas e delas fa-
zendo parte integrante:

a) Áreas de estacionamento de alta rotação com limites de
tempo máximo que se julgue conveniente e com tarifação
estabelecida na tabela de taxas e licenças;

b) Áreas destinadas a reservar espaço para as operações de
carga e descarga. Estas áreas poderão estar subordina-
das às limitações horárias constantes na sinalização exis-
tente no local;

c) Tendo em conta situações locais das zonas de estacio-
namento de duração limitada, o limite máximo referido
no n.º 1, poderá ser alargado ou diminuído por decisão
da Câmara Municipal.

Artigo 3.º

Identificação das zonas

1 — As entradas ou saídas das zonas de estacionamento de
duração limitada serão devidamente sinalizadas, com os sinais
de trânsito constantes da Portaria n.º 46-A/94, de 17 de Janei-
ro, nos termos do Regulamento do Código da Estrada, com si-
nais G1, G6 previstos no artigo 4.º-A, complementados, quan-
do necessário, com os painéis adicionais dos modelos 14a, 14b
do artigo 5.º-A, ambos do mesmo Regulamento.

Artigo 4.º

Sinalização do interior das zonas

1 — Com sinalização horizontal, nos termos do artigo 6.º,
n.os 10 e 11 do Regulamento do Código da Estrada.

2 — Com sinalização vertical, nos termos previstos nos arti-
gos 4.º-A e 5.º-A do Regulamento do Código da Estrada.

3 — As faixas da via que se destinem às operações de car-
gas e descargas serão sinalizadas nos termos da alínea b) do n.º 10
do artigo 6.º do Regulamento do Código da Estrada, acompa-
nhado das limitações de tempo máximo permitido.

Artigo 5.º

Utilização fora do horário de funcionamento

Fora dos limites horários a estabelecer de acordo com a zona,
o estacionamento nas zonas de estacionamento de duração li-
mitada é gratuito e não está condicionado ao período máximo
estabelecido no n.º 1 do artigo 2.º

Artigo 6.º

Veículos isentos

Nos espaços que lhe foram destinados e devidamente sinali-
zados, estão isentos de limite máximo de duração de estacio-
namento (duas horas) e pagamento das respectivas taxas:

a) Os veículos pertencentes a entidades que disponham de
parques privativos devidamente identificados e autoriza-
dos;

b) Os veículos prioritários e da polícia;
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c) Os veículos de deficientes motores quando devidamen-
te identificados nos termos do artigo 3.º da Portaria
n.º 878/61, de 1 de Outubro;

d) As viaturas municipais;
e) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal de Bra-

gança, designadamente para operações de carga e des-
carga, dentro dos horários estabelecidos e na área reser-
vada para esse fim.

Artigo 7.º

Aquisição do título de estacionamento e duração

Para estacionar no interior das zonas definidas no artigo 1.º
deverão cumprir-se as seguintes formalidades:

1) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos des-
tinados a esse efeito, com excepção dos casos previstos
no n.º 1 do artigo 8.º;

2) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de es-
tacionamento, onde conste o seu período de validade, de
forma visível;

3) Findo o período de tempo para o qual é válido o título
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá
abandonar o lugar ocupado;

4) Quando o equipamento mais próximo estiver avariado,
o utente deverá adquirir o seu título de estacionamento
noutra máquina instalada na zona.

Artigo 8.º

Cartão de residente e ou comerciante

1 — Serão outorgados, em cada zona de estacionamento de
duração limitada, distintivos especiais designados por cartões de
residente e ou cartões de comerciante.

2 — O titular do referido cartão poderá estacionar em qual-
quer lugar da sua zona, com a redução de 50% no valor da taxa
e sem limite de tempo.

3 — Para beneficiar das vantagens aplicadas aos titulares do
cartão de residente ou comerciante terá de ser colocado no vi-
dro dianteiro no lado inferior direito bem visível, o distintivo
especial autocolante, referido no n.º 1.

Artigo 9.º

Características

1 — Deverão constar do cartão de residente ou comerciante:

a) A zona a que se refere;
b) O respectivo prazo de validade;
c) As matrículas dos veículos até um máximo de dois;
d) A identificação do estacionamento comercial para titu-

lares do cartão de comerciante.

2 — O prazo de validade do cartão não excederá o período
de um ano.

Artigo 10.º

Titulares

1 — Terão direito a um cartão de residente e ou comercian-
te por habitação ou estabelecimento comercial respectivamen-
te as pessoas singulares ou colectivas que residam ou disponham
de comércio em fogos situados dentro de uma zona de estacio-
namento de duração limitada, desde que não disponham de par-
queamento próprio no imóvel respectivo e:

a) Sejam proprietários de um veículo automóvel;
b) Sejam adquirentes com reserva de propriedade de um ve-

ículo automóvel;
c) Sejam locatários em regime de locação financeira de um

veículo automóvel.

2 — Os titulares são inteiramente responsáveis pela correcta
utilização do cartão.

Artigo 11.º

Documentos necessários à obtenção do cartão de residente
ou comerciante

O pedido de emissão do cartão de residente ou comerciante
far-se-á através de carta dirigida à Câmara Municipal de

Bragança, devendo os interessados juntar fotocópia dos seguintes
documentos:

a) Endereço da residência ou do estabelecimento comerci-
al conforme o cartão solicitado;

b) Carta de condução;
c) Número de contribuinte;
d) Livrete do veículo;
e) Titulo de registo de propriedade do veículo ou, nas situa-

ções referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo ante-
rior.

1 — Documento da aquisição com reserva de propriedade.
2 — Contrato de locação financeira.
E, ainda, um cheque de 1000$ para custos de emissão deste

título.

Artigo 12.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 — Deverá o cartão de residente ou comerciante ser imedi-
atamente devolvido sempre que o seu titular deixe de ter resi-
dência na zona respectiva ou aliene o veículo.

2 — O beneficiário do cartão deverá ainda comunicar a subs-
tituição do veículo.

3 — A inobservância do preceituado neste artigo determina
a anulação do cartão e a perda do direito a novo distintivo.

Artigo 13.º

Furto ou extravio do cartão

Em caso de furto ou extravio do cartão de residente ou co-
merciante deverá o seu titular comunicar de imediato o facto,
sob pena de responsabilidade solidária pelos prejuízos resultantes
da sua má utilização.

Artigo 14.º

Contravenções

1 — É proibido parar ou estacionar nas zonas de estaciona-
mento de duração limitada sem cumprir o presente Regulamento,
incorrendo os transgressores na multa prevista no Código da
Estrada e quantificada em legislação complementar.

2 — À multa referida no número anterior acrescerá sempre
o pagamento da taxa de ocupação porventura em dívida, devendo
esta ser posteriormente remetida à Câmara Municipal, pela Polícia
de Segurança Pública.

3 — O estacionamento de veículos nas zonas abrangidas pelo
presente Regulamento, deve ser efectuado por forma a respei-
tar as marcações a que se referem os n.os 1 e 3 do artigo 4.º

É proibido e será considerado violação deste Regulamento es-
tacionar um veículo sobre alguma daquelas linhas ou marcações,
ou estacionar um veículo de modo a que não completamente con-
tido dentro do espaço que lhe é destinado.

4 — É proibido e considerado violação ao disposto neste Re-
gulamento, a qualquer pessoa, e por qualquer meio, alterar o as-
pecto, encravar, danificar, abrir ou partir intencionalmente qual-
quer equipamento electrónico multilugar instalado de acordo com
o regulamento. A tentativa frustada de realizar alguma das ac-
ções acima descritas será, para os fins, considerados equivalentes
à realização da própria acção.

5 — É proibido e considerado violação a este Regulamento
depositar ou mandar depositar em qualquer equipamento elec-
trónico multilugar, qualquer objecto diferente das moedas au-
torizadas.

6 — Poderão ser bloqueados e removidos os veículos estaci-
onados em infracção ao presente Regulamento, conforme alínea
a) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 172.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro.

7 — Nos casos previstos nos n.os 4 e 5 e todos os demais casos
considerados de vandalismo ou violação dos equipamentos ins-
talados e independente da responsabilidade penal que ao caso
couber, proceder-se-á sempre ao bloqueamento do veículo.

8 — Em caso de bloqueamento seguido ou não de remoção,
para além do pagamento da multa referida no n.º 1 e da taxa
referida no n.º 2, é devido à Polícia de Segurança Pública o
pagamento das taxas de remoção e parqueamento fixadas pela
Portaria n.º 112/76, de 28 de Fevereiro. A partir do momento
da remoção é ainda devida a taxa de recolha prevista na mes-
ma portaria.
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Artigo 15.º

Fiscalização.

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento, competirá à Polícia de Segurança Pública,
nos termos previstos nas alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 190/94, de 18 de Julho, à policia municipal,
se a houver, e ainda ao corpo próprio de vigilantes.

2 — Deve a Câmara Municipal promover a melhor coopera-
ção e coordenação entre as autoridades referidas no número an-
terior.

Artigo 16.º

Revogação

São revogadas todas as disposições contidas no Regulamen-
to de Trânsito vigente no concelho contrárias ao estabelecido
no presente Regulamento.

Artigo 17.º

Casos omissos

Nos casos omissos reger-se-á este Regulamento pelas dispo-
sições legais em vigor.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação nos termos legais, conforme o estipulado no n.º 3 do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Maria Mavilde Gonçalves Xavier, directora do Depar-
tamento de Administração Geral e Gestão Financeira, o subs-
crevi.

8 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 9544/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por des-
pacho de 31 de Julho do ano em curso, foi celebrado o contrato

a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia 2 de
Outubro do ano em curso, para exercer funções na categoria de
jardineiros:

Luísa Maria Rodrigues de Freitas Gonçalves.
João Luís de Abreu.
José Vieira da Conceição.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ga-
briel Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 9545/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos. — Torna-se público que, por meu despacho de 16 de
Novembro de 2000, foram renovados por mais seis meses com
início em 7 de Fevereiro de 2001, os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com os assistentes administrativos Adriana
da Conceição Moreira da Rocha e Teresa Manuela da Silva e
Sousa, os quais haviam sido objecto de publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 229, de 3 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pau-
lo Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 9546/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que por meu despacho de 23 de Ou-
tubro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
após ter sido consultado o contratado, celebrado em 3 de Maio
de 2000, com a Dr.ª Sandra Paula Pereira Cristino, técnica su-
perior de 2.ª classe (jurista).

A renovação é pelo período de seis meses, com início em 2
de Novembro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 9547/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara de
14 de Novembro do corrente ano, foi celebrado um contrato a
termo certo pelo período de um ano, com Maria da Conceição
Alexandra Gonçalves Gomes Fonseca Monteiro, para exercer as
funções de educadora de infância, com o vencimento correspon-
dente ao escalão 4, índice 330 (192 700$).

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio
Manuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 9548/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por meu despacho de 9 de No-
vembro de 2000, autorizei a contratação a termo certo de Cris-
tina Isabel Santos Pereira e Cláudia da Conceição Mourato
Antunes, admitidas no concurso para dois auxiliares técnicos de
museografia, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de 12 meses, por
urgência e conveniência de serviço, com início em 10 de No-
vembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Correia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 9549/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,



APÊNDICE N.º 170 — II SÉRIE — N.º 290 — 18 de Dezembro de 200026

o contrato a termo certo do cidadão José Carlos Nogueira da
Costa, na categoria de operário qualificado, asfaltador, escalão
1, índice 132, da categoria, com efeitos a 13 de Dezembro de
2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato a termo
certo. [Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.]

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

Aviso n.º 9550/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo da cidadã Ana Maria Novais Teixeira,
na categoria de estagiária, técnico de informática e gestão, es-
calão 1, índice 215, da categoria, com efeitos a 12 de Dezem-
bro de 2000, conforme cláusula inserta no respectivo contrato
a termo certo. [Isento do visto do Tribunal de Contas, confor-
me Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.]

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 9551/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Emília da Conceição Ferro Pereiro
Mendes, na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo pra-
zo de seis meses, com início em 6 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 9552/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Mário Pedro Palma dos Santos, na
categoria de operário qualificado, carpinteiro, pelo prazo de seis
meses, renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com início em 1 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 9553/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com António Francisco Duarte Pereira, na
categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses,
renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com início em 26 de Outubro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

Aviso n.º 9554/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Carla Florbela Meireles Coelho, na

categoria de técnico profissional de 2.ª classe (área de conta-
bilidade), pelo prazo de seis meses, renováveis, nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em
1 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 9555/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo a seguir indicados:

Cantoneiro de limpeza, por mais cinco meses, com início
em 1 de Agosto de 2000:

José Bernardo de Almeida Nunes.
Gabriel Rodrigues Pacheco.

25 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.

Aviso n.º 9556/2000 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo a seguir indicados:

António José Dias Almeida — condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, por mais cinco meses, com início em 21
de Agosto de 2000.

Ricardo Jorge Reis Fernandes — fiel de armazém ou mercados
e feiras, por mais cinco meses, com início em 18 de Agosto
de 2000.

Cristina Maria Campos Guerra — técnico de relações públicas,
por mais cinco meses, com início em 1 de Agosto de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.

Aviso n.º 9557/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com Alexandra Manuela de Sousa
Simões Soares, arqueóloga, por mais quatro meses, com início
em 1 de Setembro de 2000.

21 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.

Aviso n.º 9558/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com Maria Manuela Costa Oli-
veira Gaspar, técnica de contabilidade, por mais cinco meses,
com início em 1 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Agostinho Gomes Amaral Freitas.

Aviso n.º 9559/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal, contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, os indivíduos abaixo indicados:

João Luís Andrade Gomes — fiel de armazém, com o vencimento
de 77 100$, por cinco meses, eventualmente renovável, com
início em 25 de Setembro de 2000.

Miguel João Domingues Rebelo — fiel de armazém, com o ven-
cimento de 77 100$, por cinco meses, eventualmente reno-
vável, com início em 2 de Outubro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Agos-
tinho Gomes Amaral Freitas.
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CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 9560/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que o Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes no concelho da Golegã foi
aprovado pela Câmara Municipal, em sua reunião ordinária rea-
lizada no dia 20 de Outubro de 1999, e pela Assembleia Muni-
cipal, em sessão ordinária realizada no dia 25 de Fevereiro do
ano corrente, foi publicitado no apêndice n.º 162 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 302, e submetido a apreciação pública
nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do
Procedimento Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a
seguir se publica o mencionado Regulamento, para que todos
os interessados dele tenham conhecimento, nos termos da legis-
lação em vigor.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Veiga Maltês.

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a taxa de pagamento a extracção de inertes na
área do município sempre que o produto da extracção se des-
tine a ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes constará da
tabela de taxas do município.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar nos serviços de taxas da Câmara Muni-
cipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, afinal,
para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas ou metros cúbicos extraídos e sua dis-
criminação por tipo de inertes e ser acompanhada de uma re-
lação das facturas emitidas no mês, discriminando o número,
data, nome do adquirente, matrícula do veículo, toneladas ou
metros cúbicos.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extra-
ído nos três meses anteriores e a alteração verificada na topo-
grafia do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão
os serviços municipais competentes promover, oficiosamente e
de imediato, a restituição ao interessado da importância inde-
vidamente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar,
nos casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será
feito na tesouraria municipal no prazo de dois meses sub-
sequentes ao final do mês da extracção, para o que deve-
rão ser solicitadas guias no serviço de taxas da Câmara
Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escrituração do
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livro ou da declaração referidos, respectivamente, no ar-
tigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 de artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do processo
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no início do mês se-
guinte, depois de decorridos 15 dias após a sua publicação no
Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 9561/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro, se anuncia que por deliberação desta Câ-
mara Municipal de 10 de Outubro de 2000, foi aplicada a pena
de aposentação compulsiva ao mecânico, do quadro de pessoal
desta autarquia, José Ribeiro Pinto Lopes da Silva.

30 de Outubro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 9562/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento —
Garantia de Autenticidade dos Bordados Regionais de Guima-
rães. — Para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, submete-se à apreciação pública
o Regulamento Respeitante à Garantia de Autenticidade dos Bor-
dados Regionais de Guimarães, aprovado por esta Câmara Mu-
nicipal em sua reunião ordinária realizada em 9 de Novembro
de 2000.

Os interessados deverão dirigir, por escrito, ao presidente da
Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a contar da data da pre-
sente publicação, as sugestões que entenderem convenientes que
por certo irão contribuir para o aperfeiçoamento do presente pro-
jecto de regulamento.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Magalhães.

Regulamento Bordados Regionais de Guimarães
 Atribuição do Selo de Garantia de Autenticidade

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Guimarães, visando a defesa do pa-
trimónio cultural do concelho, em que se insere a ancestral tra-
dição dos bordados, tendo em vista a garantia da autenticidade
e da qualidade deste artesanato, decidiu criar um selo, a atri-
buir nos termos do presente Regulamento.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea b) do n.º 4 e alínea a) do n.º 7 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea e) do n.º 1
do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Assim:
Para efeitos do disposto no artigo 241.º da Constituição da

República Portuguesa, e ainda para efeitos de aprovação pela
Assembleia Municipal de Guimarães, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se a apro-
vação, em projecto e sua publicação para apreciação pública e
recolha de sugestões.

Artigo 1.º

Objecto

Para garantir a autenticidade e a qualidade dos bordados re-
gionais de Guimarães, no que diz respeito aos materiais utili-

zados na respectiva execução e à técnica desenvolvida, é cria-
do o selo de garantia de autenticidade.

Artigo 2.º

Entidade competente

O selo a que se refere o artigo anterior é atribuído por uma
comissão de peritos, que se passa a denominar por «comissão»,
composta por cinco elementos efectivos e dois suplentes.

Artigo 3.º

Nomeação e exoneração da comissão

1 — É da competência da Câmara Municipal a nomeação e
exoneração dos membros da comissão.

2 — A comissão designará, de entre os seus membros, um
coordenador.

Artigo 4.º

Critérios de nomeação

A nomeação referida no artigo anterior, recairá sobre pesso-
as de reconhecida competência técnica no tipo de artesanato a
que o presente Regulamento diz respeito, devendo a Câmara Mu-
nicipal ouvir, para o efeito, as associações, cooperativas e artesãos
do concelho, cuja actividade directamente se relacione com a
produção dos bordados regionais de Guimarães.

Artigo 5.º

Periodicidade das reuniões

A comissão reunirá sempre que o número de trabalhos a apre-
sentar, atinja o quantitativo de 30 unidades, ou, independente-
mente desse número, uma vez por mês.

Artigo 6.º

Deliberações

1 — A comissão delibera validamente, com a presença da mai-
oria dos seus cinco membros.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos
votos.

Artigo 7.º

Actas

Das reuniões da comissão, é lavrada acta com menção dos
membros presentes, dos trabalhos apreciados, dos trabalhos a que
for recusado o selo e respectiva fundamentação, da votação e
das declarações de voto produzidas, que será remetida por có-
pia à Câmara Municipal e aos titulares que a solicitem.

Artigo 8.º

Senhas de presença

Os membros da comissão têm direito, por participação nas reu-
niões, a senhas de presença, cujo montante será fixado anual-
mente, por despacho da Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Gratuitidade da atribuição do selo

A apreciação dos trabalhos e a atribuição do selo, a que se
refere o presente Regulamento, são gratuitos.

Artigo 10.º

Local de entrega dos trabalhos

Os trabalhos a submeter à apreciação da comissão, são en-
tregues nos postos de turismo, sitos na Praça de São Tiago e
Alameda da Resistência, a cujos serviços competirá a respecti-
va guarda e entrega à comissão, bem como a sua posterior de-
volução aos titulares.

Artigo 11.º

Registo dos trabalhos

1 — No acto de entrega, é atribuído um número de ordem a
cada trabalho, que será registado em livro próprio, com a iden-
tificação do respectivo titular.
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2 — A devolução dos trabalhos é registada no mesmo livro,
com menção da data e rubrica dos respectivos titulares.

Artigo 12.º

Apreciação dos trabalhos

Os titulares, cujos trabalhos, for recusada a atribuição do selo,
podem, no prazo de 15 dias, a contar da data da devolução, so-
licitar a reapreciação dos mesmos, preenchendo para o efeito,
impresso próprio a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Composição do selo

O selo a que se refere o presente Regulamento, conterá no
verso os dizeres «Bordados de Guimarães» e o brasão de Gui-
marães e no anteverso os dizeres «Câmara Municipal de Gui-
marães».

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 9563/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 9 de Novembro de 2000, foi contratado nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
para exercer as funções de técnico superior de 2.ª classe — área
de arquitectura, Nuno Manuel Pereira Teixeira Aragão.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
de Jesus Goulart.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 9564/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se toma público que por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, da directora do Departamento de Gestão de Re-
cursos Humanos, proferida no uso da competência subdelegada
pelo despacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo da aferidora de pesos e medi-
das de 2.ª classe, Sandra Filipa Rodrigues da Cruz Fernandes,
a partir de 27 de Setembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 9565/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho do presidente desta
Câmara Municipal, datado de 25 de Setembro de 2000, foram
renovados por mais seis meses os contratos de trabalho a ter-
mo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, índice 118, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 12 de Novembro de 1999:

Clementino Vaz Gonçalves.
Isabel Francisca Conceição Isidoro Santos.
Luís Alexandre Coelho Sousa.
Luís Filipe Mendes Dias.
Maria Lisete Silva Coelho.

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 9566/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 21 de Setembro de 2000, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Operador de sistemas de 2.ª classe, índice 290, pelo prazo
de seis meses, com data do contrato de 8 de Maio de 2000:

Ana Piedade Jesus Duarte Guerreiro.
Hugo Miguel Estêvão Simão.

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 9567/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Auxiliar de acção educativa, com início a 9 de Novembro
de 1998 e data de rescisão de 1 de Outubro de 2000:

Ângela Mendes Correia Maricato.
Maria Céu Marques Gonçalves.
Maria Elizabete Veríssimo Martins.
Maria Fátima Santiago Caeiro Xavier.

15 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 9568/2000 (2.ª série) — AP. — Vítor Manuel
Gonçalves Aleixo, presidente da Câmara Municipal de Loulé,
faz saber que por deliberação municipal de 14 de Novembro de
2000, irá ser aberto o período de discussão pública da propos-
ta de alteração de PDM de Loulé, de acordo com o artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Período esse que decorrerá de 18 de Dezembro de 2000 a 14
de Março de 2001 podendo ser consultada a proposta de alte-
ração do PDM de Loulé no edifício dos Paços do Concelho, em
Loulé, e em todas as sedes das juntas de freguesia do conce-
lho.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.

Aviso n.º 9569/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Lúcia Marina Castro Maia Gonçalves — auxiliar administrati-
vo, índice 118, com data de rescisão de 2 de Novembro de
2000.

Maria Assunção Rocha Pintassilgo Gema Aleixo — auxiliar ad-
ministrativo, índice 118, com data de rescisão de 2 de No-
vembro de 2000.

Helder Manuel Reis Fernandes — auxiliar administrativo, ín-
dice 118, com data de rescisão de 2 de Novembro de 2000.

Ana Paula Marques Faria Correia — auxiliar de acção educa-
tiva, índice 132, com data de rescisão de 1 de Outubro de 2000.

Ana Teresa Sousa Caeiro — leitor-cobrador de consumos, ín-
dice 166, com data de rescisão de 2 de Novembro de 2000.

Cláudia Sofia Luz Brás Moreira — leitor-cobrador de consu-
mos, índice 166, com data de rescisão de 2 de Novembro de
2000.

José Manuel Santiago Caeiro — auxiliar administrativo, índi-
ce 118, com data de rescisão de 2 de Novembro de 2000.

Maria Eugénia Reis Rodrigues — auxiliar de acção educativa,
índice 132, com data de rescisão de 1 de Outubro de 2000.
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Maria Graça Guerreiro Ramos Gonçalves — auxiliar de acção
educativa, índice 132, com data de rescisão de 1 de Outubro
de 2000.

Maria Manuela Dias Torres Sousa — auxiliar administrativo, ín-
dice 118, com data de rescisão de 2 de Novembro de 2000.

Olga Tomé Alambre Faísca — leitor-cobrador de consumos, ín-
dice 166, com data de rescisão de 2 de Novembro de 2000.

Susete Cavaco Martins — auxiliar administrativo, índice 118,
com data de rescisão de 2 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 9570/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Auxiliar de acção educativa, com início a 9 de Novembro
de 1998 e data de rescisão de 1 de Outubro de 2000:

Anália Costa Gonçalves.
Carla Maria Mendes Gonçalves.
Célia Maria Viegas Henriques.
Maria Jesus Maria João Contreiras.
Maria Rogélia Viegas Amado Cutrine.
Sílvia Maria Reis Narciso Martins.

17 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 9571/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 27 de Outubro de 2000, autorizei a
renovação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do dia 1 de Dezembro de 2000, com Cristina
Paula Miguéis Sousa Coelho, técnica superior de 2.ª classe (ar-
quivo) para exercer funções nesta Câmara Municipal.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 9572/2000 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Macedo de Cavaleiros. — Manuel Luís
Gomes Vaz, presidente da Câmara Municipal de Macedo de Ca-
valeiros:

Torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 74.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da
deliberação tomada pela Câmara Municipal em reunião extraor-
dinária de 3 de Maio de 2000, se irá dar ao início ao período de
elaboração da revisão do Plano Director Municipal de Macedo
de Cavaleiros, cuja conclusão se prevê em Março de 2002.

Na sequência da deliberação atrás referida e para os efeitos
do n.º 2 do artigo 77.º do diploma antes referido, a Câmara Mu-
nicipal fixou um prazo de 30 dias, contados a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República para quem
pretender, formular sugestões ou apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
processo de revisão do Plano Director Municipal deste muni-
cípio.

As sugestões/informações deverão ser dirigidas por escrito, ao
presidente da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros, para
a morada: Jardim do 1.º de Maio, 5340-218 Macedo de Cava-
leiros, através do fax: 278426243, do Email —
Cm.cavaleiros@netc.pt, ou entregues pessoalmente na Secção de
Expediente Geral da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Luís Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 9573/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 12 de Outubro de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como auxiliares de serviços gerais:

António Fernando Babo Marinho, Manuel da Cunha Silva, Carlos
Alberto dos Anjos Oliveira e David da Conceição Gonçalves
Triães, com inícios em 13 de Outubro de 2000, a serem re-
munerados pelo escalão 1, índice 118, do NSRFP.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 9574/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
torna-se público que no sentido da reestruturação da organiza-
ção e funcionamento dos serviços municipais, cuja proposta foi
aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião de 2 de Ou-
tubro de 2000, a Assembleia Municipal de Mangualde, em sua
sessão extraordinária de 26 de Outubro de 2000, aprovou a nova
estrutura e reorganização e funcionamento dos serviços da Câ-
mara Municipal, bem como o quadro de pessoal.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Soares Marques.

Estrutura e Reorganização e Funcionamento
dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Da reorganização e funcionamento
dos serviços municipais

Fundamentação

Perante as necessidades sentidas no quotidiano e as exigên-
cias crescentes dos utentes motivadas por uma realidade que cons-
tantemente se altera, é imperioso manter actualizada a estrutu-
ra orgânica dos serviços de uma Câmara Municipal.

Com efeito, as alterações legislativas que se têm verificado
nos últimos tempos, obrigam os municípios a novas atribuições,
modos de decisão e funcionamento diferentes para obtenção de
respostas mais atempadas e eficientes.

A transferência de competências para as autarquias locais, por
parte da Administração Central, obriga-as a uma melhor afec-
tação dos seus recursos humanos e a reforçá-los no sentido de
possibilitar respostas com maior rigor aos munícipes.

Os recursos humanos são um dos factores chave na vida de
qualquer organização.

A sua estruturação deve ser o mais adequada possível ao seu
aproveitamento e rentabilização tendo em vista um desempenho
eficaz das atribuições e competências dessas organizações.

Por outro lado, a integração de Portugal na Comunidade Euro-
peia, exige que estejamos cada vez mais preparados para enfren-
tar novos desafios que contribuam para o bem-estar das popula-
ções.

Na proposta ora apresentada de reorganização dos serviços
desta Câmara, visa-se uma estrutura apta a desenvolver, com
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rigor, as atribuições e competências do município, quer no pre-
sente, quer no futuro, e teve em consideração:

a) A elevação dos parâmetros da qualificação técnica e es-
pecialista nas diversas áreas;

b) Uma adequação à maior eficácia e rentabilização;
c) A divisão em áreas funcionais que permita uma rigoro-

sa segregação de funções e consequente controlo inter-
no;

d) Autonomizar funções com maior relevância no que diz
respeito aos objectivos municipais e às responsabilida-
des envolvidas.

Acresce referir que se teve em conta o diploma de alteração
de carreiras operada pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, na determinação dos lugares a assegurar e nas respec-
tivas categorias profissionais e ainda prevendo as necessárias ca-
tegorias para, através do mecanismo da reclassificação, instituído
por aquele diploma legal, se poderem colocar nas respectivas
categorias, os funcionários reclassificados.

Aliás, essas reclassificações resultam da extinção da catego-
ria de chefe de repartição, sem que o diploma tenha previsto
outra qualquer para substituir as suas funções.

Recorda-se que os chefes de repartição, nas autarquias, eram
uma chefia intermédia que servia de apoio técnico-administra-
tivo aos chefes de secção coadjuvando, também, nessas tarefas
e nas de coordenação dos respectivos serviços, os chefes de di-
visão e, indirectamente, os directores de departamento.

Da extinção de tal categoria, resulta que os chefes de divi-
são têm que ser em número maior, pois são eles que
superintendem directamente nos chefes de secção e,
consequentemente, hão-de ter uma formação mais específica e
funções mais delimitadas, para lhes darem apoio e se poderem
obter respostas seguras e eficazes aos utentes dos serviços.

Por outro lado, as competências e atribuições das autarquias
foram alargados substancialmente e vão sê-lo ainda mais nos pró-
ximos anos, nos termos da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Ponderadas todas estas circunstâncias, e com o intuito de me-
lhor servir os munícipes do concelho de Mangualde, ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção
da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, propõe-se a presente re-
organização dos serviços da Câmara Municipal de Mangualde
para que esta, usando da competência que lhe confere a alínea
a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, a apresente à Assembleia Municipal, para aprovação, con-
forme o disposto nas alíneas n) e o) do n.º 2 do artigo 53.º do
mesmo diploma legal, bem como o quadro de pessoal constan-
te do anexo 11 que contempla as unidades que se propõe que
sejam criadas, quer para efeitos da presente estrutura, quer para
efeitos de reclassificação nos termos a que antes nos referimos
e outras, quer ainda para que se possam verificar promoções de
funcionários ao serviço desta Câmara dentro das carreiras em
que estão inseridos.

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

Para prossecução das suas atribuições legais, o município de
Mangualde dispõe dos seguintes serviços:

A) Serviços de assessoria e apoio:

a) Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente;
b) Serviço Municipal de Protecção Civil;
c) Serviço de Fiscalização Sanitária;
d) Gabinete Jurídico.

B) Serviços de administração geral:

1 — Departamento Administrativo e Financeiro (DAF):
1.1 — Divisão Administrativa (DA):
1.1.1 — Secção de Apoio aos Órgãos Autárquicos;
1.1.2 — Secção de Expediente Geral e de Arquivo;
1.1.3 — Secção de Pessoal;
1.1.4 — Fiscalização Municipal;
1.2 — Divisão Financeira (DF):
1.2.1 — Tesouraria;
1.2.2 — Secção de Contabilidade;
1.2.3 — Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
1.2.4 — Secção de Património Municipal;
1.2.5 — Secção de Taxas e Licenças
          Gabinete de Estudos e Projectos;

1.3 — Metrologia;
2 — Núcleo de Informática.

C) Serviços operativos:

1 — Departamento Técnico (DT):
1.1 — Divisão de Habitação e Equipamento Públicos (DHEP):
1.1.1 — Habitação municipal;
1.1.2 — Zonas industriais;
1.1.3 — Instalações escolares;
1.1.4 — Instalações desportivas e recreativas;
1.1.5 — Iluminação pública;
1.1.6 — Cemitérios;
1.1.7 — Espaços verdes:

Gabinete de Estudos e Projectos;
Serviços de construção;
Serviços de conservação;
Serviços de fiscalização.

1.2 — Divisão de Salubridade, Abastecimento Público e Am-
biente (DSAPE):

1.2.1 — Redes de águas;
1.2.2 — Redes de águas residuais;
1.2.3 — Ambiente;
1.2.4 — Mercados e feiras;
1.2.5 — Redes de águas pluviais:

Gabinete de Estudos e Projectos;
Serviços de construção;
Serviços de conservação;
Serviços de fiscalização.

1.3 — Divisão de Infra-Estruturas Rodoviárias (DIR):
1.3.1 — Rede viária municipal e urbana;
1.3.2 — Trânsito;
1.3.3 — Sinalização;
1.3.4 — Segurança rodoviária:

Gabinete de Estudos e Projectos;
Serviços de construção;
Serviços de conservação;
Serviços de fiscalização.

1.4 — Divisão de Informação Geográfica e Planeamento Ur-
bano (DIGPU):

1.4.1 — Sector de Obras Particulares;
1.4.2 — Sector de Cartografia e Informação Geográfica;
1.4.3 — Sector de Planeamento Urbanístico;
1.4.4 — Secção de Obras Particulares e Loteamentos
          Gabinete de Estudos e Projectos;
1.5 — Secção de Apoio Administrativo;
1.6 — Sector de Topografia;
1.7 — Sector de Desenho;
1.8 — Sector de Oficinas, Gestão de Viaturas e Estaleiro;
1.9 — Sector de Apoio Operativo.
2 — Serviços de Educação, Cultura, Desporto e Tempos Li-

vres (SECDTL):
2.1 — Educação e cultura;
2.2 — Desporto;
2.3 — Tempos livres;
2.4 — Turismo.
3 — Serviços de Saúde e Acção Social (SSAS):
3.1 — Sector de Saúde;
3.2 — Sector de Acção Social.
A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câmara

Municipal consta do anexo I.

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços, na respectiva
área de actuação:

a) Assegurar a execução das deliberações do executivo
camarário e dos despachos do presidente da Câmara, bem
como as directivas dos superiores hierárquicos;

b) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento e conta de gerência;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;
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d) Garantir o adequado atendimento público procedendo ao
seu directo e imediato esclarecimento ou encaminhamento
para o serviço competente;

e) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências ao Sector Administrativo de Pessoal;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento.

CAPÍTULO II

Dos serviços de assessoria e apoio

Artigo 3.º

Do Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente

Ao Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente compete pres-
tar assessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara,
designadamente nos domínios do secretariado, da informação e
relações públicas, da ligação com os órgãos colegiais do mu-
nicípio e juntas de freguesia, da preparação de inquéritos de
opinião aos munícipes e definição de políticas.

Artigo 4.º

Do Serviço Municipal de Protecção Civil

São atribuições do Serviço Municipal de Protecção Civil:

a) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em caso de fogos, cheias, sismos ou outras situa-
ções de catástrofe local;

b) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente pela fiscalização de construções clandes-
tinas em locais de cursos naturais de água, pela fiscali-
zação de condições propiciadoras de incêndios, explosões
ou outras catástrofes;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo, preparação de planos de defesa das populações
em caso de emergência, bem como nos testes à capaci-
dade de execução e avaliação dos mesmos;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com as
juntas de freguesia e outros municípios, com a fina-
lidade de intervir em casos de emergência ou sinistro
em áreas bem determinadas, expostas a níveis eleva-
dos de risco;

e) Organizar os processos correspondentes à criação, loca-
lização e extinção de corporações de bombeiros na área
do município e manter actualizados os respectivos regis-
tos;

f) Elaborar o expediente que se prenda directamente com
as corporações dos bombeiros.

Artigo 5.º

Do Serviço de Fiscalização Sanitária

Compete ao Serviço de Fiscalização Sanitária:

a) Proceder à vacinação de canídeos;
b) Zelar pelo cumprimento das normas higiénico-sanitárias

consignadas na lei;
c) Proceder à inspecção dos produtos alimentares que vão

ser consumidos pelo público;
d) Assegurar o desempenho dos serviços inerentes ao

sector.
Artigo 6.º

Do Gabinete Jurídico

O Gabinete Jurídico depende directamente do presidente da
Câmara e tem como atribuições, dar apoio jurídico ao presidente

da Câmara e órgãos da autarquia, no âmbito da consultadoria,
contra-ordenações e contencioso.

Nestes domínios, compete ao Gabinete Jurídico:

a) Emitir pareceres de natureza jurídica sobre matéria re-
lativa aos serviços municipais, quando solicitados pelo
presidente da Câmara ou algum órgão municipal;

b) Propor a expedição de normas internas, com vista a ha-
bilitar os serviços municipais à boa execução das leis e
à uniformidade da sua interpretação;

c) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico dos actos administrativos;

d) Formular ou formalizar propostas de regulamentos e pos-
turas, bem como alterações aos vigentes, por forma a
manter actualizado o ordenamento jurídico municipal em
face dos planos aprovados, das deliberações tomadas e
dos diplomas legais da hierarquia superior;

e) Assegurar a divulgação aos respectivos serviços de to-
dos os diplomas legais publicados no Diário da Repú-
blica, com interesse para os mesmos;

f) Promover a informação e ou encaminhamento de quei-
xas, reclamações ou exposições de natureza jurídica ou
administrativa formuladas pelos consumidores e utentes
dos serviços;

g) Informar os processos relativos a questões de natureza
jurídica suscitadas por entidades públicas;

h) Prestar informações solicitadas pelos mandatários dos
processos judiciais em que seja parte o município;

i) Instruir e assegurar a tramitação dos recursos hierárqui-
cos, do contencioso administrativo e das acções admi-
nistrativas em que seja parte o município, acompanhan-
do o respectivo processo no Tribunal Administrativo
competente;

j) Em colaboração com o respectivo serviço, organizar os
processos respeitantes à declaração de utilidade pública
para expropriação, intervindo nas fases subsequentes, de-
signadamente na posse administrativa, expropriação
amigável ou litigiosa, constituição e funcionamento por
arbitragem e indemnizações;

k) Instruir processos de inquérito e processos disciplinares
quando, por via das razões, devidamente fundamentadas
pelos serviços competentes, disso venha a ser incumbi-
da e prestar apoio técnico-jurídico nos demais casos,
quanto à regularização formal dos processos, existência
material dos factos, qualificação dos mesmos, gravida-
de da infracção e pena aplicável;

l) Assegurar a tramitação dos processos de desafectação dos
bens do domínio público;

m) Assegurar a tramitação dos processos de arborização, nos
termos da legislação vigente;

n) Acompanhar em todos os seus trâmites os processos de
contra-ordenação em que a aplicação de coimas caiba à
Câmara Municipal ou ao seu presidente;

o) Propor e colaborar, em matérias da sua competência, na
execução de medidas tendentes ao aperfeiçoamento or-
ganizacional e à racionalização de recursos de diversos
serviços do município;

p) Propor acções de informação e defesa dos direitos dos
consumidores.

CAPÍTULO III

Dos Serviços de Administração Geral

SECÇÃO I

Artigo 7.º

Do Departamento Administrativo e Financeiro

Directamente dependente do presidente da Câmara, existe o
Departamento Administrativo e Financeiro a quem compete coor-
denar, de uma forma integrada, as actividades desenvolvidas pelas
divisões municipais:

a) Administrativa;
b) Financeira
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Artigo 8.º

Competência especial do director do Departamento
Administrativo e Financeiro

1 — Compete, em especial, ao director do Departamento Ad-
ministrativo e Financeiro:

a) Na respectiva área de actuação, assegurar assessoria téc-
nico-administrativa ao presidente da Câmara e aos ve-
readores em regime de permanência;

b) Assistir às reuniões da Câmara e redigir, subscrever e
assinar as respectivas actas;

c) Autenticar documentos e actos oficiais da Câmara Mu-
nicipal;

d) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
a correspondência para que tenha recebido delegação;

e) Dirigir e coordenar os trabalhos do departamento, em
conformidade com as deliberações da Câmara e ordens
do presidente;

f) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

g) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-
çamentos e planos de actividade e acompanhar a sua exe-
cução.

2 — O director do Departamento Administrativo e Financei-
ro será substituído, nas suas faltas e impedimentos, por um dos
chefes das divisões do departamento a designar pelo presiden-
te da Câmara, ou, na sua falta, por quem for designado.

SECÇÃO II

Artigo 9.º

Da Divisão Administrativa (DA)

A Divisão Administrativa, tem como atribuições gerais, o apoio
técnico-administrativo as actividades desenvolvidas pelos órgãos
e serviços do município, competindo-lhe designadamente:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo da execução das acti-

vidades da DA;
c) Prestar apoio especializado aos órgãos do município;
d) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação

e arquivo de todo o expediente;
e) Assegurar o expediente relativo ao recenseamento elei-

toral, actos eleitorais, consultas populares, referendos e
recenseamentos militares;

f) Assegurar o licenciamento de automóveis ligeiros de alu-
guer, de ciclomotores, do exercício da caça e de uso e
porte de arma;

g) Assegurar o expediente relativo a notificações, partici-
pações, queixas, inquéritos administrativos;

h) Assegurar o apoio administrativo aos serviços da Câmara
Municipal que não disponham de apoio administrativo
próprio;

i) Assegurar a expedição do correio, estafetas, vigilância do
edifício e outros;

j) Zelar pelo equipamento na área da limpeza do edifício;
k) Assegurar a fiscalização e o cumprimento das posturas

e regulamentos municipais;
l) Organizar e dar sequência aos processos administrativos

de interesse quando não existam subunidades orgânicas
com essa finalidade.

Artigo 10.º

Da competência especial do chefe da Divisão Administrativa

Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa:

a) Chefiar e coordenar os respectivos serviços;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que correm pelos serviços;
c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam;

d) Certificar actos e autenticar documentos relativos à Di-
visão desde que devidamente autorizados.

Artigo 11.º

Da Secção de Apoio aos Órgãos Autárquicos

Compete à Secção de Apoio aos Órgãos Autárquicos:

a) Preparar todo o expediente a tratar nas reuniões da Câ-
mara Municipal, de acordo com as instruções e despa-
chos do presidente da Câmara;

b) Remeter à Câmara, depois de devidamente informados,
todos os assuntos que careçam de deliberação e que lhe
sejam entregues pelos diversos serviços;

c) Elaborar as minutas e actas das reuniões da Câmara, tra-
tando-as informaticamente, dar-lhes a devida publicida-
de para produção de eficácia definida na lei e organizar
os respectivos sumários;

d) Convocar os vereadores para reuniões extraordinárias ou
desconvocá-los para reuniões ordinárias, nos termos do
respectivo regimento, quando tal lhe seja ordenado pelo
presidente da Câmara e emitir os competentes editais;

e) Assegurar a execução das deliberações da Câmara;
f) Assegurar a comunicação aos serviços e interessados das

deliberações da Câmara cujos assuntos não sejam das atri-
buições específicas de outros serviços;

g) Distribuir pelos serviços da Câmara e outros órgãos da
autarquia, fotocópias das actas das reuniões;

h) Emitir certidões das deliberações quando lhe sejam so-
licitadas;

i) Dar apoio à Assembleia Municipal, designadamente no
que respeita à preparação de expediente para as sessões,
execução das respectivas deliberações, sua publicitação
e colaboração com os secretários na elaboração das mi-
nutas e das actas das reuniões.

Artigo 12.º

Da Secção de Expediente Geral e Arquivo

Compete à Secção de Expediente Geral e Arquivo, nomeada-
mente:

No Sector de Expediente Geral:

a) Proceder à reprodução de documentos que lhe se-
jam solicitados bem como assegurar todo o serviço
de reprografia;

b) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
competentes, quando não seja possível fazê-lo direc-
tamente;

c) Assegurar o expediente relativo a actos eleitorais,
consultas populares, referendos e recenseamentos
militar e eleitoral;

d) Remeter à Secção de Apoio aos Órgãos Autárquicos,
depois de devidamente informados, todos os assun-
tos que careçam de deliberação, para serem presentes
aos respectivos órgãos;

e) Organizar o expediente e processos relativos a ma-
nifestos mineiros e registo de pedreiras;

f) Organizar os processos de concurso para atribuição
de licenças de veículos de aluguer (táxis) para trans-
porte de passageiros;

g) Promover a divulgação pelos Serviços das normas
internas e demais directivas de carácter genérico;

h) Superintender e assegurar o serviço de telefone, telex
e telefax;

i) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, postu-
ras, regulamentos e ordens de serviço;

j) Executar o serviço relacionado com o notariado pri-
vativo inerente às tarefas da Secção;

k) Passar atestados e certidões quando autorizados;
l) Elaborar contratos relativos a processos de concur-

so de arrematação de empreitadas de obras públicas;
m) Assegurar a elaboração das actas e relatórios que as

respectivas comissões minutem, bem como todo o
expediente exigido no âmbito dos concursos de em-
preitadas, designadamente, anúncios, convites, comu-
nicações, notificações e outro necessário ao bom an-
damento dos processos, em articulação com a Secção
de Apoio Administrativo;

n) Assegurar a comunicação aos serviços e interessa-
dos dos despachos do presidente nas áreas dos res-
pectivos serviços.
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No Sector de Arquivo:

a) Assegurar a recepção, classificação, registo e dis-
tribuição da correspondência recebida e expedida;

b) Assegurar a distribuição de todo o expediente pe-
los vários serviços, dando cumprimento aos despa-
chos nele proferidos;

c) Registar e expedir toda a correspondência dirigida
a terceiros;

d) Manter actualizados os ficheiros de suporte e con-
trolo da correspondência recebida e expedida;

e) Colaborar na actualização sistemática da classificação
de arquivos;

f) Arquivar todos os documentos, livros ou processos
que lhe sejam remetidos para tal, pelos diversos
serviços do município;

g) Manter em bom estado de funcionamento o arqui-
vo municipal;

h) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

i) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos
diversos serviços do município;

j) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por
lei, a inutilização de documentos.

Artigo 13.º

Da Secção de Pessoal

Compete à Secção de Pessoal, nomeadamente:

No Sector de Vencimentos e Abonos:

a) Preparar os elementos necessários à previsão orça-
mental e suas revisões ou alterações, na área de
recursos humanos;

b) Elaborar mapas e ou relações de descontos, facul-
tativos ou obrigatórios, processados nos vencimen-
tos ou outras remunerações devidas ao pessoal e
remetê-los às entidades destinatárias, dentro dos
prazos legais;

c) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos
a prestações familiares, ADSE, obras sociais,
Montepio e Caixa Geral de Aposentações;

d) Elaborar a lista de antiguidades e promover a sua
publicação;

e) Assegurar e manter organizado o cadastro de pesso-
al;

f) Processar os vencimentos e outros abonos de pesso-
al;

g) Processar e fornecer à secção de contabilidade os
elementos necessários ao pagamento das remunera-
ções devidas ao pessoal ao serviço da autarquia;

h) Elaborar balanços sociais e remetê-los às entidades
competentes;

i) Colaborar com o sector administrativo de pessoal nas
acções para cumprimento de todas as prescrições que
a lei imponha no que se refere a obrigações fiscais
relacionadas com o pessoal da autarquia.

No Sector Administrativo de Pessoal:

a) Assegurar o atendimento do pessoal ao serviço da
autarquia;

b) Secretariar as reuniões da comissão paritária para
a classificação de serviço dos funcionários;

c) Assegurar todo o processamento e expediente rela-
tivo a carreiras e a quadros de pessoal;

d) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferência, requisição,
promoção, progressão e cessação de funções do
pessoal;

e) Prestar apoio administrativo e colaborar em processos
de inquérito e disciplinares;

f) Organizar processos de contratação de pessoal;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por do-

ença;
h) Promover o registo e controlo da assiduidade do pes-

soal, através de meios informáticos ou mecânicos;
i) Promover a classificação de serviço dos funcioná-

rios;

j) Elaborar o mapa de férias, e outros mapas que se-
jam solicitados por organismos oficiais;

k) Organizar processos de participação ao seguro dos
acidentes de trabalho que ocorram com pessoal ao
serviço da autarquia, nos termos da lei;

l) Dar cumprimento às obrigações fiscais relacionadas
com o pessoal ao serviço da autarquia a que está
sujeita a edilidade e os próprios funcionários;

m) Assegurar o expediente relativo à organização e al-
terações da estrutura orgânica dos serviços e do qua-
dro de pessoal;

n) Comunicar ao sector de vencimentos e abonos to-
dos os elementos necessários ao processamento de
vencimentos e à actuação do cadastro do pessoal.

Artigo 14.º

Da fiscalização municipal

Compete à Fiscalização Municipal:

a) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas municipais, bem como de quais-
quer outras normas, desde que lhe tenham sido conferi-
dos competências para tal;

b) Proceder a notificações e citações, quer pedidas pelos
diversos serviços da Câmara, quer por serviços a ela es-
tranhos;

c) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais em colaboração com o serviço de taxas e licenças;

d) Colaborar com os serviços de taxas e licenças na cobrança
de taxas e outros rendimentos do município;

e) Elaborar e submeter à aprovação da Câmara relatórios das
actividades desenvolvidas sempre que lhe forem solicita-
dos.

SECÇÃO III

Artigo 15.º

Da Divisão Financeira (DF)

São atribuições da Divisão Financeira:

Dirigir o pessoal afecto à Divisão;

a) Coordenar tecnicamente o processo de elaboração
do Plano de Actividades e do Orçamento, respecti-
vas alterações e revisões e controlar, tecnicamente,
a sua execução;

b) Superintender no processo de organização das con-
tas de gerência e coordenar tecnicamente o proces-
so de elaboração dos relatórios de actividades e outros
documentos exigidos por lei referentes às suas atri-
buições;

c) Gerir os serviços de contabilidade e fiscalizar a res-
ponsabilidade do tesoureiro;

d) Assegurar o expediente que se relacione com a venda
de bens de equipamentos e arrendamentos, compra
e venda de bens imobiliários e seguros de edifíci-
os, de móveis e de viaturas;

e) Expedir alvarás de concessão de direito ao uso de
terrenos nos cemitérios municipais para jazigos e se-
pulturas perpétuas e liquidar as taxas devidas por
encerramentos e outros serviços prestados pelo pes-
soal afecto à Divisão;

f) Conduzir a tramitação dos procedimentos adminis-
trativos tendentes à aquisição de bens e serviços;

g) Proceder ou diligenciar pelo armazenamento dos bens
de consumo;

h) Assegurar a gestão administrativa dos materiais ar-
mazenados;

i) Assegurar todo o expediente relativo aos concursos
para aquisição de bens e serviços, na sua fase es-
tritamente burocrática.

Artigo 16.º

Da competência específica do chefe da Divisão Financeira

Compete, em especial, ao chefe da Divisão Financeira:

a) Chefiar e coordenar os respectivos serviços;
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b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-
bre os assuntos que correm pelos serviços;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam;

d) Assegurar a execução das tarefas que se insiram nos do-
mínios financeiros e de aprovisionamento, de acordo com
as disposições legais aplicáveis;

e) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

f) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional das tarefas inerentes à
Divisão;

g) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos munícipes e que sejam da sua competência;

h) Dar apoio aos órgãos do município;
i) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração

do relatório de actividades, plano de actividades e orça-
mento;

j) Certificar actos e autenticar documentos relativos a as-
suntos da Divisão desde que devidamente autorizados.

Artigo 17.º

Gabinete de Estudos e Projectos (GEP)

Tem como atribuições:

a) Promover a elaboração de estudos e propostas tenden-
tes à melhoria da eficácia e eficiência dos serviços pres-
tados pela autarquia no desenvolvimento das suas atri-
buições;

b) Colaborar na recolha de elementos estatísticos sócio-
-económicos de interesse municipal;

c) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orçamen-
to, relatório de actividades e contas de gerência do mu-
nicípio;

d) Fornecer aos órgãos do município os pareceres e estu-
dos que por estes lhe sejam solicitados;

e) Organizar e acompanhar os projectos municipais de fi-
nanciamento por outras entidades;

f) Dar aos órgãos do município o apoio técnico que se en-
quadra no âmbito da sua actividade de que seja incumbi-
da;

g) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e man-
ter uma estatística financeira necessária a um efectivo con-
trolo de gestão;

h) Elaborar estudos e relatórios diversos, designadamente
sobre a evolução da situação financeira municipal, bem
como controlar o grau de utilização da capacidade legal
de endividamento municipal;

i) Elaborar reconciliações bancárias e controlá-las com os
registos de contabilidade;

j) Assegurar um conhecimento correcto e actualizado dos
mecanismos de financiamento da Comunidade Europeia,
designadamente nos âmbitos dos QCA e outros progra-
mas de apoio financeiro.

Artigo 18.º

Da tesouraria

Compete à tesouraria:

a) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais, de acordo com
o sistema contabilístico em vigor;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas ao Estado, uma vez obtida a neces-
sária autorização;

e) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários de
tesouraria, ou outros documentos exigidos, remetendo-
-os à contabilidade com os respectivos documentos de
receita e despesa;

f) Emitir os cheques relativos a pagamentos autorizados que
forem feitos por esta via;

g) Manter devidamente escriturados os livros de tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
a contabilidade municipal;

h) Movimentar as contas abertas nas diversas instituições ban-
cárias, mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Artigo 19.º

Da Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades e respectivas revisões
e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verba e cumprir
as exigências impostas pelo sistema contabilístico;

c) Organizar os processos inerentes à execução do orçamen-
to;

d) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de contas;

f) Escriturar os livros de contabilidade e ou respectivos re-
gistos informáticos;

g) Manter devidamente organizada toda a documentação das
gerências findas;

h) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos determinados por lei;

i) Manter em ordem as contas correntes com empreiteiros
e fornecedores e os mapas de contabilização de emprés-
timos;

j) Elaborar balancetes mensais e outros exigidos por lei ou
regulamento;

k) Fazer reconciliações nas contas de devedores e credo-
res, de empréstimos bancários, controlando os encargos
com juros e do Estado e outros entes públicos.

Artigo 20.º

Da Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks

Compete à Secção de Aprovisionamento e Gestão de Stocks:

a) Efectuar estudos na óptica qualidade/preço, no merca-
do;

b) Colaborar nas acções prévias necessárias à realização de
concursos para aquisição de materiais, tendo em conta
as modalidades e procedimentos legalmente impostos;

c) Colaborar na organização dos processos de concurso para
fornecimento de bens e serviços, assegurando todo o ex-
pediente com eles relacionado;

d) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de aqui-
sição de materiais celebrados com a autarquia;

e) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores;
f) Assegurar um nível mínimo de stocks de acordo com cri-

térios pré-estabelecidos;
g) Satisfazer os pedidos de materiais ou equipamento não

existentes nos Serviços, colaborando na celebração de con-
tratos de fornecimentos nos termos da legislação em vi-
gor;

h) Receber, dos diversos sectores de actividade dos servi-
ços da autarquia, requisições intensas;

i) Promover a emissão ao exterior das requisições neces-
sárias aos fornecedores com quem foram celebrados con-
tratos ou, sendo estes dispensados legalmente, aos que
ofereceram melhores preços e qualidade;

j) Enviar à Secção de Contabilidade as requisições desti-
nadas ao exterior, para efeitos de cabimentação e demais
procedimentos legais;

k) Recepcionar as facturas referentes às aquisições, proce-
der à sua conferência com as respectivas requisições e
enviá-las à Secção de Contabilidade;

l) Manter actualizado o ficheiro de consumos de cada ser-
viço, permitindo uma informação atempada e fácil;

m) Assegurar o expediente e arquivo da Secção;
n) Assegurar que as quantidades depositadas em armazém

estejam devidamente arrumadas e referenciadas, visan-
do facilitar os acessos e movimentações, que seja efec-
tuada a recepção das guias de remessa e se proceda à res-
pectiva conferência no que respeita quer à qualidade, quer
à quantidade dos materiais ou equipamentos;

o) Providenciar e zelar para que sejam efectuados, correc-
ta e atempadamente, as entradas e saídas de cada mate-
rial em armazém, mantendo actualizadas as fichas de
existências e controlo dos materiais armazenados;
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p) Proceder às demais funções de carácter técnico-adminis-
trativo inerentes à Secção, designadamente colaborar com
as secções de contabilidade e de património para o bom
funcionamento dos procedimentos contabilísticos.

Artigo 21.º

Da Secção de Património Municipal

Compete à Secção de Património Municipal:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, prédios urbanos e outros imóveis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros
organismos do Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e aos regis-
tos na conservatória de registo predial de todos os bens
próprios imobiliários do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

e) Assegurar o serviço do notariado privativo relacionado
com a Secção;

f) Executar as tarefas relacionadas com arrendamento de
prédios do município;

g) Organizar os processos respeitantes a concessão do di-
reito ao uso de terrenos no cemitério municipal para
jazigos ou sepulturas perpétuas e emitir os respectivos
alvarás;

h) Realizar reconciliações entre os registos das fichas do
imobilizado municipal e os contabilísticos quanto aos
montantes das aquisições e das amortizações acumula-
das;

i) Assegurar todas as acções necessárias ao bom funciona-
mento dos serviços que necessitem da sua colaboração,
designadamente com as secções de contabilidade e de
aprovisionamento tendo em vista o bom funcionamento
do sistema contabilístico.

Artigo 22.º

Da Secção de Taxas e Licenças

Compete à Secção de Taxas e Licenças:

a) Promover a arrecadação de receitas municipais;
b) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-

tos do município;
c) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados

e feiras e passar as respectivas guias de receita;
d) Organizar e liquidar os processos de execução fiscal;
e) Organizar os processos relativos à concessão de licen-

ças de condução e matrícula de veículos;
f) Promover todo o expediente relacionado com licenças de

uso e porte de arma de caça e de defesa, de simples de-
tenção de armas e transferência de armas;

g) Organizar processos para concessão de cartas de caça-
dor e suas renovações;

h) Manter actualizados os registos relativos a inumações,
exumações e trasladações no cemitério municipal e co-
brar as respectivas taxas;

i) Promover o processamento e cobrança de todas as taxas
relacionadas com os serviços de águas, esgotos e fixos,
e a celebração dos respectivos contratos de fornecimento
de água;

j) Registar autos de transgressão, reclamação e recursos e
dar-lhes o devido andamento dentro dos prazos estipu-
lados;

k) Organizar e actualizar o ficheiro das feiras, feirantes e
vendedores ambulantes e processar as respectivas guias
de pagamento de taxas, incluindo vistorias sanitárias a
veículos;

l) Organizar processos de licenciamento sanitário e dar-lhes
o devido andamento;

m) Organizar e registar os processos de contra-ordenação,
conferindo todos os dados fornecidos nos respectivos autos
com os legalmente definidos e assegurar todo o expedi-
ente a eles inerente;

n) Manter actualizados todos os ficheiros que digam res-
peito à Secção;

o) Organizar os processos de licenciamento de extracção de
inertes (areias, pedreiras, saibreiras e outros) e dar-lhes
o devido andamento;

p) Organizar os processos relativos ao licenciamento de pu-
blicidade e propaganda.

SECÇÃO IV

Artigo 23.º

Do Sector de Metrologia

Directamente dependente do Departamento Administrativo e
Financeiro, existe o Sector de Metrologia a quem compete as-
segurar o cumprimento das disposições legais respeitantes à afe-
rição dos instrumentos de peso e medida, mantendo actualiza-
dos os ficheiros dos utentes e entregando às entidades
competentes as receitas cobradas.

CAPÍTULO IV

Artigo 24.º

Do núcleo de informática

Directamente dependente do presidente da Câmara, existe o
núcleo de informática, a quem compete nomeadamente:

a) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático
de informação das aplicações de rotina que sejam imple-
mentadas nos equipamentos atribuídos;

b) Programar e controlar os circuitos de informação desti-
nada ao tratamento automático, dentro do núcleo e nas
suas relações com os utilizadores, em ordem a se exe-
cutarem as tarefas de acordo com as modificações e
prazos estabelecidos;

c) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir adequada manutenção e protecção dos arquivos
e ficheiros qualquer que seja o seu suporte;

d) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa a procedimentos da responsabilidade do núcleo;

e) Manter o software de exploração em condições opera-
cionais de acordo com o âmbito de responsabilidade que
vier a ser atribuído;

f) Velar pelas condições de funcionamento do equipamen-
to, executar os procedimentos de manutenção que vie-
rem a ser cometidos ao núcleo e controlar a execução
daqueles que competirem a entidades externas.

CAPÍTULO VI

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Do Departamento Técnico (DT)

Artigo 25.º

Atribuições e competências

1 — Na dependência directa do presidente da Câmara, exis-
te o Departamento Técnico, a quem compete coordenar, de uma
forma integrada, as actividades desenvolvidas pelas Divisões de:

a) Habitação e Equipamentos Públicos;
b) Salubridade, Abastecimento Público e Ambiente;
c) Infra-Estruturas Rodoviárias;
d) Informação Geográfica e Planeamento Urbano.

Ainda na dependência directa do Departamento existem:

a) A Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Topografia;
c) Sector de Desenho;
d) Sector de Oficinas, Gestão de Viaturas e Estaleiro;
e) Sector de Apoio Operativo.
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2 — Compete ainda ao director do Departamento, no âmbito
da sua área de actuação:

a) Emitir certidões e autenticar os documentos e actos ofi-
ciais da responsabilidade do Departamento;

b) Dirigir e coordenar os trabalhos do departamento;
c) Receber e distribuir o expediente e as informações ne-

cessárias para resolução da Câmara pelas várias divisões
e secção;

d) Assegurar o apoio necessário e colaborar na elaboração
dos projectos dos planos de actividade e integração no
orçamento;

e) Assegurar o apoio necessário ao desenvolvimento e im-
plementação de planos municipais de ordenamento do ter-
ritório;

f) Em colaboração com os serviços jurídicos, formular pro-
postas de regulamentos relacionados com o Departa-
mento;

g) Em colaboração com os serviços jurídicos, instruir e
acompanhar os processos de expropriação e de eventu-
ais acordos a estabelecer com terceiros, com vista a que
os bens em causa venham a integrar o domínio público
ou propriedade da Câmara Municipal.

3 — O director do Departamento é substituído, nas suas fal-
tas e impedimentos, pelo chefe da divisão designado pelo pre-
sidente da Câmara.

Artigo 26.º

Atribuições comuns a todas as divisões técnicas

Constitui atribuição de cada uma das divisões técnicas:

a) Assegurar a direcção do pessoal afecto à divisão, dis-
tribuindo o serviço do modo mais conveniente e zelan-
do pela sua assiduidade;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da Divisão;

c) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio
e transmitir à Secção de Património os elementos neces-
sários ao registo e cadastro dos bens;

d) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes, solici-
tados pelo director do departamento;

e) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre as matérias das respectivas competênci-
as;

f) Prestar os esclarecimentos e informações e cooperar nas
solicitações dirigidas pelo director do departamento;

g) Fornecer à Secção de Património os elementos necessários
quanto aos bens móveis e imóveis da área de actuação
da Divisão, para efeitos contabilísticos;

h) Executar todas as demais tarefas que, no âmbito das suas
competências e atribuições, lhe sejam solicitadas pelo di-
rector do departamento;

i) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

j) Gerir os recursos materiais e humanos que lhes são afec-
tos.

SECÇÃO II

Da Divisão de Habitação e Equipamentos Públicos (DHEP)

Artigo 27.º

Atribuições e competências

Além das atribuições comuns a todas as divisões a DHEP tem
como atribuições e competências gerais, o planeamento, a or-
ganização, a direcção, a coordenação e o controlo da activida-
de nos sectores da sua área de actuação e ainda:

a) Cooperar com os organismos estatais e de outras insti-
tuições públicas em projectos habitacionais ou de equi-
pamentos públicos;

b) Promover programas de habitação. a custos controlados
e de renovação urbana ou outros;

c) Propor a concessão de incentivos e a realização de obras
coercivas de recuperação dos edifícios, garantindo a con-
servação e manutenção do parque habitacional:

a) Fomentar e gerir o parque habitacional de arrenda-
mento social;

b) Propor e implementar acções ou construção de equi-
pamentos de características industriais, escolares e
desportivas/recreativas;

c) Propor e implementar acções do âmbito da ilumi-
nação pública, com vista a ampliação e melhoria da
respectiva rede;

d) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal.

Artigo 28.º

Gabinete de Estudos e Projectos (GEP)

Compete ao GEP:

a) Promover a elaboração de projectos de construção e ou
reconstrução de imóveis pertencentes ao município;

b) Promover a elaboração de projectos relativos a equipa-
mentos industriais, escolares e desportivos/recreativos;

c) Promover a elaboração de projectos relativos à amplia-
ção ou melhoria de iluminação pública;

d) Participar no acompanhamento de obras de construção
e ou reconstrução de imóveis pertencentes ao município,
incluindo as dos cemitérios da responsabilidade da Câ-
mara Municipal;

e) Promover a criação e conservação dos espaços verdes
urbanos e respectivo mobiliário;

f) Organizar e actualizar a tabela de preços de construção
e reconstrução;

g) Organizar e actualizar catálogos, documentação e amostras
de materiais de construção civil.

Artigo 29.º

Serviços de construção

Compete aos serviços de construção:

a) Implementar a execução de obras respeitantes a projec-
tos aprovados;

b) Elaborar as especificações técnicas inerentes a cada obra,
quando necessário;

c) Quantificar os materiais a serem aplicados nas obras de
administração directa, solicitando o seu aprovisionamento.

Artigo 30.º

Serviços de conservação

Compete aos serviços de conservação:

a) Implementar a execução de obras respeitantes a projec-
tos aprovados;

b) Promover obras de conservação nos edifícios ou instala-
ções e cemitérios da responsabilidade da Câmara Muni-
cipal;

c) Elaborar as especificações técnicas inerentes a cada obra,
quando necessário;

d) Quantificar os materiais a serem aplicados nas obras de
administração directa, solicitando o seu aprovisionamento.

Artigo 31.º

Serviços de fiscalização

Compete aos serviços de fiscalização:

a) Proceder à fiscalização e acompanhamento de obras da
responsabilidade da Divisão, incluindo a preparação/ela-
boração de autos de medição e restante documentação,
quando for necessário;

b) Dar a conhecer ao responsável situações de imóveis que
careçam de intervenção no âmbito da conservação ou
requalificação.

SECÇÃO III

Da Divisão de Salubridade, Abastecimento Público e Ambiente
(DSAPA)

Artigo 32.º

Atribuições e competências

Além das atribuições comuns a todas as divisões a DSAPA
tem como atribuições e competências gerais, o planeamento, a
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organização, a direcção, a coordenação e o controlo, relativas
à construção, conservação e reabilitação das infra-estruturas
públicas da sua área de actuação. E ainda:

a) Assegurar a limpeza urbana;
b) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa

e protecção do meio ambiente e dos cursos de água;
c) Colaborar na organização de feiras e mercados sob a ju-

risdição municipal;
d) Estabelecer os contactos necessários com a entidade res-

ponsável pela recolha, transporte e tratamento dos RSU
(Resíduos Sólidos Urbanos).

Artigo 33.º

Gabinete de Estudos e Projectos (GEP)

Compete ao GEP:

a) Apoiar tecnicamente a Divisão;
b) Providenciar e elaboração de estudos e projectos de exe-

cução dos sistemas públicos (redes de abastecimento de
água, redes de drenagem de esgotos e inerentes obras aces-
sórias: reservatórios, estações elevatórias, ETA e ETAR)
e águas pluviais;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro das infra-es-
truturas relativas ao abastecimento de água e à drenagem
e tratamento das águas residuais domésticas.

Artigo 34.º

Serviços de construção

Compete aos serviços de construção:

a) Assegurar a execução dos projectos de redes de abaste-
cimento de água, de drenagem de esgotos e inerentes obras
acessórias e ainda das águas pluviais;

b) Promover o concurso e providenciar as diligências ade-
quadas com vista à adjudicação da respectiva empreita-
da;

c) Elaborar as especificações técnicas dos materiais a se-
rem aplicados na execução de obras públicas.

Artigo 35.º

Serviços de conservação

Compete aos serviços de conservação:

a) Promover a conservação e manutenção das redes de dis-
tribuição pública, drenagem de esgotos, respectivos ra-
mais domiciliários e obras acessórias;

b) Inspeccionar periodicamente as redes de esgotos, bem
como os respectivos órgãos de tratamento, promovendo
as medidas necessárias à sua conservação e regular fun-
cionamento;

c) Assegurar o normal funcionamento das estações eleva-
tórias (águas e esgotos), incluindo a manutenção do equi-
pamento associado, bem como das águas pluviais;

d) Garantir que a água distribuída para consumo doméstico
possua as características que a definam como água potá-
vel;

e) Quantificar os materiais a serem aplicados nas obras
de administração directa, solicitando o seu aprovisiona-
mento.

Artigo 36.º

Serviços de fiscalização

Compete aos serviços de fiscalização:

a) Proceder à fiscalização e acompanhamento das obras
municipais, incluindo a preparação/elaboração de autos
de medição e restante documentação;

b) Apoiar os serviços de conservação na execução de obras;
c) Emitir pareceres relativos às condições de instalação de

tubagens a cargo desta unidade, solicitados por outras en-
tidades, acompanhando e fiscalizando as respectivas obras.

SECÇÃO IV

Da Divisão de Infra-Estruturas Rodoviárias (DIR)

Artigo 37.º

Atribuições e competências

Além das atribuições comuns a todas as divisões, compete à
DIR executar as atribuições gerais do município, relativas à cons-
trução, conservação e reabilitação das infra-estruturas públicas
que integram a rede viária municipal e urbana.

Artigo 38.º

Gabinete de Estudos e Projectos (GEP)

Compete ao GEP:

a) Organizar e manter actualizado o cadastro das vias ro-
doviárias da rede municipal e urbana, para fins de con-
servação, estatística e contabilísticos;

b) Elaborar estudos e projectos de execução de redes viári-
as;

c) Elaborar estudos de ordenamento de trânsito;
d) Elaborar mapas de cadastro para efeitos de expropria-

ções.

Artigo 39.º

Serviços de construção

Compete aos serviços de construção:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário,
procedendo ao lançamento de obras de construção de
novas vias, fiscalização, elaboração de autos de medição
e outros documentos necessários no âmbito das emprei-
tadas;

b) Elaborar especificações técnicas.

Artigo 40.º

Serviços de conservação

Compete aos serviços de conservação:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário,
procedendo ao lançamento de obras de conservação, fis-
calização, elaboração de autos de medição e outros do-
cumentos necessários no âmbito das empreitadas;

b) Promover obras de conservação das vias rodoviárias por
administração directa;

c) Manter em bom estado de conservação a sinalização ro-
doviária vertical e marcas rodoviárias;

d) Inspeccionar a rede viária, promovendo as medidas ne-
cessárias à sua conservação;

e) Quantificar os materiais a serem aplicados nas obras
de administração directa, solicitando o seu aprovisiona-
mento.

Artigo 41.º

Serviços de fiscalização

Compete aos serviços de fiscalização:

a) Apoiar os serviços de construção e conservação na exe-
cução das empreitadas;

b) Efectuar o policiamento das vias, no que concerne à ma-
nutenção das condições de drenagem;

c) Emitir pareceres relativos à instalação de condutas, tu-
bagens, cabos, solicitados por outras entidades, acompa-
nhando e fiscalizando as respectivas obras.

SECÇÃO V

Da Divisão de Informação Geográfica
e Planeamento Urbano (DIGPU)

Artigo 42.º

Atribuições e competências

A DIGPU tem como atribuições, nos sectores pela mesma
abrangidos, executar actividades concernentes à elaboração de
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estudos e projectos, à fiscalização das obras adjudicadas por
empreitada da sua responsabilidade, a manter actualizado o ar-
quivo com todos os projectos e estudos da Câmara Municipal
já executados ou existentes para execução, competindo-lhe no-
meadamente:

Artigo 43.º

Gabinete de Estudos e Projectos

a) Assegurar o fornecimento de plantas municipais de orde-
namento e de outros instrumentos de planeamento.

b) Executar ou coordenar a execução de estudos e projectos
que sejam necessários à realização de obras determinadas pe-
los órgãos competentes.

c) Dar pareceres e elaborar estudos que lhe sejam solicitados,
dentro dos objectivos dos serviços.

d) Elaborar orçamentos e medições dos vários projectos por
si elaborados.

e) Elaborar os respectivos cadernos de encargos e programas
de concursos para os projectos por si elaborados e que sejam
executados por empreitada.

f) Promover a elaboração de estudos e planos de recuperação
de parques habitacionais degradados, procedendo à sua divul-
gação adequada e incentivando os munícipes à participação e
colaboração.

g) Promover a elaboração de estudos e planos de recupera-
ção de zonas industriais.

h) Elaborar a carta escolar a integrar no plano director mu-
nicipal.

Artigo 44.º

No Sector de Obras Particulares

a) Informar todos os requerimentos de licenças de obras par-
ticulares sujeitos a deliberação ou despacho.

b) Emitir parecer sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública, para efeitos de deliberação ou despacho.

c) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças,
organizar e informar todos os processos referentes a construções
urbanas, incluindo os de reclamações.

d) Promover e notificar o embargo de obras de construção ur-
bana que não se encontrem de acordo com as leis e regulamentos
em vigor, ordenado pelo presidente da Câmara.

e) Obter de outros sectores de serviços municipais e de ou-
tros organismos, os pareceres e as informações da sua compe-
tência que sejam necessárias para a decisão dos respectivos
processos.

f) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua confor-
midade com os projectos aprovados.

g) Fiscalizar preventivamente a área territorial do município,
por forma a impedir a construção clandestina.

h) Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração;

i) Promover a instrução dos processos de tomada de posse ad-
ministrativa dos prédios sitos nas zonas urbanas ou rurais, ob-
jecto de operação de loteamentos sem a competente licença
municipal, nos termos da legislação aplicável.

j) Remeter todos os processos que deles careçam a despacho
ou deliberação, depois de devidamente informados pelos servi-
ços.

k) Proceder a vistorias de prédios para efeitos de constitui-
ção de propriedade horizontal e elaborar os respectivos autos.

l) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e con-
trolar a sua utilização.

m) Solicitar ao director do departamento que lhe sejam fa-
cultados meios humanos para exercerem a fiscalização do cum-
primento das leis regulamentos e normas nas áreas de actuação
da divisão.

Artigo 45.º

No Sector de Cartografia Cadastral
e Sistema Informático e Geográfico

a) Promover a informatização dos serviços de forma a per-
mitir a existência de uma base de dados e a digitalização da car-
tografia.

b) Proceder à organização e levantamento topográfico e ca-
dastral do município e mantê-lo actualizado.

c) Assegurar a reprodução de cartografia, projectos, estudos
e planos sob a sua responsabilidade.

d) Fornecer alinhamentos, cotas de soleira e implantações a
pedido de particulares e fiscalizar o seu cumprimento.

e) Cooperar na execução de todos os trabalhos de topografia
e cadastro inerentes à celebração de escrituras de terrenos em
que a Câmara Municipal seja parte.

f) Organizar e manter actualizado o sistema de informação ge-
ográfico do município.

g) Cooperar na execução de todos os trabalhos, no domínio
da marcação de campo das infra-estruturas de loteamentos mu-
nicipais.

h) Manter actualizada a cartografia registando todas as alte-
rações do espaço construído e não construído para a constitui-
ção de uma base de dados, suporte para a elaboração dos estu-
dos, projectos e planos da iniciativa municipal.

Artigo 46.º

No Sector de Planeamento Urbanístico

a) Proceder ao loteamento dos projectos municipais e emitir
parecer sobre os pedidos de loteamento dos particulares e dos
pedidos de destaque de parcelas de terreno.

b) Informar os processos que careçam de despacho ou de de-
liberação;

c) Informar e ou emitir parecer nos processos sobre pedidos
de informação prévia.

d) Actualizar a tabela de preços unitários corrente dos mate-
riais de construção.

e) Fazer a especificação técnica e quantificação atempada dos
materiais a serem aplicados na execução das obras municipais.

f) Colaborar, acompanhar e promover a elaboração de estu-
dos e planos municipais de ordenamento do território.

g) Delimitar as áreas de desenvolvimento urbano e constru-
ção prioritárias com respeito pelos planos nacionais e regionais
e pelas políticas sectoriais.

h) Emitir pareceres sobre pedidos de loteamentos particula-
res e elaborar projectos e organizar processos de loteamentos
municipais.

Artigo 47.º

Da Secção de Obras Particulares e Loteamentos

Compete à Secção de Obras Particulares e Loteamentos, no-
meadamente:

a) Executar as  tarefas inerentes à recepção e registo dos
processos de obras particulares, destaques e loteamentos
para serem apreciados pelo órgão executivo ou pelo pre-
sidente da Câmara bem como proceder à expedição de
toda a correspondência relacionada com os mesmos;

b) Organizar os processos referentes a informações prévi-
as, bem como todos os que se relacionam com obras parti-
culares, loteamentos ou de destaques de parcelas de ter-
reno;

c) Analisar, administrativamente, os processos entrados e,
se for o caso, propor que aos requerentes sejam solici-
tados os documentos em falta ou a sua correcção ou subs-
tituição, assegurando o necessário expediente para o efeito;

d) Remeter aos serviços técnicos os processos relacionados
com a secção que necessitem de parecer ou de informação
daqueles serviços;

e) Preparar todo o expediente que diga respeito à secção e
que necessite de ser tratado em reuniões da Câmara Mu-
nicipal;

f) Remeter ao executivo camarário ou a despacho do pre-
sidente da Câmara, conforme os casos, devidamente in-
formados e instruídos, todos os processos que careçam
de decisão;

g) Emitir as licenças ou autorizações de obras particulares
e de utilização de edificações e de loteamentos e liqui-
dar as taxas que forem devidas, emitindo certidões, quando
for caso disso;

h) Elaborar as estatísticas e remetê-las aos organismos ofi-
ciais;

i) Assegurar o atendimento do público e prestar-lhe os es-
clarecimentos sobre a instrução dos processos e seu an-
damento;

j) Promover a remessa à Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos das licenças emitidas relativas a prédios ur-
banos ou quaisquer outras exigidas por lei;

k) Assegurar a elaboração da agenda do expediente a sub-
meter à apreciação da Câmara Municipal respeitante aos
processos de obras, destaques e loteamentos;



APÊNDICE N.º 170 — II SÉRIE — N.º 290 — 18 de Dezembro de 200040

l) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal ou dos despachos do presidente da Câmara rela-
tivos às áreas de actuação da Secção;

m) Minutar e dactilografar o expediente;
n) Organizar e actualizar os ficheiros e arquivos respecti-

vos;
o) Promover a realização de vistorias dos processos que de-

las careçam e organizar e arquivar os respectivos proces-
sos;

p) Organizar e arquivar os processos para concessão de li-
cenças de utilização de edifícios;

q) Organizar os processos de arborização, desarborização
ou acções de destruição do revestimento vegetal e ou de
aterro ou escavação do solo;

r) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados.

SECÇÃO VI

Da Secção e Sectores que integram o Departamento

Artigo 48.º
Secção de Apoio Administrativo

Compete à Secção de Apoio Administrativo:

a) Assegurar o apoio administrativo às unidades orgânicas
do Departamento;

b) Preparar as decisões e instruir os processos que forem
dirigidos pelo director do departamento;

c) Proceder à organização dos processos de concurso para
lançamento de empreitadas, em articulação com a Sec-
ção de Expediente Geral;

d) Manter actualizados os registos necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços, incluindo os arquivos de cor-
respondência;

e) Proceder à difusão das deliberações dos órgãos autárquicos
que interessem à actividade das diferentes divisões;

f) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido ao de-
partamento, submetê-lo a visto ou despacho do director
do departamento e, se for caso disso, remetê-lo a outros
serviços da Câmara;

g) Promover a expedição de correspondência, incluindo pro-
tocolo, numeração e arquivo;

h) Elaborar estatísticas e remetê-las aos organismos ofici-
ais.

Artigo 49.º

Sector de Topografia

Compete ao Sector de Topografia apoiar as actividades de-
senvolvidas pelas divisões solicitadas pelo director do departa-
mento, nomeadamente:

a) Proceder ao levantamento topográfico da rede viária do
concelho;

b) Organizar o cadastro respeitante aos nomes das aveni-
das, ruas, praças e lugares públicos;

c) Executar os trabalhos topográficos necessários ao bom
funcionamento do departamento;

d) Actualizar, conservar e manter em segurança os levan-
tamentos topográficos e cartas cadastrais.

Artigo 50.º

Sector de Desenho

Compete ao Sector de Desenho:

a) Apoiar as actividades desenvolvidas pelas divisões, so-
licitadas pelo director do departamento,

b) Fornecer as cópias de projectos, bem como as cartas ou
plantas que lhe foram solicitadas pelo director do depar-
tamento.

SECÇÃO VII

Artigo 51.º

Sector de Oficinas e Gestão de Viaturas e Estaleiro

Compete ao sector de Oficinas e Gestão de Viaturas e Estaleiro:

a) Gerir as oficinas, o parque de viaturas e equipamento não
adstrito às diferentes divisões, incluindo a sua manuten-
ção;

b) Gerir os meios humanos e materiais necessários ao fun-
cionamento normal das diversas estruturas camarárias, que
não estejam adstritas a cada uma das divisões, designa-
damente oficinas de serralharia, mecânica, carpintaria, pin-
tura e electricidade;

c) Prestar apoio e assistência às várias divisões, na execução
das obras por administração directa, por incumbência do
director do departamento.

SECÇÃO VIII

Artigo 52.º

Sector de Apoio Operativo

Compete ao Sector de Apoio Operativo, a execução de tra-
balhos pontuais, não especificados.

CAPÍTULO VII

Dos Serviços de Educação, Cultura, Desporto
e Tempos Livres (SECDTL)

Artigo 53.º

Atribuições e competências

Os SECDTL, dependem directamente do presidente da Câmara,
nos sectores pelos mesmos abrangidos, e tem como atribuições,
nomeadamente:

a) Propor acções de ocupação de tempos livres da popula-
ção;

b) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas;

c) Fomentar a criação de equipamentos destinados à ocupa-
ção dos tempos livres e superintender na sua gestão;

d) Desenvolver e fomentar o desporto e a recriação atra-
vés de aproveitamento de espaços naturais;

e) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e executadas pelo município;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por des-
pacho do presidente da Câmara ou vereador responsável;

g) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade,
fomentando e implementando centros de cultura, bibli-
otecas e museus municipais;

h) Estudar e executar acções de conservação e defesa do
património cultural, paisagístico e urbanístico do muni-
cípio.

Artigo 54.º

Sector da Educação

No Sector da Educação, compete:

a) Assegurar os transportes escolares;
b) Garantir o alojamento de alunos que frequentem o en-

sino básico, como alternativa ao transporte escolar, quando
as circunstâncias o justifiquem;

c) Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos
de educação pré-escolar e do ensino básico;

d) Comparticipar no apoio às crianças da educação pré-es-
colar e aos alunos do ensino básico, no domínio da ac-
ção social escolar;

e) Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares
de acção educativa na educação pré-escolar e no ensino
básico;

f) Participar no apoio à educação extra-escolar;
g) Colaborar na gestão do pessoal não docente de educa-

ção pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico;
h) Promover e fomentar o desenvolvimento de residências

e centros de alojamentos para estudantes;
i) Fomentar actividades complementares de acção educativa

pré-escolar e de ensino básico, designadamente nos do-
mínios de acção escolar;

j) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degrada-
dos;

k) Regulamentar a participação do município no Conselho
Local de Educação.
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Artigo 55.º

Sector da Cultura

No Sector da Cultura, compete:

a) Assegurar a gestão de equipamentos culturais do municí-
pio;

b) Propor acções para fomentar as artes tradicionais da re-
gião, designadamente o folclore, a música popular, o te-
atro, as actividades artesanais e para promoção de estu-
dos e edições destinadas a recolher e divulgar a cultura
popular tradicional;

c) Propor e promover a divulgação e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente dos que interessam à his-
tória do município, bem como de anais e factos históri-
cos da vida passada e presente do município;

d) Apresentar propostas sobre o desenvolvimento das biblio-
tecas e arquivo histórico;

e) Fomentar a actividade das bibliotecas e arquivo;
f) Assegurar a gestão das bibliotecas e arquivo propondo

a aquisição de novas publicações;
g) Promover acções de animação e divulgação do livro e

da leitura, em particular para os mais jovens;
h) Estabelecer contactos com organismos oficiais, privados

e associativos, com vista ao desenvolvimento das bibli-
otecas e arquivo;

i) Controlar o sistema de empréstimo domiciliário de lei-
tura e de fundos bibliotecários especiais;

j) Proceder ao registo dos fundos documentais adquiridos
usando as técnicas adequadas;

k) Gerir os meios audiovisuais ao dispor da biblioteca;
l) Desenvolver actividades de extensão cultural e de pro-

moção e divulgação do livro e da leitura, como sejam
exposições, colóquios e outros;

m) Assegurar o armazenamento e inventariação do fundo
bibliotecário;

n) Assegurar a existência de condições de segurança das ins-
talações;

o) Assegurar a conservação e restauro dos fundos documen-
tais e das espécies arquivísticas.

Artigo 56.º

Sector do Desporto

No Sector do Desporto, compete:

a) Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos muni-
cipais;

b) Promover a articulação de actividades desportivas no con-
celho, fomentando a participação das associações, orga-
nizações e colectividades;

c) Programar acções de desenvolvimento a integrar nas op-
ções dos planos municipais;

d) Assegurar e coordenar, de uma forma integrada, o fun-
cionamento das piscinas municipais e outras unidades des-
portivas da responsabilidade do município;

e) Proceder ao controlo da cobrança e entrega na tesoura-
ria municipal, das verbas pagas pelos utentes daquelas
unidades;

f) Assegurar o cumprimento, por parte dos utentes, das nor-
mas regulamentares de funcionamento dos respectivos ser-
viços.

Artigo 57.º

Sector de Tempos Livres

No Sector de Tempos Livres, compete:

a) Propor acções de ocupação dos tempos livres das popu-
lações;

b) Superintender e organizar planos de ocupação de tem-
pos livres para crianças, terceira idade, população defi-
ciente ou outros grupos populacionais específicos;

c) Fomentar a criação de parques e equipamentos destina-
dos à ocupação de tempos livres;

d) Apoiar actividades desportivas e recreativas de interes-
se municipal;

e) Executar outras tarefas relacionadas com o sector.

Artigo 58.º

Sector de Turismo

No Sector de Turismo, compete:

a) Coordenar a actividade dos diversos serviços municipais
no sentido de uma acção concertada e coerente, visan-
do o desenvolvimento turístico no concelho;

b) Assegurar a animação das feiras e festas a nível munici-
pal;

c) Assegurar o acolhimento dos turistas através do funcio-
namento do posto de turismo;

d) Inventariar as potencialidades turísticas do concelho;
e) Inventariar as unidades hoteleiras e similares da região

e outras infra-estruturas que sirvam, dando-lhe a neces-
sária divulgação;

f) Divulgar as potencialidades do artesanato concelhio, fo-
mentando a participação dos artesãos em certames ou feiras,
para que a Câmara Municipal de Mangualde seja convi-
dada;

g) Colaborar na organização de festivais de folclore que se
realizem no concelho;

h) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais e pro-
mover estudos e edições destinadas a recolher e divul-
gar a cultura popular tradicional;

i) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

j) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas;

k) Criar ou participar em estabelecimentos de promoção do
turismo local;

l) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
fomento do turismo.

CAPÍTULO VIII

Serviços de Saúde e Acção Social (SSAS)

Artigo 59.º

Atribuições e competências

Os SSAS dependem directamente do presidente da Câmara,
nos sectores pelos mesmos abrangidos e compete-lhes:

No Sector de Saúde:

a) Executar as acções previstas nos planos de activida-
des;

b) Efectuar estudos que detectem as carências da po-
pulação em técnicos e equipamentos de saúde e
propor as medidas adequadas à sua resolução;

c) Recolher as sugestões e críticas das populações ao
funcionamento dos serviços de saúde;

d) Promover a execução de medidas tendentes à pres-
tação de cuidados de saúde às populações mais caren-
ciadas;

e) Participar nos órgãos consultivos de acompanhamento
e avaliação do Serviço Nacional de Saúde e nos ór-
gãos consultivos dos estabelecimentos integrados no
mesmo serviço;

f) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico
da situação sanitária da comunidade, bem como nas
respectivas campanhas de profilaxia e prevenção;

g) Estudar as incidências dos acidentes de viação e ou-
tros na saúde da comunidade e propor as medidas
de correcção adequadas;

h) Participar na definição das políticas e das acções de
saúde pública levadas a cabo pela delegação de saúde
concelhia;

i) Participar na prestação de cuidados de saúde conti-
nuados no quadro do apoio social à dependência, em
parceria com a administração central e outras insti-
tuições locais;

j) Cooperar no sentido da compatibilização da saúde
pública com o planeamento estratégico de desenvol-
vimento concelhio.

No Sector de Acção Social:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais
da comunidade e de grupos específicos;
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b) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos
de actividades anuais e plurianuais;

c) Executar as acções previstas nos referidos planos;
d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros so-

licitados ao município;
e) Colaborar com as instituições vocacionadas para in-

tervir na área da acção social;
f) Colaborar na detecção das carências da população

em serviços de saúde, bem como em acções de pre-
venção e profilaxia;

g) Colaborar e propor formas de gestão de equipamentos
e na realização de investimentos na construção ou
no apoio à construção de creches, jardins-de-infân-
cia, lares e centros de dia para idosos e centros para
deficientes;

h) Colaborar no estudo de detecção das carências da
população e nas acções de formação de base e com-
plementar de base de adultos;

i) Elaborar estudos que detectem as carências de ha-
bitação, identificação de áreas de parques habitacio-
nais degradados e fornecer dados sociais e
económicos que determinem as prioridades de actu-
ação;

j) Estudar e identificar as causas de marginalidade e
delinquência específicas ou de maior relevo na área
do município, propondo as medidas adequadas com
vista à sua eliminação;

k) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, edu-
cativas e outras existentes na área do município e
implementar os meios necessários para defender os
direitos da criança e do jovem no âmbito da segu-
rança, saúde, formação, educação e desenvolvimento
integral;

l) Representar o município nos conselhos locais de acção
social;

m) Participar, em cooperação com instituições de soli-
dariedade social e em parceria com a administração
central, em programas e projectos de acção social de

âmbito municipal, designadamente nos domínios do
combate à pobreza e à exclusão social.

CAPÍTULO IX

Artigo 60.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões deste Regulamento serão resolvidas pela
Câmara Municipal.

Artigo 61.º

Disposições finais e transitórias

1 — São criados todos os serviços que integrará a presente
estrutura.

2 — Em virtude de, quanto à especificidade, se terem man-
tido as tarefas dos dirigentes actualmente em exercício de fun-
ções, as comissões de serviço respectivas deverão também
manter-se até ao termo dos seus prazos nos termos em que fo-
ram decididas.

3 — O provimento dos lugares vagos no quadro de pessoal
será implementado de acordo com as necessidades e conveni-
ências dos serviços, sendo respeitados, em cada ano civil, os
limites com despesas com pessoal previstos na lei.

4 — As atribuições dos diversos serviços contemplados na
presente estrutura orgânica poderão ser alteradas por delibera-
ção da Câmara Municipal, sempre que sejam fundamentadas em
razões de eficácia, eficiência e maior rentabilidade.

Artigo 62.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento interno entra em vigor no primeiro
dia útil ao da sua publicação no Diário da República, 2.ª série,
ficando revogado o anterior a partir dessa data.

ANEXO I

Organigrama



43APÊNDICE N.º 170 — II SÉRIE — N.º 290 — 18 de Dezembro de 2000

ANEXO I-A

ANEXO I-B
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44ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares
Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Pessoal dirigente .. Director de departamento.............. 2 2 1 Em comissão de
Chefe de divisão............................. 6 3 3 3 serviço.

Técnico superior .. Arquitecto (a) ..................... 3
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 2 2

Engenheiro civil (a) .......... 6
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730 1
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 3 3

Engenheiro municipal (a) 1
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310

Economia (a) ...................... 2
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 1 1

Direito (a) ........................... 2
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 1
Estagiário......................................... 310 1 1
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Escalões Número de lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Técnico superior .. Bibliotecas e documenta- 2
ção (a). Assessor principal........................... 710 770 830 900

Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 1 1

310

Médico veterinário (a) ...... 1
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730 1
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310

Serviço social (a) ............... Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 2 2 1

Educação física (a) ............ Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 1 1 1

Técnica superior (a) .......... 5 (b) 5 5
Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310

Planeamento e urbanismo (a) Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 1 1 1

Recursos humanos (a) ....... Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 1 1 1
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Escalões Número de lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Técnico superior .. Contabilidade (a) ............... Assessor principal........................... 710 770 830 900
Assessor............................................ 610 660 690 730
Técnico superior principal............. 510 560 590 650
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455
Estagiário......................................... 310 1 1 1

Informática.......... Técnico superior de infor- Assessor informático principal.... 780 820 860 900
mática (a). Assessor informático ..................... 690 730 770 820

Técnico superior de informática 630 660 700 730
principal.

Técnico superior de informática 540 570 600 640
de 1.ª classe.

Técnico superior de informática 450 490 520 540
de 2.ª classe.

Estagiário......................................... 370 1 1 1

Técnica ................. Contabilidade e administra-Técnico especialista principal....... 510 560 590 650
ção (a). Técnico especialista........................ 460 475 500 545

Técnico principal............................ 400 420 440 475
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330
Estagiário......................................... 215 1 1 1

Técnica (a) .......................... Técnico especialista principal....... 510 560 590 650
Técnico especialista........................ 460 475 500 545
Técnico principal............................ 400 420 440 475
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330
Estagiário......................................... 215 4 4 4

Técnico-profissio- Técnico profissional de cons-Coordenador..................................... 360 380 410 450
nal. trução civil (a). Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 6 1 5 5

Topógrafo (a) ..................... Coordenador..................................... 3
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 2

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 1 1
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Escalões Número de lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria

criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Técnico-profissio- Desenhador de especialidade 1
nal. electrotecnia (a). Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 1
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240

Técnico profissional de ins- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360
talações eléctricas-elec- principal.
tricidade (a). Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325

Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 1 1

Técnico profissional de bi- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 1 1 1
bliotecas e documentação. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 3 1 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 4 4
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240

Fiscal municipal (a) .......... 4
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 1 1

Aferidor de pesos e medi- 1
das (a). Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 1

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240

Desenhador (a) ................... Coordenador..................................... 2
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 1

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 1
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Escalões Número de lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria

criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Técnico-profissio- Técnico profissional (a) .... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360
nal. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 4 4 4

Informática.......... Operador de sistema.......... Chefe................................................ 460 490 510 545 1 1 1
Principal........................................... 385 395 415 435 470 1 1
1.ª classe.......................................... 325 345 365 390 420
2.ª classe.......................................... 290 305 320 340 370
Estagiário......................................... 260

Administrativo..... Chefe de secção.............................. 330 350 370 400 430 460 9 4 5 4

Tesoureiro........................... 1
Especialista..................................... 330 350 370 400 430 460 1
Principal........................................... 260 270 285 305 325
Tesoureiro........................................ 215 225 235 245 260 280

Assistente administrativo Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 13 8 5 5
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 15 10 5
Assistente administrativo............... 191 201 210 220 230 240 15 7 8

Chefia................... Chefe de serviços de limpeza....... 285 300 315 340 1 1

Auxiliar ................ Encarregado de parque de máquinas 235 240 245 255 1 1
Encarregado de parques desportivos/ 235 240 245 255 1 1

recreativos.
Fiscal de leituras e cobranças....... 235 240 245 255 1 1

Operador de estações eleva-Encarregado..................................... 196 205 215 230 245 1 1
tórias, de tratamento e Operador........................................... 132 142 152 162 181 196 210 225 15 10 5
depuradoras.

Condutor de máquinas pesa- 147 157 171 186 201 215 230 10 7 3 3
das e veículos especiais.

Leitor-cobrador de consu- 166 176 186 196 205 215 230 4 2 2
mos.

Fiel de armazém................ 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1

Fiel de mercados e feiras . 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1
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Escalões Número de lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Auxiliar ................ Motorista de pesados......... 142 152 166 181 196 210 225 240 5 4 1

Motorista de transportes co- Motorista de transportes colectivos 166 175 190 205 225 250 4 4 4
colectivos.

Tractorista........................... 132 142 152 166 181 196 210 225 3 1 2 2

Cantoneiro de limpeza...... 147 157 171 186 205 220 13 10 3 Extintos 3 lugares.

Coveiro................................ 147 157 171 186 205 220 3 2 1

Telefonista........................... 123 132 142 157 171 186 201 220 2 1 1 1

Auxiliar administrativo..... 118 127 137 147 162 176 191 205 9 6 3

Auxiliar de serviços gerais 118 127 137 147 162 176 191 205 13 10 3

Nadador-salvador............... 118 127 137 147 162 176 191 205 4 4

Operário............... Operário altamente qualifi- Marceneiro principal...................... 196 205 215 230 245 2 2
cado. Marceneiro (a) ................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1 1

Mecânico principal......................... 196 205 215 230 245
Mecânico (a) ................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Operário qualificado.......... Encarregado geral........................... 290 300 320 340 1 1 1
Encarregado..................................... 260 270 280 290 4 2 2 2

Calceteiro principal........................ 196 205 215 230 245 5 2 3
Calceteiro......................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 7 5 2

Canalizador principal...................... 196 205 215 230 245 6 4 2
Canalizador...................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 8 3 5

Carpinteiro de limpos principal.... 196 205 215 230 245 3 1 2
Carpinteiro de limpos..................... 132 142 152 162 176 191 205 225 5 5 1

Electricista principal....................... 196 205 215 230 245 2 2
Electricista....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 3 3 3

Pedreiro principal............................ 196 205 215 230 245 3 3
Pedreiro............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 8 2 6 1

Serralheiro civil principal.............. 196 205 215 230 245 2 1 1
Serralheiro civil.............................. 132 142 152 162 176 191 205 225 4 1 3 2
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Escalões Número de lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria criados Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Operário............... Operário qualificado.......... Serralheiro mecânico principal..... 196 205 215 230 245
Serralheiro mecânico...................... 132 142 152 162 176 191 205 225 3 3

Lubrificador principal.................... 196 205 215 230 245
Lubrificador (a) ............................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 1

Trolha principal............................... 196 205 215 230 245 11 9 2 2
Trolha ............................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 11 2 9 2

Asfaltador principal........................ 196 205 215 230 245 3 1 2 1
Asfaltador......................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 4 1 3 2

Jardineiro principal......................... 196 205 215 230 245 3 3
Jardineiro.......................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 12 5 7 2

Marteleiro principal........................ 196 205 215 230 245 2 2
Marteleiro......................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 3 2 1

Pintor principal................................ 196 205 215 230 245
Pintor (a) .......................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 2

Aprendiz........................................... 75 85 95 1 1 1.º ano: índ. 75;
2.º ano: índ. 85 e
3.º ano: índ. 95.

Operário semiqualificado . Encarregado..................................... 240 250 260 270 1 1

Cabouqueiro..................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 14 10 4 2

Cantoneiro........................................ 127 137 147 157 171 186 205 220 12 9 3

Porta-miras....................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1 1

Apoio educativo ... Acção educativa................. Ass. de acção educativa especialista 260 270 285 305 325
Ass. de acção educativa principal 215 225 235 245 260 280
Ass. de acção educativa................. 191 201 210 220 230 240 10 10 10

(a) Dotação global.
(b) Este lugares, no todo ou em parte, destinam-se a ser providos por funcionários reclassificados por força do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/99, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado às autarquias

locais pelo Decreto-Lei n.º 412-A/99, de 30 de Dezembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 9575/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 30 de Outubro
último, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com An-
tónio Carvalhinho Massano, como cantoneiro de limpeza, foi re-
novado por mais 12 meses a partir de 2 de Dezembro de 2000,
nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 9576/2000 (2.ª série) — AP.  — Fernando José
Gomes Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de Montale-
gre:

Torna público que, por deliberação do executivo municipal to-
mada na reunião realizada em 14 de Novembro de 2000 e nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro — Código do Procedimento Administrativo, se en-
contra patente na Divisão de Obras Municipais o projecto de Re-
gulamento de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais da Câmara Municipal de Montalegre, para apreciação
pública.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal de Montalegre, no prazo de 30 dias, con-
tados da data da publicação do projecto de regulamento, no Diário
da República, 2.ª série.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando José Gomes Rodrigues.

Projecto de Regulamento de Distribuição de Água e de
Drenagem de Águas Residuais da Câmara Municipal de
Montalegre.

Nota justificativa

A regulamentação dos serviços de abastecimento de água e
drenagem de águas residuais foi objecto de uma profunda alte-
ração com a legislação publicada a partir de 1994, a qual pro-
cedeu a uma actualização das normas até então em vigor.

Mais recentemente entraram em vigor outros diplomas que cri-
aram, no ordenamento jurídico português, mecanismos destinados
a proteger o utente de serviços públicos essenciais, designadamente
os serviços de fornecimento de água e drenagem de águas residu-
ais, estabelecendo regras mais transparentes e equitativas no que
se refere ao acesso àquele serviço e às condições para a sua pres-
tação.

Dessa nova legislação resultou a desactualização de diversas
normas dos regulamentos municipais de distribuição de água e
de drenagem de águas residuais a que importa pôr termo.

Face à dimensão das alterações a introduzir, considera-se mais
adequado a actualização dos regulamentos municipais em vigor
através da elaboração de um novo onde estarão reunidas as duas
matérias: abastecimento de água e drenagem de águas residuais.

Assim, o presente Regulamento consagra, à luz da legislação
em vigor, as regras a observar na prestação dos serviços de dis-
tribuição de água e de drenagem de águas residuais.

Nestas condições, em cumprimento do disposto no referido
artigo 32.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e
do disposto no artigo 112.º, n.º 8 da Constituição da República
Portuguesa, no uso das competências definidas na alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a fim
de ser submetida a discussão pública, nos termos do disposto
nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, após publicação no Diário da República, seguindo-se a
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto nas
alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, com fundamento no disposto no artigo 238.º, n.º 3,
da Constituição da República Portuguesa, e nas alíneas a) e b)
do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Propõe-se a aprovação, em projecto, dos documentos aqui apre-
sentados e a sua publicitação para apreciação pública e reco-
lha de sugestões que possam enriquecê-los e adequá-los à rea-
lidade da população que se propõe servir.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do n.º 2
do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, do ar-
tigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto e
dos artigos 16.º, alínea d), 20.º, n.º 1, alíneas a) e b), 20.º, n.º 2,
e 29.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e das alíne-
as s) do n.º 1 e a) do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto os sistemas muni-
cipais de distribuição de água e de drenagem de águas residuais,
de forma que seja assegurado o seu bom funcionamento, pre-
servando-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

a) Sistema de abastecimento de água — conjunto cons-
tituído por captação, tratamento, elevação, armazena-
mento e rede de distribuição de água de abastecimento
público;

b) Utilizador — qualquer pessoa singular ou colectiva que
utilize ou solicite o serviço de fornecimento de água e
ou drenagem de águas residuais, prestado nos termos do
presente Regulamento;

c) Redes de distribuição — conjunto de dispositivos, tuba-
gens e equipamentos destinados à distribuição de água
potável aos utilizadores;

d) Sistema público — rede pública de distribuição de água
ou colecta de esgotos é o sistema de canalizações ins-
taladas na via pública, em terrenos da Câmara Munici-
pal de Montalegre ou outros sob concessão especial, cujo
funcionamento seja de interesse para o serviço de dis-
tribuição de água ou de drenagem de águas residuais;

e) Sistema predial — sistema constituído pelas canalizações
instaladas no prédio e que prolongam o ramal de liga-
ção até aos dispositivos de utilização;

f) Ramal de ligação — é o troço da canalização entre a rede
pública e o limite da propriedade a servir, no caso de
abastecimento de água, e canalização entre a rede pública
e caixa domiciliária de drenagem de águas residuais, de-
signada por caixa interceptora, no caso de saneamento
ou qualquer dispositivo de corte geral do prédio em causa
instalado na via pública;

g) Ramal colectivo — ramal que se destina a servir mais
de um utilizador;

h) Contadores — aparelhos destinados à medição dos vo-
lumes de água consumidos em determinado intervalo de
tempo;

i) Medidores de caudal — aparelhos destinados à medição
do volume de águas residuais recolhidas em determina-
do intervalo de tempo;

j) Nichos para contadores de água ou medidores de caudal —
armário ou cavidade em tijolo, bloco de betão, chapa
metálica ou outro material resistente, com porta desti-
nada a alojar o contador de água e as válvulas de for-
necimento ou o medidor de caudal;

k) Válvula de suspensão — dispositivo instalado no nicho
do contador, destinado à interrupção do fornecimento de
água a uma instalação predial

l) Calibre — diâmetro interior de uma canalização circu-
lar, ou principais dimensões que a definem quando a
secção não for circular;

m) Boca de incêndio — válvula instalada numa ramifica-
ção da canalização de abastecimento público destinada
ao fornecimento de água em caso de incêndio, colocada
nas fachadas exteriores ou em muros de contorno dos pré-
dios de confrontação com a via pública;
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n) Marcos de água — dispositivos metálicos instalados no
lancil dos passeios que marginam as vias públicas, salien-
tes em relação ao nível do respectivo pavimento, alimen-
tados por uma canalização do abastecimento público para
o fornecimento de água em caso de incêndio;

o) Parâmetros de poluição — elementos variáveis que per-
mitem definir as características da qualidade da água de
modo a permitir a sua utilização para determinado fim,
ou, no caso das águas residuais, que permitem definir a
qualidade do efluente lançado na rede;

p) Efluentes líquidos domésticos — os efluentes líquidos
produzidos em todos os sectores de actividade, provenien-
tes essencialmente do metabolismo humano e de activi-
dades domésticas;

q) Efluentes líquidos industriais — os resultantes do exer-
cício de uma actividade industrial, de acordo com a clas-
sificação das actividades económicas (CAE), e os resul-
tantes do exercício de qualquer outra actividade que, pela
sua natureza, tenham características que os diferenciam
de um efluente doméstico;

r) Consumo doméstico — tipo de consumo única e exclusi-
vamente para habitação, contratado em nome individual
ou de várias pessoas individuais que responderão solida-
riamente;

s) Consumo comercial e industrial — tipo de consumo que
abrange as actividades comerciais, industriais, de pres-
tação de serviços e todos os contratos não incluídos nos
restantes tipos de consumo;

t) Consumo para instituições particulares sem fins lucrativos —
tipo de consumo que abrange as instituições privadas de
beneficiência, culturais, desportivas, religiosas ou outras
instituições com actividades similares e as autarquias lo-
cais;

u) Consumo público — tipo de consumo que abrange os
serviços da administração directa e indirecta do Estado;

v) Consumo temporário — tipo de consumo utilizado úni-
ca e exclusivamente para a execução de obras de cons-
trução;

w) Casos de força maior — o evento, independente da von-
tade ou das circunstâncias pessoais das partes contratantes,
cuja verificação não poderia normalmente ser preveni-
da, designadamente as situações de catástrofe natural,
actos de guerra, de subversão, alteração da ordem pública,
bloqueio económico e incêndio;

x) Caso fortuito — o evento, independente da vontade ou
das circunstâncias pessoais das partes contratantes, cuja
verificação não poderia normalmente ser prevista, desig-
nadamente as situações de redução imprevista ou anor-
mal do caudal, de poluição temporariamente incontrolável
das captações ou de avaria.

Artigo 4.º

Área e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se em toda a área do
município de Montalegre.

2 — O presente Regulamento aplica-se a todos os sistemas
de distribuição de água e de drenagem das águas residuais exis-
tentes, a remodelar e a construir em toda a área do município
de Montalegre.

3 — O presente Regulamento aplica-se a todas as edificações
construídas e a construir na área do município, qualquer que seja
a sua utilização efectiva ou o seu destino previsto.

CAPÍTULO II

Sistemas públicos

Artigo 5.º

Entidade gestora

1 — A Câmara Municipal de Montalegre, adiante designada
por CMM, é a entidade gestora responsável pela concepção, cons-
trução e exploração dos sistemas públicos de distribuição de água
e de drenagem de águas residuais no concelho.

2 — Os serviços e actividades atribuídos, pelo presente Re-
gulamento, à CMM, podem ser objecto de concessão, no todo
ou em parte, a outra ou outras entidades em termos e condições
a fixar pela Assembleia Municipal.

Artigo 6.º

Obrigações da Câmara Municipal de Montalegre

1 — Cabe à CMM, nos termos do artigo 4.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 207/94:

a) Promover a elaboração de um plano geral de distribui-
ção de água e de drenagem de águas residuais;

b) Providenciar pela elaboração dos estudos e projectos dos
sistemas públicos;

c) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de
funcionamento e conservação os sistemas públicos de dis-
tribuição de água e de drenagem e desembaraço final de
águas residuais e de lamas;

d) Submeter os componentes dos sistemas de distribuição
de água e de drenagem de águas residuais, antes de en-
trarem em serviço, a ensaios que assegurem a perfeição
do trabalho executado;

e) Garantir que a água distribuída para consumo domésti-
co, em qualquer momento, possua as características que
a definam como água potável, tal como são fixadas na
legislação em vigor, fazendo, nomeadamente, a correc-
ção física e química e a purificação bacteriológica da água
distribuída que forem aconselhadas do ponto de vista téc-
nico e sanitário;

f) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de obras programadas, ou em casos fortuitos em que
devem ser tomadas medidas imediatas para resolver a
situação e, em qualquer caso, com obrigação de avisar
os utentes;

g) Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sis-
temas prediais resultantes de pressão excessiva ou varia-
ção brusca de pressão na rede pública de distribuição de
água;

h) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ra-
mais de ligação dos sistemas;

i) Definir, para a drenagem de águas residuais industriais,
os parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema.

2 — Se o proprietário ou usufrutuário requerer para o ramal
de ligação do sistema predial à rede pública modificações, de-
vidamente justificadas, às especificações estabelecidas pela CMM,
nomeadamente do traçado ou do diâmetro, compatíveis com as
condições de exploração e manutenção do sistema público, esta
entidade pode dar-lhe satisfação, desde que aquele tome a seu
cargo o acréscimo nas respectivas despesas, se o houver.

Artigo 7.º

Gestão, instalação e conservação dos sistemas públicos

1 — Compete à CMM promover a execução das obras ne-
cessárias à construção, expansão ou remodelação dos sistemas
públicos de distribuição de água e de drenagem de águas resi-
duais, bem como dos ramais de ligação, que constituem parte
integrante daquela.

2 — A gestão, conservação e reparação dos sistemas públi-
cos de distribuição de água e de drenagem de águas residuais,
incluindo as extensões que tenham sido instaladas a expensas
do utilizador, e dos ramais de ligação, bem como a sua even-
tual substituição e renovação, compete à CMM, ponderadas as
razões de ordem técnica.

3 — A CMM poderá ainda promover, por razões de segurança,
de saúde pública ou de conforto dos utentes, e independente-
mente da solicitação ou autorização do proprietário ou usufrutuá-
rio, as obras necessárias ao restabelecimento do normal funcio-
namento do sistema. As despesas resultantes das obras coercivas
são suportadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de
reclamação.

Artigo 8.º

Responsabilidade civil e criminal por danos causados

No caso de serem danificados o sistema público de distribuição
de água ou de drenagem de águas residuais ou os ramais de
ligação, por pessoas ou entidades estranhas à CMM, os encar-
gos com a sua reparação, que lhe venham a ser apresentados
por esta última, são da responsabilidade do respectivo autor, que
deve responder igualmente por todos os restantes prejuízos que
eventualmente daí advierem, independentemente da responsabi-
lidade criminal que venha a ocorrer.
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CAPÍTULO III

Sistemas prediais

SECÇÃO I

Obrigatoriedade de instalação de sistemas prediais
de abastecimento de água e drenagem de águas residuais

Artigo 9.º

Obrigatoriedade de ligação à rede pública

1 — Na área que esteja ou venha a ser abrangida pelos sis-
temas públicos de distribuição de água e ou drenagem de águas
residuais, os proprietários ou usufrutuários dos prédios existentes
ou a construir são obrigados a:

a) Instalar os sistemas prediais de abastecimento de água
e de drenagem de águas residuais de acordo com as nor-
mas técnicas previstas no Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto, e ou demais legislação aplicável;

b) Requerer à CMM os ramais de ligação às redes, pagan-
do o valor fixado para instalação dos mesmos, acresci-
do das correspondentes tarifas de ligação;

c) Os proprietários das edificações onde existam fossa, poços
absorventes ou outros meios privados de tratamento e
destino final de efluentes são obrigados a eliminá-los
convenientemente logo que se estabeleça a ligação ao sis-
tema público, nos termos do artigo 26.º, n.º 3, do pre-
sente Regulamento.

2 — A obrigatoriedade a que se refere o n.º 1 diz respeito não
só a todas as fracções de cada prédio mas também a zonas co-
muns que necessitem de abastecimento de água e de recolha de
águas residuais.

3 — Os proprietários dos prédios que disponham na via pú-
blica de rede de abastecimento de água e ou rede de águas re-
siduais em serviço há mais de seis meses, e que depois de de-
vidamente intimados por carta registada com aviso de recepção
ou editais afixados nos lugares públicos habituais, não cumpram
a obrigação imposta no n.º 1 deste preceito no prazo de 30 dias,
serão aplicadas, a partir da data limite definida na notificação,
as tarifas de disponibilidade de ligação de água e ou saneamento.

4 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto ou de di-
reito de superfície, compete ao usufrutuário ou superficiário dar
satisfação às obrigações que o presente artigo atribui aos proprie-
tários.

5 — Os arrendatários e os comodatários, quando devidamente
autorizados pelos proprietários dos imóveis, poderão requerer
a ligação dos prédios por eles habitados às redes de distribui-
ção de água e de drenagem de águas residuais, pagando o va-
lor fixado nos prazos legalmente estabelecidos.

6 — Nos prédios com mais de uma habitação a obrigatorie-
dade referida no presente artigo diz respeito a cada um dos fogos
que deles façam parte.

Artigo 10.º

Isenção da obrigatoriedade de ligação

1 — Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação às re-
des de distribuição de água e drenagem de águas residuais os prédios
ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os torne ina-
bitáveis e estejam de facto, permanente e totalmente, desabitados.

2 — Podem, no entanto, os seus proprietários e usufrutuários,
ou os arrendatários, quando devidamente autorizados por aque-
les, requerer à CMM a ligação ao sistema público de distribui-
ção, pagando, posteriormente, a importância que lhes for apre-
sentada.

Artigo 11.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de distribuição

1 — Para prédios situados em zonas delimitadas pelo Plano
Director Municipal como aglomerados urbanos ou urbanizáveis,
a CMM instalará redes de abastecimento de água e ou sanea-
mento de acordo com as disponibilidades financeiras, suportando
as despesas inerentes à concretizaçao dessas redes. Caso não haja
disponibilidade financeira, os interessados poderão, a expensas
suas, concretizar o prolongamento das redes, em condições a es-
tabelecer pela CMM.

2 — Para os prédios situados em zonas não delimitadas pelo
Plano Director Municipal como aglomerados urbanos ou
urbanizáveis, a CMM fixará as condições em que poderão ser
estabelecidas as ligações, ficando todos os custos inerentes à
concretização do prolongamento ou reforço das redes a cargo
dos interessados.

3 — No caso de loteamento e ou urbanizações, ficarão a cargo
dos seus promotores todos os custos de instalação das infra-
-estruturas de rede de água, rede de saneamento ou o reforço
das mesmas, se necessário.

4 — As canalizações exteriores estabelecidas nos termos deste
artigo são propriedade exclusiva da CMM, mesmo no caso de
instalação feita a expensas dos interessados.

5 — Nos casos em que as extensões de rede previstas no n.º 2
do presente artigo vierem a ser utilizadas por outros utilizadores
dentro do prazo de dois anos, a CMM fixará a indemnização a
conceder aos utilizadores que custearam a sua instalação, caso
seja requerida, calculada em função da distância e do número
de prédios a servir.

Artigo 12.º

Incumprimento da obrigação

1 — Independentemente da coima prevista na alínea a) do n.º 1
do artigo 82.º e no artigo 83.º deste Regulamento, a CMM, ha-
vendo incumprimento pelos proprietários dos prédios, ou demais
requerentes, sem justificação aceitável, da obrigação imposta no
n.º 1 do artigo 9.º, dentro do prazo de 30 dias a contar da data
da respectiva notificação camarária, pode mandar proceder à exe-
cução dos respectivos trabalhos, devendo o seu pagamento ser
efectuado pelos interessados uma vez concluída a ligação ao sis-
tema público de distribuição, no prazo de 30 dias após a co-
municação por carta registada da respectiva nota de despesas,
findo o qual se procede à cobrança coerciva da importância em
dívida nos termos do artigo 77.º deste Regulamento.

2 — Do início e termo dos trabalhos referidos no número an-
terior serão os interessados avisados por carta registada.

SECÇÃO II

Estudos e projectos

Artigo 13.º

Elaboração do projecto

1 — É obrigatória, antes da aprovação do pedido de licen-
ciamento, a consulta à CMM, para emissão de parecer sobre os
projectos dos sistemas prediais de distribuição de água e de dre-
nagem de águas residuais, nos termos do regime jurídico de edi-
ficação e urbanização.

2 — No caso de se tratar de ampliações ou remodelações das
edificações que não impliquem alterações nas redes instaladas
é dispensada a apresentação de projecto, sem prejuízo do cum-
primento das disposições legais aplicáveis.

3 — O projecto de execução do sistema predial de distribui-
ção é elaborado por técnico legalmente habilitado para o efei-
to, sendo da sua responsabilidade a recolha dos respectivos ele-
mentos de base.

4 — Para esse efeito, a CMM fornecerá, a solicitação dos in-
teressados, toda a informação disponível, designadamente a exis-
tência ou não de redes públicas, as pressões máxima e mínima
da rede pública de água, a localização e profundidade da soleira
da câmara de ramal de ligação ou a localização ou profundida-
de do colector público.

Artigo 14.º

Especificações do projecto

1 — A organização dos estudos e projectos deve estar de acordo
com o disposto na legislação em vigor, devendo os projectos
conter, no mínimo:

a) A estimativa orçamental justificada;
b) Memória descritiva e justificativa onde conste identifi-

cação do proprietário, natureza, designação e local da
obra, tipo da obra, descrição da concepção das instala-
ções com indicação do número de fogos servidos, número
e tipo de instalações sanitárias, materiais e acessórios,
instalações complementares, calibres e condições de as-
sentamento das canalizações;
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c) Declaração de responsabilidade prevista no regime ju-
rídico de edificação e urbanização;

d) Cálculo hidráulico onde constem os critérios de dimen-
sionamento adoptados e o dimensionamento das redes,
equipamentos e instalações complementares existentes,
se exigível por lei;

e) Planta de localização à escala 1:1000;
f) Planta à escala 1:500 ou superior com implantação das

redes prediais, e a sua interligação com as infra-estruturas
existentes ou previstas para o local;

g) Peças desenhadas dos traçados em planta à escala mí-
nima 1:100, com indicação dos diferentes troços, e dos
dispositivos de utilização de água, órgãos acessórios e
instalações complementares.

2 — No caso de saneamento, deve ainda constar do projecto:

a) Plantas e cortes (mínimo de dois), à escala de 1:100 que
permitam a representação explícita do traçado, com in-
dicação em cada troço, do diâmetro e inclinação da rede.
O corte longitudinal deverá incluir a válvula de reten-
ção, se necessária, e a câmara de ramal de ligação, cuja
profundidade não deverá ultrapassar 1,10 m. A ventila-
ção da rede será igualmente representada. A legenda, com
os símbolos da rede que forem utilizados de acordo com
a legislação vigente, deverá constar em todas as plantas
e cortes;

b) Pormenores, às escalas de 1:50 ou de 1:20, de câmara
de visita, válvulas de retenção, câmaras de ramal de li-
gação, órgão depurador, intercepções e pormenores pouco
explícitos em cortes, sistemas de bombagem, etc.;

c) Em loteamento o processo é semelhante ao descrito nas
alíneas anteriores, devendo ser indicada, na parte supe-
rior dos desenhos dos perfis longitudinais, a seguinte nota:
«As cotas dos colectores referem-se à geratriz superior
dos mesmos».

3 — As medições e orçamento deverão ter preços unitários
actualizados. Os desenhos das tampas das câmaras de visita serão
fornecidos pela CMM a pedido do interessado e devem fazer
parte do processo. A rede de águas residuais, além do órgão
depurador ou da ligação à rede pública deverá conter ramais e
câmaras de ramal de ligação.

4 — No mesmo projecto devem ser indicados os traçados das
canalizações de água destinados a alimentar os aparelhos sani-
tários, bem como as respectivas secções.

5 — Sempre que razões especiais o justifiquem, nomeadamente
quando o fornecimento de água não se destinar a fins
habitacionais, e no caso de construções anteriores à instalação
do sistema público de distribuição, pode a CMM autorizar a
apresentação de projectos simplificados ou reduzidos a uma
simples declaração escrita do técnico responsável, onde se in-
diquem o calibre e a extensão das canalizações do sistema predial
que se pretende instalar e o número e a localização dos dispo-
sitivos de utilização.

Artigo 15.º

Apreciação

1 — O projecto é apreciado pela CMM nos prazos e termos
fixados por lei.

2 — Depois de apreciado o projecto, será enviado ao propri-
etário um exemplar completo do que tiver sido aprovado. Na
falta de aprovação será este notificado, por escrito, das altera-
ções julgadas necessárias, a fim de as mandar introduzir no
projecto ou apresentar no estudo.

3 — Um exemplar do projecto aprovado deverá estar no lo-
cal da obra durante a construção à disposição dos agentes de
fiscalização da CMM.

Artigo 16.º

Alterações ao projecto

1 — As alterações ao projecto aprovado que impliquem mo-
dificações do sistema predial ficam sujeitas a prévia aprovação
da CMM, devendo ser entregues à CMM as peças escritas e de-
senhadas com as alterações introduzidas.

2 — No caso de pequenas modificações que não envolvam
alterações de concepção do sistema ou do diâmetro das canali-
zações, é dispensável a aprovação prévia da CMM, bastando o
seu conhecimento aos serviços de águas e saneamento.

Artigo 17.º

Técnico responsável

1 — Os estudos e projectos a submeter à apreciação da CMM
devem ser sempre acompanhados da declaração do seu autor ou
coordenador da equipa técnica.

2 — Quer se trate de um único autor ou de uma equipa de
projectistas, a declaração de responsabilidade implica que cada
projectista possua a experiência e conhecimentos adequados à
elaboração dos estudos e projectos a seu cargo.

3 — A qualificação oficial a exigir ao técnico responsável pelos
estudos e projectos é a fixada em diploma próprio.

4 — Para poder desempenhar a sua actividade profissional,
o técnico responsável pelos projectos de sistemas prediais deve
estar inscrito na Câmara Municipal de Montalegre ou na res-
pectiva organização profissional e no pleno gozo dos seus di-
reitos, aspectos dos quais deverá fazer prova.

SECÇÃO III

Execução das obras dos sistemas prediais

Artigo 18.º

Instalação e conservação do sistema de distribuição predial

1 — O sistema de distribuição predial é executado de har-
monia com o projecto previamente aprovado pela CMM.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a exe-
cução, construção, reparação e remodelação das canalizações que
constituem o sistema predial de distribuição de água ou drena-
gem de águas residuais.

3 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

4 — Nos prédios de construção anterior à instalação do sis-
tema público de distribuição de água ou drenagem de águas re-
siduais, e em casos especiais ajuizados pela CMM, é admissível
a utilização de sistemas prediais simplificados, desde que se-
jam garantidas as condições mínimas de funcionamento e sa-
lubridade, ou ser consentido o aproveitamento total ou parcial
das canalizações do respectivo sistema de distribuição predial
já instalado, se, após vistoria requerida pelos seus proprietári-
os, usufrutuários ou arrendatários, for verificado que elas se en-
contram construídas em conformidade com a legislação aplicável.

Artigo 19.º

Técnico responsável pela execução das obras

1 — Durante a execução das obras existirá um técnico com
formação e habilitação legal para assinar os projectos, inscrito
na respectiva organização profissional e no pleno gozo dos seus
direitos, o qual será responsável pela direcção técnica da obra,
devendo promover a execução em conformidade com o previs-
to no regime jurídico de edificação e urbanização.

2 — A qualificação a exigir aos técnicos responsáveis de obras
de sistemas prediais é a fixada em diploma próprio.

Artigo 20.º

Início e conclusão

O técnico responsável pela direcção técnica da obra deverá
registar por escrito no livro da obra a data do seu início, ins-
pecção e acompanhamento de ensaios, devendo ainda registar
a data da sua conclusão.

Artigo 21.º

Fiscalização da execução dos sistemas prediais

1 — A execução dos sistemas prediais de distribuição de água
e de drenagem das águas residuais fica sempre sujeita à fisca-
lização por parte da CMM que, para além da verificação do cor-
recto cumprimento do projecto aprovado para a obra e do com-
portamento hidráulico do sistema, incidirá também sobre os
materiais utilizados na execução das instalações.

2 — A CMM deverá acompanhar, em particular, os ensaios
de estanquicidade e eficiência, assim como as operações de de-
sinfecção, para o que será obrigatoriamente avisada com a de-
vida antecedência pelo respectivo proprietário.
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3 — A fiscalização deve ser feita com as canalizações, jun-
tas e acessórios à vista.

4 — O técnico responsável pela execução da obra deve co-
municar, por escrito, à CMM, com antecedência mínima de cinco
dias, o seu início e termo, para o fim previsto no n.º 1.

5 — A fiscalização de qualquer obra dos sistemas prediais pode
ser realizada sempre que os serviços técnicos da CMM a con-
sidere necessária, devendo, para o efeito, avisar o proprietário,
usufrutuário ou inquilino do prédio com a antecedência míni-
ma de cinco dias.

6 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que o sistema predial tenha sido verificado pela CMM.

Artigo 22.º

Vistorias e ensaios

1 — Depois de concluída a execução das obras dos sistemas
prediais, o técnico responsável deve solicitar à CMM a respectiva
vistoria ou apresentar a declaração prevista no regime jurídico
de edificação e urbanização.

2 — A CMM deve efectuar a vistoria, parcial ou final, e a
realização dos ensaios necessários, sujeita ao pagamento da res-
pectiva tarifa por cada sistema instalado, no prazo de cinco dias
após a comunicação da conclusão dos trabalhos, na presença do
técnico responsável, sendo todos os ramais de ligação selados
e identificados com o número da respectiva instalação nos cin-
co dias imediatos.

3 — Independentemente da obrigatoriedade do ensaio final
nas condições indicadas no número anterior, por dificuldades de
execução da obra ou pela sua extensão, podem ser realizados
ensaios intermédios, depois de prévio acordo entre os serviços
técnicos de obras e o técnico responsável, se assim for julgado
conveniente pelas partes.

4 — Da vistoria é lavrado o respectivo auto no qual deve cons-
tar que a obra está em condições de ser utilizada, sendo entre-
gue uma cópia ao técnico responsável pela execução da obra.

5 — Depois de efectuadas as vistorias e os ensaios, a CMM
deve notificar os interessados do seu resultado.

6 — Se a execução do sistema predial tiver sido efectuada
nos termos do projecto aprovado e satisfeitas as condições do
ensaio, a CMM certificará a aprovação da obra, emitindo o
respectivo documento comprovativo no prazo de 10 dias, inde-
pendentemente do requerimento do interessado, a fim de ser junto
ao processo de licenciamento do prédio.

Artigo 23.º

Correcções

1 — Sempre que, nos actos de fiscalização, vistorias e ensaios,
se verifique a falta de cumprimento das condições do projecto
ou outras insuficiências, a CMM deve notificar, por escrito, no
prazo de cinco dias, o técnico responsável pela obra das cor-
recções a fazer.

2 — A partir da notificação, dispõe o responsável pela obra
de um prazo de 15 dias para efectuar as correcções necessári-
as, devendo em caso de ultrapassagem deste prazo justificar à
CMM a razão do incumprimento ou atraso no cumprimento.

3 — Após a comunicação do técnico responsável, da qual cons-
te que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova fis-
calização e ensaio, dentro dos prazos anteriormente fixados.

4 — Equivalem à notificação indicada no n.º 1, as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 24.º

Ligação ao sistema público

1 — Nenhuma canalização interior poderá ser ligada à rede
geral sem que satisfaça todas as condições regulamentares.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é exten-
sível a prédios construídos há mais de três anos, podendo ser
aceites, em casos especiais, soluções simplificadas, sem preju-
ízo das condições mínimas de salubridade.

3 — Uma vez aprovadas as canalizações do sistema predial,
é obrigatória a ligação entre ambos os sistemas.

4 — É da competência da CMM a ligação física das redes
prediais à rede geral.

Artigo 25.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo do que já se encontra ou venha a ser de-
finido em legislação e regulamentação específica, é interdito o
lançamento no sistema público de drenagem, directamente ou
através do sistema predial, de quaisquer outras matérias, subs-
tâncias ou efluentes que danifiquem ou obstruam as redes de
colectores e que prejudiquem ou destruam os processos de tra-
tamento e os ecossistemas dos meios receptores. Sempre que tal
se justifique, nomeadamente no que concerne às águas residu-
ais industriais, poderá a CMM obrigar ao estabelecimento de pré-
-tratamento antes da respectiva admissão no sistema.

2 — É interdito o lançamento no sistema predial de drena-
gem de águas residuais de quaisquer matérias, substâncias ou
efluentes cujo lançamento seja igualmente interdito no sistema
público.

3 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela CMM depois de estar concluída a ligação às redes
de distribuição de água e drenagem de águas residuais e pron-
ta a funcionar.

Artigo 26.º

Proibição de ligação a outros sistemas

1 — A rede de distribuição interior de um prédio, utilizando
água da rede geral de distribuição, deve ser completamente in-
dependente de outro sistema de distribuição de água particular
de poços, minas ou outros, sob pena de interrupção do forne-
cimento de água e aplicação das sanções previstas neste Regu-
lamento.

2 — Se os prédios dispuserem de poços ou minas captantes
e estes não tiverem de ser entulhados ou inutilizados por razões
de segurança ou sanitárias, a sua água só poderá ser utilizada,
salvo o caso de uso industrial, em lavagens e regas, e nunca para
bebida ou preparação de alimentos.

3 — Logo que a ligação ao sistema público de drenagem entre
em funcionamento, os proprietários ou usufrutuários dos prédios
onde existam sumidouros, depósitos ou fossas de despejo de
matérias fecais ou de águas residuais são obrigados a entulhá-
-los dentro do prazo de 30 dias a contar da data da respectiva
notificação, depois de esvaziados e desinfectados, devendo ser-
-lhes dado um destino adequado, sem colocar em causa as con-
dições mínimas de salubridade.

4 — É proibido construir fossas sépticas, poços absorventes
ou sumidouros em toda a área abrangida pela rede de esgotos.
Sob parecer específico da CMM, poderão eventualmente os
mesmos ser autorizados.

Artigo 27.º

Depósitos

1 — Não é permitida a ligação directa da água fornecida por
um sistema público de distribuição a depósitos de recepção que
existam no prédio e de onde derive depois o sistema de distri-
buição predial, salvo em casos especiais aceites pela CMM em
que aquela solução se imponha por razoes técnicas ou de se-
gurança ou quando se trate de instalações de água quente.

2 — Nos casos referidos no número anterior deverão ser to-
madas pelos consumidores todas as medidas necessárias e de-
finidas pela CMM, para que a água não seja contaminada nos
depósitos de recepção.

3 — A responsabilidade pela limpeza, desinfecção e manu-
tenção dos depósitos referidos neste artigo caberá ao proprie-
tário, usufrutuário ou condomínio do prédio.

4 — As operações descritas no número anterior, realizadas em
depósitos directamente ligados à rede pública deverão ser previa-
mente comunicadas e autorizadas pela CMM.

Artigo 28.º

Prevenção da contaminação

1 — É proibida a ligação entre um sistema predial de distri-
buição e qualquer sistema de drenagem que possa permitir o re-
trocesso de águas residuais nas canalizações daquele sistema.

2 — Os aparelhos sanitários ou outros recipientes insalubres
deverão ser abastecidos de forma que não seja posta em risco
a potabilidade da água fornecida, impedindo a sua contamina-
ção através da interposição no sistema predial de distribuição
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de um dispositivo isolador em nível superior àquelas canaliza-
ções.

3 — Todos os dispositivos de utilização de água instalados,
quer nos prédios, quer na via pública, devem ser protegidos, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
contra a contaminação da água, de acordo com a legislação
vigente sobre esta matéria.

SECÇÃO IV

Canalizações

Artigo 29.º

Tipos de canalizações

1 — Os sistemas de distribuição predial são constituídos pe-
las canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal
de ligação até aos dispositivos de utilização.

2 — Os sistemas de drenagem de águas residuais são cons-
tituídos pelas canalizações instaladas no prédio e que prolon-
gam o ramal de ligação até aos aparelhos e equipamentos sa-
nitários.

3 — São exteriores as canalizações das redes gerais de dis-
tribuição de águas e ou drenagem de águas residuais, as que fi-
quem situadas nas vias públicas, as que atravessem proprieda-
des particulares em regime de servidão, os ramais de ligação
de abastecimento de água até à caixa de parede, ou, no caso desta
não existir, até à válvula de interrupção do abastecimento ao
prédio, e os ramais de ligação de drenagem de águas residuais,
até à caixa interceptora, incluindo esta.

4 — São interiores as canalizações estabelecidas para o abas-
tecimento de água privativo, para a drenagem de águas residu-
ais dos prédios ou condomínios fechados, desde os limites de-
finidos no número anterior até aos locais de utilização dos
sistemas, com todos os acessórios necessários ao correcto fun-
cionamento dos mesmos, incluindo-se contadores de água, me-
didores de caudal de águas residuais, bem como os dispositi-
vos de medição de parâmetros de poluição, quando existam.

Artigo 30.º

Da execução da rede interior

1 — As canalizações interiores serão executadas de harmo-
nia com o projecto previamente aprovado.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação destas canalizações.

Artigo 31.º

Responsabilidade e condições de instalação da rede exterior

1 — Compete exclusivamente à CMM estabelecer as canali-
zações exteriores que ficam a constituir propriedade sua.

2 — Nas ruas ou zonas onde venham a estabelecer-se as re-
des de distribuição de água ou de drenagem de águas residu-
ais, a CMM instalará, simultaneamente, os ramais de ligação aos
prédios existentes, cobrando aos respectivos proprietários, usu-
frutuários ou superficiários as importâncias devidas nos termos
definidos neste Regulamento.

Artigo 32.º

Encargos de conservação ou reparação

1 — A conservação e reparação dos ramais de ligação são da
competência da CMM.

2 — Quando as reparações das canalizações exteriores resultem
de danos causados por qualquer pessoa ou entidade estranha à
CMM, os respectivos encargos serão da conta dessa pessoa ou
entidade, que responderá igualmente pelos prejuízos que daí ad-
vierem.

3 — Sempre que se verifiquem obstruções nos ramais de li-
gação dos prédios à rede geral de águas residuais e as mes-
mas tenham sido provocadas pelos proprietários ou usufrutu-
ários dos prédios, ou pelos inquil inos, os trabalhos de
desobstrução serão efectuados pela CMM e pagos por quem
requereu o serviço.

Artigo 33.º

Ramais para prédio ou prédios com acesso comum
por caminho próprio

Nos prédios ou vilas, tipo condomínio fechado, com acesso
por arruamento ou caminho próprio:

a) O abastecimento de água dos diferentes prédios e ou frac-
ções poderá ser feito, sem prejuízo das restantes dispo-
sições regulamentares, por um único ramal de ligação,
de calibre calculado para o efeito e de cujo prolongamento
se tirem as necessárias ramificações, havendo sempre a
obrigatoriedade de instalação de um contador totalizador,
um contador por prédio e por fracção e, ainda, um con-
tador por dispositivo ou conjunto de dispositivos de uso
comum, nomeadamente para rega, lavagens, piscinas;

b) A drenagem de águas residuais dos diferentes prédios
poderá ser feita, sem prejuízo das restantes disposições
regulamentares, por um único ramal de calibre calcula-
do para o efeito e de cujo prolongamento se executem
as necessárias ramificações.

Artigo 34.º

Bocas de incêndio e marcos de água

1 — Na rede de distribuição pública de água serão previstas
bocas de incêndio, de modo a garantir-se uma cobertura efec-
tiva e de acordo com as necessidades do serviço de incêndios
podendo nos casos que se justifiquem optar-se pela colocação
de marcos de água, cujo abastecimento será, em ambas as si-
tuações, efectuado através de ramal próprio.

2 — A CMM pode fornecer água para bocas de incêndio par-
ticulares, mediante celebração de contrato especial, nas seguintes
condições:

a) As bocas de incêndio são colocadas nos locais indicados
pela CMM e nas condições por esta previamente defini-
das;

b) As bocas de incêndio devem ser seladas, e ter ramal e
canalização interior próprios com diâmetro fixado pela
CMM idêntico ao estabelecido no Regulamento Geral dos
Sistemas Prediais de Distribuição de Água para os ra-
mais de ligação das bocas de incêndio existentes na rede
de distribuição pública;

c) Estes dispositivos de incêndio só podem ser utilizados
em caso de incêndio, devendo a CMM ser avisada des-
se facto durante as vinte e quatro horas seguintes ao
sinistro;

d) A CMM fornece a água tal como ela se encontra na rede
pública no momento da utilização, não assumindo qual-
quer responsabilidade por insuficiência de água, em quan-
tidade e ou pressão, bem como por interrupção do for-
necimento por motivos fortuitos ou de força maior.

3 — A fixação do montante da tarifa para alimentação das
bocas de incêndio previstas no número anterior, é da competência
da CMM.

4 — Os projectos, instalações, localização, calibres e outros
aspectos construtivos dos dispositivos destinados à utilização da
água para combate a incêndios em edifícios, estabelecimentos
hoteleiros e similares, em estabelecimentos comerciais, indus-
triais, em parques de estacionamento cobertos e em recintos de
espectáculos e divertimentos públicos, deverão obedecer, para
além do disposto no presente Regulamento, à legislação em vigor.

5 — É proibida a utilização de todas as bocas de incêndio e
marcos de água para fins diferentes dos previstos no presente
Regulamento.

Artigo 35.º

Bocas de lavagem e de rega

É proibida a utilização de bocas de lavagem e de rega para
fins diferentes daqueles para que foram instaladas.

Artigo 36.º

Fontanários

1 — É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos fontanários existentes nas povoações quer existam
ou não instalados sistemas públicos de distribuição de água.
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2 — É vedada, porém, a ligação de tubos ou outros disposi-
tivos de derivação da respectiva água para os prédios ou sua uti-
lização para regas ou outros usos diferentes daqueles a que os
mesmos habitualmente se destinam.

3 — Este serviço pode ser interrompido ou desactivado por
decisão da CMM.

Artigo 37.º

Bebedouros e tanques de lavagem

1 — É proibido o uso de bebedouros ou tanques de lavagem
para fins diferentes daqueles para que foram criados.

2 — Este serviço pode ser interrompido ou desactivado por
decisão da CMM.

SECÇÃO V

Aparelhos de medição

Artigo 38.º

Tipologia

1 — Na distribuição de água, os aparelhos de medição a uti-
lizar são os contadores de água.

2 — Na drenagem de águas residuais industriais, os apare-
lhos de medição são os medidores de caudal, sendo a qualida-
de do efluente lançado na rede medida através de aparelhos
medidores de poluição, incluindo também os necessários apa-
relhos para recolha de amostras.

Artigo 39.º

Aparelhos de medição

1 — Nenhum contador poderá ser instalado para medição do
consumo sem prévia aferição, a qual terá de repetir-se, para poder
ser posto novamente em serviço, sempre que o mesmo tenha
sofrido qualquer reparação que tiver obrigado à sua desselagem
e nos casos em que o exija a regulamentação especial sobre afe-
rição dos contadores.

2 — Os aparelhos de medição são colocados em caixas ou
nichos, definidos pela CMM e executados para o efeito, sem-
pre que possível, no exterior dos prédios ou no limite dos lo-
tes de terreno, acessíveis a uma leitura regular, com protecção
adequada, nomeadamente contra o gelo, que garanta a sua boa
conservação e um funcionamento normal.

3 — As dimensões das caixas ou nichos destinadas à insta-
lação dos aparelhos de medição deverão obedecer às especifi-
cações técnicas definidas para cada situação pela CMM, de modo
que permita a sua visita e leitura em boas condições e a reali-
zação no local de um trabalho regular de substituição ou repa-
ração e deverão estar fechados com porta e chave, tipo e mo-
delo habitualmente usado pela CMM.

4 — O utilizador poderá solicitar a transferência dos apare-
lhos de medição para outro local, desde que aprovado pela CMM,
mediante o pagamento da correspondente tarifa, sendo por sua
conta e risco a execução das obras de ligação do contador ao
sistema predial de distribuição, suportando também os custos
devidos por eventuais alterações nos ramais de ligação.

Artigo 40.º

Deterioração de aparelhos de medição

1 — Todo o aparelho de medição instalado fica sob a respon-
sabilidade imediata do utilizador, o qual avisará a CMM logo
que reconheça um mau funcionamento, ou qualquer danificação,
nomeadamente dos selos de garantia e selos de controlo da CMM.

2 — O utilizador responde pelos prejuízos resultantes das frau-
des por si usadas ou consentidas destinadas a influir no funcio-
namento ou marcação do contador, bem como por todo o dano
ou deterioração nele causado, ou pela sua perda, salvo o des-
gaste proveniente do seu uso normal.

Artigo 41.º

Reparação e substituição do contador

1 — A CMM pode proceder à reparação do contador, à sua
substituição ou ainda à colocação provisória de um outro con-
tador, sempre que o julgue conveniente, em resultado do conhe-
cimento que venha a ter de qualquer anomalia ou por razões de

exploração ou controlo metrológico e, fora das situações mencio-
nadas no n.º 2 do artigo anterior, sem qualquer encargo para o
utilizador.

2 — O utilizador pode requerer a substituição do contador
instalado por outro de calibre diferente mediante o pagamento
das correspondentes tarifas.

Artigo 42.º

Verificação dos aparelhos de medição

1 — Independentemente das verificações periódicas estabe-
lecidas por legislação ou normas aplicáveis, tanto o consumi-
dor como a CMM têm o direito de fazer verificar os aparelhos
de medição, nos termos da legislação em vigor, nas instalações
de ensaio desta última ou noutras devidamente credenciadas para
o efeito, não podendo nenhuma das partes opor-se a esta ope-
ração e à qual o utilizador ou um técnico da sua confiança pode
sempre assistir.

2 — A verificação referida no número anterior, quando efec-
tuada a pedido do utilizador, fica condicionada ao pagamento
por este da tarifa de aferição, cujo valor será restituído no caso
de se verificar o mau funcionamento dos aparelhos de medida
por causa que lhe não seja imputável.

3 — Nas verificações dos aparelhos de medida, os erros ad-
missíveis são os previstos na legislação em vigor sobre o con-
trolo metrológico dos contadores de água potável e dos medi-
dores de caudal.

4 — Na aferição haverá tolerância para mais ou para menos,
que é a oficialmente estabelecida para o tipo de aparelho de me-
dição.

5 — Quando forem detectadas anomalias nos volumes me-
didos pelos aparelhos de medida, a CMM corrigirá as contagens
efectuadas nos termos do artigo 72.º

Artigo 43.º

Inspecção dos aparelhos de medição

1 — Os utilizadores são obrigados a permitir e a facilitar a
inspecção dos aparelhos de medição aos funcionários da CMM,
devidamente identificados, ou outros, desde que devidamente
credenciados por esta, durante o dia e dentro do horário nor-
mal do serviço, ou em horário a acordar entre a CMM e os
utilizadores.

2 — Os funcionários da CMM afectos aos serviços em cau-
sa que verifiquem qualquer anomalia devem tomar as providên-
cias necessárias para a reparação da mesma e, se for o caso, para
o apuramento da correspondente responsabilidade.

CAPÍTULO IV

Exploração do sistema

Artigo 44.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

São da responsabilidade do proprietário, usufrutuário ou
superficiário e do utilizador dos sistemas prediais, na parte que
a cada um compete, a conservação, a reparação e as operações
necessárias para os manter em perfeitas condições de funcio-
namento e salubridade.

Artigo 45.º

Operação de sistemas

1 — Nos sistemas prediais de grande capacidade, e quando
se justifique, nomeadamente pela dimensão ou complexidade do
sistema predial, deve a CMM exigir um programa de operações
que refira os tipos de tarefa a realizar, incluindo medidas de
higiene e segurança, sua periodicidade e metodologia.

2 — O cumprimento do programa referido no número ante-
rior é da responsabilidade dos utilizadores dos sistemas.

Artigo 46.º

Inspecção de sistemas

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção da CMM sempre que haja reclamações de utentes, suspei-
tas ou perigos de contaminação ou poluição, ou por mero acto
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de rotina, recaindo sobre os proprietários, usufrutuários ou ar-
rendatários a obrigação de facilitar o acesso às instalações cuja
inspecção se mostre necessária, quando expressamente notifi-
cados para o efeito.

2 — Todas as canalizações do sistema predial com ligação
ao sistema público consideram-se sujeitas a fiscalização da CMM,
que pode proceder à sua inspecção sempre que o julgue con-
veniente, durante o dia e dentro do horário normal de serviço
ou em horário a acordar entre aquela entidade e o utilizador,
indicando nesse acto as reparações e ou alterações necessárias
nas canalizações inspeccionadas e o prazo dentro do qual de-
vem ser feitas.

3 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo
para a sua correcção.

4 — O não cumprimento do prazo previsto no número ante-
rior pode determinar o corte no abastecimento de água, adop-
tando a CMM as providências necessárias para eliminar aque-
las anomalias ou irregularidades a expensas do utilizador.

5 — Por razões de saúde pública, a CMM deve promover todas
as acções necessárias para restabelecer o normal funcionamen-
to dos sistemas, independentemente da solicitação ou autoriza-
ção do(s) proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) ou
superficiário(s).

Artigo 47.º

Obras coercivas

As despesas resultantes das obras coercivas são suportadas
pelos proprietários, arrendatários, usufrutuários ou superficiários,
sem prejuízo do direito de reclamação.

CAPÍTULO V

Contratos

Artigo 48.º

Contratos de fornecimento de água
e drenagem de águas residuais

1 — A prestação de serviços de fornecimento de água e de
drenagem de águas residuais tem por base prévia requisição do
respectivo utilizador, designadamente proprietário, arrendatário
ou usufrutuário, seguida da celebração de contrato escrito com
a CMM, por esta lavrado em modelo próprio e instruído de
acordo com as disposições legais em vigor, sempre que, por
vistoria local, realizada nos termos deste Regulamento, se ve-
rifique que as canalizações do sistema predial estão ligadas ao
sistema público e desde que estejam pagas pelo interessado todas
as importâncias devidas.

2 — Tratando-se do fornecimento de água para estaleiros e
obras, o respectivo contrato poderá ser celebrado, para além dos
utilizadores mencionados no n.º 1, também com o titular da res-
pectiva licença de obra, fixando-se a data do seu termo em con-
formidade com a data da caducidade desta última.

3 — Sendo prestados ao interessado os serviços de abasteci-
mento de água e também de drenagem de águas residuais, o con-
trato deve ser único e englobar simultaneamente os dois servi-
ços prestados.

4 — Para a celebração do contrato de fornecimento de água
e ou drenagem de águas residuais é obrigatória a apresentação
de documento comprovativo da qualidade de proprietário, usu-
frutuário ou arrendatário, ou, em alternativa, de detentor da li-
cença de obras no caso previsto no n.º 2, devendo ainda
apresentar-se licença de utilização, desde que se trate de cons-
trução nova.

5 — É fornecida uma cópia do contrato de fornecimento de
água e ou drenagem de águas residuais ao utilizador, acompa-
nhada de uma fotocópia das condições aplicáveis ao fornecimento
de água e ou drenagem de águas residuais.

6 — O utilizador, no caso de fornecimento de água para es-
taleiros e obras é dispensado de celebrar novo contrato de for-
necimento de água, sempre que a ligação passe a definitiva, de-
vendo, para o efeito, antes de caducar a validade da ligação
provisória, solicitar, através de requerimento, o estabelecimen-
to da ligação definitiva e o averbamento em seu nome do con-
trato anteriormente celebrado, se o mesmo tiver sido efectua-
do em nome diverso.

7 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados às
redes gerais, sempre que os contratos não estejam em seu nome,
mas tenham sido celebrados com os arrendatários, comodatários
ou superficiários, são obrigados a comunicar à CMM, por es-
crito, no prazo de 30 dias, tanto a saída definitiva dos arrendatá-
rios, comodatários e superficiários como a entrada de novos ar-
rendatários, comodatários e superficiários.

Artigo 49.º

Cláusulas especiais

1 — A CMM poderá estabelecer cláusulas especiais nos con-
tratos a celebrar com câmaras municipais e serviços municipa-
lizados ou outras entidades que, devido ao seu elevado impacte
nas redes de distribuição ou de drenagem, devam ter tratamen-
to específico, sendo sempre acautelado tanto o interesse da ge-
neralidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da explora-
ção dos sistemas públicos.

2 — Na drenagem de águas residuais devem ficar claramen-
te definidos os parâmetros de poluição, os quais não devem ex-
ceder os limites aceitáveis pelo sistema, reservando-se a CMM
o direito de proceder às medições de caudal e à recolha de amos-
tras para o controlo que considere necessário.

3 — Quando as águas residuais industriais a recolher possuam
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públi-
cos, os contratos devem incluir a exigência de pré-tratamento
dos efluentes, antes da sua ligação ao sistema público, sendo
as condições fixadas caso a caso, pela CMM.

4 — Os contratos de fornecimento podem ainda estabelecer
cláusulas especiais para fornecimentos temporários ou sazonais
de água a:

a) Estaleiros de obras;
b) Zonas de concentração, tais como feiras, festas popula-

res, exposições e espectáculos;
c) Bares, esplanadas, sanitários, chuveiros, cuja construção

não seja de carácter permanente.

Artigo 50.º

Encargos do contrato

As importâncias a pagar pelo interessado à CMM para a ce-
lebração de contrato de fornecimento de água e ou drenagem
de águas residuais são as correspondentes a:

a) Tarifa de ligação à rede geral de água;
b) Tarifa de ligação à rede geral de saneamento;
c) Tarifa de colocação do contador de água;
d) Tarifa de colocação do medidor de caudal;
e) Outros encargos previstos em legislação própria.

Artigo 51.º

Vigência do contrato

1 — Os contratos entram em vigor, para o fornecimento de
água, a partir da data em que tenha sido instalado o contador
e, para a drenagem das águas residuais, a partir da data em que
entra em funcionamento o ramal de ligação.

2 — O contrato de fornecimento de água e ou drenagem de
águas residuais terá a duração de um mês, sendo sucessiva e au-
tomaticamente prorrogado por períodos iguais, salvo nas situa-
ções previstas no artigo 58.º, n.º 2, em que poderá ser celebra-
do por prazo inferior de acordo com a duração das obras ou do
evento.

3 — A vigência dos contratos termina com a denúncia, nos
termos do artigo seguinte.

Artigo 52.º

Denúncia do contrato

1 — O utilizador pode denunciar, a todo o tempo, o(s)
contrato(s) que tenha celebrado com a CMM, mediante comu-
nicação escrita com, pelo menos, três dias de antecedência.

2 — No prazo de 15 dias o utilizador deve facultar a leitura
e retirada dos instrumentos de medição instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continu-
am os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto veri-
ficados.

4 — No caso de denúncia do contrato, o utilizador deve in-
dicar à CMM a morada para onde possa ser posteriormente en-
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viada a nota de débito ou de crédito, conforme acerto de con-
tas a efectuar após a retirada dos aparelhos de medição pelos
serviços camarários competentes.

5 — Para efeito de liquidação de contas, a CMM deve recorrer
preferencialmente à utilização da caução, caso exista, restituindo
o remanescente, se o houver, ao utilizador.

6 — Caso resulte do acerto de contas um crédito para a CMM
esta avisará o utilizador do prazo de que dispõe para pagamento
da importância em dívida.

Artigo 53.º

Caução em caso de incumprimento

1 — No caso de restabelecimento do abastecimento de água
e ou da drenagem de águas residuais na sequência de interrup-
ção decorrente do incumprimento contratual imputável ao con-
sumidor, este será obrigado a prestar uma caução, salvo o dis-
posto no n.º 5.

2 — A caução poderá ser prestada em numerário, cheque ou
transferência electrónica ou através de garantia bancária ou se-
guro-caução.

3 — O montante da caução é definido de acordo com as re-
gras estabelecidas pelas entidades competentes.

4 — A CMM emite, por cada caução prestada, o respectivo
recibo que serve de documento comprovativo da mesma.

5 — Não será prestada caução se, regularizada a dívida ob-
jecto do incumprimento, o utilizador optar pela transferência
bancária como forma de pagamento dos serviços.

6 — Sempre que o utilizador, que haja prestado caução nos
termos do n.º 1, opte posteriormente pela transferência bancá-
ria como forma de pagamento, a caução prestada será devolvi-
da nos termos do artigo 58.º

Artigo 54.º

Accionamento da caução

1 — A caução será utilizada pela CMM para satisfação dos
valores em dívida pelo utilizador relacionados com o contrato
de fornecimento de água e ou drenagem de águas residuais.

2 — Accionada a caução, o utilizador, no prazo de 10 dias
úteis, contados a partir da notificação escrita efectuada pela
CMM, é obrigado a proceder à reconstituição ou reforço da
caução, calculada e prestada sob a forma prevista nos n.os 1, 2
e 3 do artigo 53.º, sob pena de interrupção do fornecimento.

3 — A utilização da caução, nos termos acima mencionados,
impede a CMM de exercer o direito de interrupção do forneci-
mento, ainda que o montante da caução não seja suficiente para
a liquidação integral do débito.

Artigo 55.º

Validade da caução

A caução prestada nos termos do presente Regulamento con-
sidera-se válida até ao termo ou resolução do contrato de pres-
tação de serviços de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais, qualquer que seja a entidade que até essa data preste
ou venha a prestar o serviço em causa, ainda que não se trate
daquela com quem o utilizador contratou inicialmente, poden-
do, porém, exigir dessa entidade a sua restituição.

Artigo 56.º

Restituição da caução

1 — Findo o contrato de fornecimento de água e ou drena-
gem de águas residuais, por qualquer das formas legal ou con-
tratualmente estabelecidas, a caução prestada é restituída ao
utilizador, sendo suficiente a apresentação e entrega do respectivo
recibo por qualquer portador para o levantamento da mesma,
podendo ainda a CMM, quando aquele documento não seja
exibido, autorizar a restituição da caução, desde que se com-
prove a existência daquela garantia.

2 — A caução é restituída ao utilizador, por iniciativa da CMM,
a partir do mês seguinte ao termo do contrato de fornecimento
de água e ou drenagem de águas residuais, deduzida dos mon-
tantes eventualmente em dívida e devidamente actualizada em
relação à data da sua última alteração, com base no índice anual
dos preços ao consumidor publicado pelo Instituto Nacional de
Estatística.

3 — Aquando da restituição da caução deverá ser registada
a identificação do portador do respectivo recibo, caso seja apre-

sentado, ou, não o sendo, do utilizador ou do seu representan-
te legal, mediante a indicação dos números do correspondente
bilhete de identidade e de identificação fiscal.

4 — A restituição da caução presume-se feita por conta e no
interesse do respectivo titular, sendo da responsabilidade deste
o seu eventual extravio.

5 — Quando a caução não for levantada dentro do prazo de
um ano contado a partir da data do termo do contrato de for-
necimento de água e ou drenagem de águas residuais, considera-se
abandonada, revertendo a favor da CMM.

CAPÍTULO VI

Fornecimento de água e drenagem
de águas residuais

Artigo 57.º

Fornecimento de água e drenagem de águas residuais

A CMM é obrigada a fornecer água potável e a recolher águas
residuais, de acordo com o plano geral previsto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 6.º

Artigo 58.º

Âmbito do fornecimento de água

1 — A CMM, como entidade gestora do sistema de distribuição
pública de água obriga-se a fornecer água potável para consu-
mo doméstico, comercial e industrial, público ou para institui-
ções particulares sem fins lucrativos a todos os prédios situa-
dos nas zonas servidas pelo sistema público de distribuição por
ela instalado, e cuja concepção, construção e exploração lhe com-
pete assegurar.

2 — O consumo de água para estaleiros e obras ou para zo-
nas de concentração temporária de população, designadamente
feiras e exposições, só será autorizado mediante a apresentação
da respectiva licença camarária ou documento equivalente, e terá
a duração correspondente ao período, respectivamente, de vigência
da referida licença e suas prorrogações, ou de duração do evento
subjacente àquela concentração.

3 — O abastecimento de água das indústrias não alimenta-
res e das instalações com finalidade agrícola, bem como para
os fins previstos no número anterior fica condicionado à exis-
tência de reservas que não ponham em causa o fornecimento para
consumo da população e dos serviços públicos essenciais.

4 — Exclui-se do âmbito do presente Regulamento a utili-
zação de água para fins de rega agrícola, piscinas e jardins.

Artigo 59.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — A água é fornecida ininterruptamente, excepto por ra-
zões de obras previamente programadas, em casos fortuitos ou
de força maior, ou ainda nos restantes casos previstos no arti-
go 60.º, sem prejuízo, quanto a danos, do disposto no artigo 62.º

2 — Ocorrendo uma redução anormal do caudal fornecido pelas
captações e em anos de seca, pode a CMM, excepcionalmente,
limitar os consumos de água, através da interrupção do seu for-
necimento em determinados períodos do dia ou da noite.

3 — No caso de falta de disponibilidade de água, a CMM
definirá as prioridades de abastecimento, as quais serão prévia
e publicamente publicitadas.

4 — Quando haja necessidade de interromper o fornecimen-
to de água por motivos de execução de obras programadas ou
pelos motivos mencionados no número anterior, a CMM deve
avisar previamente os utilizadores afectados, pelo menos com
dois dias de antecedência.

5 — O aviso referido no número anterior deverá ser publi-
cado através de edital afixado na localidade onde as obras vie-
rem a ser executadas ou ocorrer a restrição temporária do for-
necimento de água e, facultativamente, pelos meios de
comunicação social ou por outras modalidades de publicitação,
designadamente meios sonoros.

7 — Em todos os casos, compete aos utilizadores tomar as
providências necessárias para atenuar ou eliminar as perturba-
ções ou prejuízos emergentes.
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Artigo 60.º

Interrupção ou restrição dos serviços de fornecimento
de água e ou drenagem de águas residuais

1 — A CMM pode interromper ou restringir os serviços de
abastecimento de água e ou drenagem de águas residuais nos
seguintes casos:

a) Alteração da qualidade da água ou previsão da sua de-
terioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição de
água ou no sistema predial sempre que os trabalhos jus-
tifiquem essa suspensão;

c) Avarias ou obras no sistema público de colecta de es-
gotos ou no sistema predial sempre que os trabalhos jus-
tifiquem essa suspensão;

d) Ausência de condições de salubridade no sistema predi-
al;

e) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente rotu-
ras, avarias, incêndios, inundações e redução imprevis-
ta do caudal ou poluição temporariamente incontrolável
das captações;

f) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de liga-
ção;

g) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço;

h) Falta de pagamento dos débitos relacionados com o con-
trato de fornecimento de água e ou drenagem de águas
residuais;

i) Falta de reconstituição ou reforço da caução pelo utiliza-
dor prevista no artigo 54.º, n.º 2;

j) Recusa ou impossibilidade de acesso ao contador, por pe-
ríodo superior a um ano, para proceder à sua leitura, subs-
tituição ou levantamento;

k) A não realização das correcções indicadas em consequên-
cia de uma acção de inspecção no prazo fixado, nos ter-
mos do artigo 46.º;

l) Viciação do aparelho de medida ou utilização de meio
fraudulento para consumir água ou fazer despejo de águas
residuais;

m) Alteração do sistema predial sem prévia aprovação do
seu traçado;

n) Utilização dos sistemas para fins diferentes dos contrata-
dos;

o) Existência de ligações de outros sistemas particulares ao
público;

p) Titularidade do contrato de fornecimento em nome de
pessoa diferente do utilizador efectivo;

q) Quando seja facultada a utilização de serviços de forne-
cimento objecto do contrato a outro hipotético consumi-
dor;

r) Redução anormal do caudal das captações;
s) Incumprimento do prazo previsto para correcção de ano-

malias ou irregularidades verificadas no sistema predi-
al, previsto no artigo 23.º, n.º 2.

2 — Fora das situações previstas nas alíneas h) e i) do nú-
mero anterior, a interrupção do fornecimento de água ou dre-
nagem de águas residuais não determinada por motivos de for-
ça maior, mas pela execução de obras ou motivo não urgente,
deverá ser previamente comunicada aos utilizadores afectados
pela forma prevista nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 59.º, conforme
os casos. Em todo o caso, compete aos utilizadores tomar as
providências necessárias para atenuar, eliminar ou evitar as
perturbações ou acidentes resultantes da interrupção forçada do
abastecimento de água ou colecta de esgotos.

3 — No caso das alíneas h) e i) do n.º 1, a interrupção só pode
ocorrer após a CMM advertir o utilizador da tomada dessa medida
por carta registada com aviso de recepção, com antecedência
mínima de oito dias relativamente à data em que ela venha a
ter lugar, devendo constar da notificação o motivo da interrup-
ção, os meios que o utilizador tem à sua disposição para a evi-
tar e, bem assim, para a retoma do fornecimento de água.

4 — A interrupção do fornecimento de água com fundamen-
to no disposto na alínea h), não tem lugar no caso do exercí-

cio pela CMM do direito de accionamento da caução, nos ter-
mos do artigo 54.º, ainda que o valor da caução não seja sufi-
ciente para liquidação integral do débito.

5 — O fornecimento de água não pode ser interrompido com
fundamento na falta de pagamento pelo utilizador de qualquer
outro serviço não relacionado com o abastecimento, ainda que
incluído na mesma factura, salvo se forem funcionalmente
indissociáveis.

6 — A interrupção do fornecimento não priva a CMM de re-
correr às entidades competentes e respectivos tribunais para lhe
manterem o uso dos seus direitos ou para se proceder ao paga-
mento das importâncias devidas e outras indemnizações por per-
das e danos.

7 — Além da interrupção do fornecimento de água, a CMM
poderá também mandar retirar os contadores sempre que a sal-
vaguarda do interesse público o justifique, ficando ainda o uti-
lizador obrigado ao pagamento da tarifa de interrupção sempre
que esta ocorra por motivo que lhe seja imputável.

8 — As interrupções do fornecimento com fundamento em
causas imputáveis aos utilizadores não os isentam do pagamento
da facturação já vencida e vincenda.

9 — O restabelecimento do fornecimento interrompido por
facto imputável ao utilizador só terá lugar após ter sido resol-
vida a situação que lhe deu origem e pagas as importâncias que
estiverem em débito e ainda as devidas pelo restabelecimento.

Artigo 61.º

Ausência temporária do utilizador

1 — A solicitação do utilizador que se ausentar temporaria-
mente, poderá ser interrompido o fornecimento de água duran-
te o período em que estiver desabitado o prédio, mediante o
pagamento da correspondente tarifa de interrupção, desde que
aquele afastamento seja por período superior a 90 dias.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o utilizador
deve comunicar previamente e por escrito à CMM tanto a sua
ausência como o seu regresso, indicando a esta entidade a mo-
rada onde devem ser cobrados quaisquer débitos relativos à ins-
talação existente no prédio de que se ausentou.

3 — Recebida a comunicação da ausência será interrompido
o fornecimento de água e feita a leitura do contador para efei-
tos de cobrança.

4 — O restabelecimento da ligação, após o utilizador confirmar
por escrito à CMM a data do seu regresso, implica o pagamento
da tarifa prevista no artigo 66.º, n.º 1, alínea h).

Artigo 62.º

Deficiências no fornecimento de água

1 — A CMM não assume qualquer responsabilidade pelos
danos que possam sofrer os utilizadores em consequência de per-
turbações ocorridas no sistema público de distribuição que oca-
sionem interrupções do fornecimento de água, desde que resultem
de casos fortuitos ou de força maior, designadamente de roturas
ou avarias no sistema público de distribuição, ou de execução
de obras previamente programadas no sistema público de dis-
tribuição, sempre que, neste último caso, a CMM tenha dado
cumprimento ao disposto no n.º 4 do artigo 59.º

2 — A CMM não se responsabiliza igualmente pelos danos
provocados pelo derrame ou infiltração de água nos prédios de-
vido a má impermeabilização das suas paredes exteriores, ou re-
sultantes de descuidos, defeitos ou avarias no sistema de dis-
tribuição predial.

3 — Compete aos utilizadores tomar, em todos os casos, as
providências necessárias para evitar os acidentes que possam re-
sultar das perturbações no fornecimento de água.

Artigo 63.º

Recolha de saneamento através de cisterna

Em locais ainda não servidos pela rede de águas residuais, a
CMM pode proceder, a pedido do proprietário ou arrendatário,
ao despejo de fossas sépticas mediante o pagamento do respectivo
serviço de recolha.
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CAPÍTULO VII

Tarifas, pagamento de serviços e facturação

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 64.º

Tipos de utilizadores

Para efeitos da aplicação do tarifário distinguem-se, designa-
damente, os seguintes tipos de utilizadores:

a) Domésticos;
b) Comércio, serviços e indústria;
c) Obras;
d) Agricultura e pecuária;
e) Organismos públicos estatais e de interesse público;
f) Instituições particulares sem fins lucrativos;
g) Autarquias;
h) Utilizadores de carácter eventual.

Artigo 65.º

Regime tarifário

1 — Pelos encargos respeitantes ao abastecimento de água e
drenagem de águas são devidas as tarifas previstas no artigo se-
guinte, bem como os custos dos serviços prestados.

2 — Compete à CMM, nos termos legais, definir os valores
correspondentes às tarifas a aplicar no âmbito deste Regulamen-
to.

3 — Os valores das tarifas e dos serviços prestados são anual-
mente actualizados no mês de Abril com base nos indicadores
estatísticos disponíveis.

4 — A água consumida é cobrada pelo preço resultante da soma
dos valores parcelares respeitantes a cada um dos escalões atin-
gidos pelo utilizador, tendo em conta a tarifa prevista em fun-
ção do escalonamento estabelecido.

5 — Na fixação das tarifas e taxas a CMM deve assegurar o
equilíbrio económico e financeiro do serviço, com um nível de
atendimento adequado.

Artigo 66.º

Tipos de tarifas

Para efeitos do artigo anterior, consideram-se os seguintes tipos
de tarifas:

1) Tarifas relativas ao serviço de abastecimento de água:

a) Tarifa de consumo de água;
b) Tarifa de aluguer do contador;
c) Tarifa de ligação, incluindo ensaio e verificação da

rede predial;
d) Tarifa de ligação, sem ensaio da rede predial (ape-

nas nos casos de mudança do utilizador);
e) Tarifa de disponibilidade de ligação;
f) Tarifa de colocação do contador;
g) Tarifa de interrupção;
h) Tarifa de restabelecimento;
i) Tarifa de substituição ou transferência do contador;
j) Tarifa de aferição do contador de acordo com o dis-

posto no artigo 42.º;
k) Tarifa de alimentação de bocas de incêndio.

2) Tarifas relativas ao serviço de drenagem de águas residu-
ais:

a) Tarifa de utilização do sistema de drenagem de águas
residuais;

b) Tarifa de aluguer do medidor de caudal;
c) Tarifa de ligação, incluindo ensaio e verificação;
d) Tarifa de disponibilidade de ligação;
e) Tarifa de colocação do medidor de caudal;
f) Tarifa de substituição ou transferência do medidor

de caudal;
g) Tarifa de aferição do medidor de caudal.

Artigo 67.º

Fixação do valor das tarifas

1 — As tarifas de consumos são fixadas de acordo com o tipo
de utilizador e do volume de água fornecido.

2 — A tarifa de utilização do sistema de drenagem de águas
residuais será constituída por um valor fixo definido em fun-
ção do tipo de utilizador e por um segundo valor variável em
função do tipo de utilizador e volume de água fornecido.

3 — Em caso de comprovada debilidade económica dos con-
sumidores, a CMM pode, mediante requerimento do interessa-
do, autorizar a redução para metade do valor das tarifas des-
critas nos números anteriores deste artigo, sendo essas situações
analisadas caso a caso.

Artigo 68.º

Incidência e pagamento das tarifas de ligação
e de utilização de saneamento

1 — A cobrança da tarifa de utilização será feita em simul-
tâneo com as respectivas tarifas de água.

2 — Sempre que, por ordem expressa dos consumidores, as
contas de consumo de água sejam pagas através de entidade ban-
cária, a tarifa de utilização será cobrada pelo mesmo processo
e na mesma conta.

3 — A tarifa de ligação será paga conjuntamente com o va-
lor do ramal de ligação e antecipadamente à realização dos tra-
balhos.

4 — A obrigação do pagamento da tarifa de ligação cabe aos
proprietários, usufrutuários ou àqueles que estejam na legal ad-
ministração dos prédios à data da sua ligação à rede ou aos re-
querentes da licença de construção.

5 — Nenhum proprietário, usufrutuário ou requerente da li-
cença de construção do prédio está isento da tarifa de ligação.

SECÇÃO II

Leitura dos aparelhos de medição

Artigo 69.º

Leitura

1 — A periodicidade corrente de leitura dos contadores e dos
medidores de caudal pela CMM é, no mínimo, de uma vez de
quatro em quatro meses, salvo nos casos previstos no artigo 58.º,
n.º 2, e é efectuada por funcionários da CMM ou outros devi-
damente credenciados para o efeito, podendo a Câmara Muni-
cipal alterar esta periodicidade através de aviso prévio.

2 — Quando a contagem não traduzir um número inteiro, será
arredondada para o metro cúbico imediatamente superior.

3 — Nos períodos em que não seja possível a realização da
leitura nos termos do n.º 1, por impedimento ou ausência do uti-
lizador ou por qualquer outra causa não imputável à CMM, o
funcionário por ela responsável deverá deixar no local um ta-
lão de leitura que o utilizador entregará nos serviços camarários
competentes, devidamente preenchido e dentro do prazo nele in-
dicado, ou, não dispondo desse documento, comunicar a leitu-
ra do contador à CMM por qualquer outro meio ao seu alcan-
ce sempre que identifique com clareza os elementos da instalação
a que está afecto o contador ou medidor de caudal, não assu-
mindo porém esta entidade qualquer responsabilidade por even-
tuais erros de leitura cujo apuramento seja efectuado pela for-
ma mencionada neste número.

4 — O disposto no número anterior não dispensa a obriga-
toriedade de a CMM efectuar, pelo menos, uma leitura anual,
competindo ao consumidor facilitar o acesso ao contador para
recolha da leitura, sob pena de suspensão do fornecimento de
água.

5 — Não se conformando com o resultado da leitura, o uti-
lizador poderá apresentar a devida reclamação dentro do prazo
indicado na factura como limite de pagamento.

Artigo 70.º

Fugas de água no sistema predial

1 — Os utilizadores são responsáveis por toda a água gasta
em consequência de fugas ou perdas ocorridas nas canalizações
do sistema predial de distribuição e nos dispositivos de utili-
zação.
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2 — Na situação prevista no número anterior, devidamente
comprovada pelos serviços camarários, o excesso de consumo
de água é debitado, a requerimento do interessado, ao preço do
escalão tarifário mais elevado atingido pelo consumidor em si-
tuação normal de consumo, calculado de acordo com as regras
estabelecidas neste regulamento, salvo no caso de reincidência
ou manifesta incúria do utilizador, em que não haverá lugar à
aplicação da presente norma.

3 — Nos casos em que se comprove não ter havido má fé e
o custo resultante da perda ou fuga de água for significativo,
poderá ser autorizado o pagamento dos encargos inerentes no
máximo de 12 prestações iguais, não sujeitas a juros.

Artigo 71.º

Avaliação de consumo em caso de funcionamento irregular
do aparelho de medição

1 — Em caso de paragem ou funcionamento irregular do con-
tador, nos períodos em que não houver leitura, o consumo será
avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-
deradas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não exista a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador, na falta de elementos referidos
nas alíneas a) e b).

2 — O disposto no número anterior pode aplicar-se também
quando, por motivo imputável ao utilizador, não tenha sido efec-
tuada a leitura.

Artigo 72.º

Correcção dos valores de consumo

1 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, em consequência de aferição solici-
tada pelo utilizador ou efectuada pela CMM, a CMM corrige
as contagens efectuadas, tomando como base de correcção a per-
centagem de erro verificado no controlo metrológico nos termos
definidos no número seguinte.

2 — Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastam mais de 25% do va-
lor médio relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

SECÇÃO III

Facturação

Artigo 73.º

Facturação bimestral

1 — O serviço de fornecimento de água e de drenagem de
águas residuais, caso exista no local do prédio, será feito me-
diante o pagamento das tarifas previstas no presente regulamento,
bem como dos valores de outros serviços devidos à CMM ou
outros cuja cobrança esteja a seu cargo, sendo a facturação
apresentada periodicamente aos consumidores.

2 — A periodicidade da facturação será bimestral, podendo
a CMM, por razões justificadas, definir outra periodicidade dos
pagamentos, avisando-se para tal os consumidores.

Artigo 74.º

Discriminação dos serviços

As facturas emitidas pela CMM devem discriminar os servi-
ços prestados, os volumes de água fornecidos e ou os volumes
de águas residuais recolhidos que dão origem às verbas debi-
tadas e ainda, se for caso disso, outras tarifas que devam ser
cobradas.

SECÇÃO IV

Pagamento

Artigo 75.º

Pagamento de serviços

1 — Os consumidores podem efectuar o pagamento na tesou-
raria da CMM, nos agentes de cobrança ou entidade bancária,
conforme escolha efectuada no contrato.

2 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, a CMM
pode, sempre que o julgar conveniente e oportuno, adoptar outras
formas ou sistemas de pagamento, tendo em vista uma maior
eficácia e comodidade dos consumidores.

3 — Os pagamentos referidos no número anterior deverão ser
satisfeitos periodicamente até 20 dias seguidos após a emissão
da factura.

4 — Findo o prazo indicado no número anterior, dispõe os
consumidores de mais 15 dias, contados a partir do 1.º dia após
o prazo referido no número anterior, ficando sujeitos aos cor-
respondentes juros de mora à taxa legal em vigor.

5 — Caso não se verifiquem os pagamentos nestes prazos, a
CMM procederá à interrupção do fornecimento de água com res-
peito pelas regras estabelecidas no n.º 3 do artigo 60.º do pre-
sente Regulamento, não ficando o consumidor isento do paga-
mento da facturação já vencida e ou vincenda.

6 — As condições de entrega na CMM das importâncias co-
bradas pelas instituições bancárias, por transferência electróni-
ca de fundos ou em terminais de pagamento automático serão
estabelecidas nos protocolos a celebrar em cada uma das enti-
dades em causa.

Artigo 76.º

Isenções

A CMM pode isentar, total ou parcialmente, do pagamento do
custo de ramais de ligação quando requerido:

a) Pessoas colectivas de direito público ou de utilidade ad-
ministrativa;

b) Associações culturais, administrativas e recreativas;
c) Proprietários ou usufrutuários com reconhecida e com-

provada situação económica débil;
d) Instituições de carácter religioso e cooperativas de ha-

bitação;
e) Empresas comerciais e industriais de reconhecido inte-

resse económico para o concelho, quando empreguem 15
ou mais pessoas.

Artigo 77.º

Pagamento coercivo

Quando tiver de ser exigido coercivamente o pagamento dos
valores em débito, proceder-se-á nos termos estabelecidos para
a cobrança dos impostos municipais, servindo de base à exe-
cução o respectivo recibo ou certidão dele extraído pelo tesou-
reiro da CMM, que surtirá todos os efeitos das certidões de relaxe
e outras disposições do Código de Processo Tributário.

SECÇÃO V

Reclamações e recursos

Artigo 78.º

Reclamações

1 — As reclamações do utilizador contra débitos e leituras
apresentados não o eximem da obrigação do seu pagamento, sem
prejuízo da restituição das diferenças a que posteriormente se
verifique vir a ter direito no caso de procedência da reclama-
ção, de harmonia com o previsto nas disposições aplicáveis do
presente Regulamento.

2 — A restituição dos valores devidos, no caso de reclama-
ções consideradas procedentes, é efectuado nos termos do arti-
go 72.º, mediante posterior acerto em função da decisão que
venha a ser tomada.

3 — Às reclamações aplica-se o regime previsto nos artigos
158.º a 165.º do Código do Procedimento Administrativo.
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Artigo 79.º

Recursos

Cabe recurso para o Tribunal da Comarca de Montalegre da
prática de actos lesivos dos direitos dos utilizadores.

CAPÍTULO VIII

Deveres dos utilizadores, proprietários,
usufrutuários e superficiários

Artigo 80.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores das redes de distribuição de água
e dos sistemas de drenagem de águas residuais:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, bem
como as normas gerais em vigor;

b) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações predi-
ais;

c) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

d) Avisar a entidade gestora de eventuais anomalias nos con-
tadores e outros medidores de caudal.

Artigo 81.º

Deveres dos proprietários, usufrutuários ou superficiários

São deveres dos proprietários, usufrutuários ou superficiários:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento na parte
que lhes é aplicável;

b) Não proceder a alterações nos sistemas, designadamente
ligações ao mesmo, sem prévia autorização da CMM;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.

CAPÍTULO IX

Ilícitos de mera ordenação social

Artigo 82.º

Contra-ordenações

1 — De acordo com o disposto no presente diploma, consti-
tui contra-ordenação punível com coima:

a) A não execução do disposto no artigo 9.º, n.º 1;
b) A instalação de sistemas prediais de distribuição de água

e drenagem de águas residuais sem observância das re-
gras e condicionantes aplicáveis;

c) Danificação ou utilização indevida de qualquer instala-
ção, acessórios ou componentes dos sistemas públicos de
distribuição de água e drenagem de águas residuais;

d) Execução de ligações ao sistema público sem autoriza-
ção da CMM;

e) Alteração do ramal de ligação de água e abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial ou do ra-
mal de ligação de águas residuais ao colector público;

f) Consentimento ou execução de canalizações interiores sem
que o projecto tenha sido aprovado nos termos regula-
mentares ou a introdução de modificações nas canaliza-
ções interiores já estabelecidas e aprovadas, sem prévia
autorização da CMM;

g) A utilização de bocas de incêndio, marcos de água, fon-
tanários ou bebedouros para fins diferentes dos previs-
tos no presente Regulamento, designadamente para lava-
gem de viaturas, rega de jardins e outros usos semelhantes,
ou a provocação de derrames de água escusados;

h) A modificação da posição do contador, a violação dos
respectivos selos ou o consentimento que outrem o faça;

i) A transgressão das normas deste Regulamento ou outras
em vigor sobre fornecimento de água e drenagem de águas
residuais por parte dos técnicos responsáveis pelas obras
de instalação ou reparação de canalizações interiores;

j) Aplicação por parte dos técnicos, nessas instalações, de
qualquer peça que já tenha sido usada para outro fim;

k) Ligação, por parte dos mesmos técnicos, dos sistemas
de distribuição de água ou de drenagem de águas resi-
duais com outros sistemas de abastecimento ou drena-
gem não admitidos no presente Regulamento;

l) A introdução de qualquer modificação entre o contador
e o sistema público de distribuição ou o emprego de qual-
quer meio fraudulento para utilizar água da rede ou des-
pejar saneamento sem pagar;

m) Assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma
canalização de água potável sem autorização e fiscali-
zação da CMM;

n) A oposição ou impedimento a que os funcionários da
CMM ou seus representantes, devidamente identificados,
procedam à fiscalização do cumprimento deste Regula-
mento e de outras normas vigentes que regulem o for-
necimento de água e a drenagem de águas residuais;

o) Facultar abastecimento de água ou saneamento através
de tubagem a outro hipotético utilizador;

p) A utilização da água do sistema público de abastecimento
fora dos limites fixados, durante o período de restrições
pontualmente estabelecido pela CMM;

q) A introdução nas canalizações de esgoto de substâncias
que as possam obstruir ou danificar, como lixo, areias,
cinzas, sobras de cozinha, restos de comida, restos de
produtos de fabricação de padaria, confeitaria, restos de
talhos, charcutarias, óleos, gasolinas e outros produtos
petrolíferos;

r) O facto de a rede de distribuição interior de um prédio,
utilizando água da rede geral de distribuição, não ser com-
pletamente independente de qualquer outro sistema de
distribuição de água particular de poços, minas ou ou-
tros;

s) Todas as infracções a este Regulamento não previstas nas
alíneas anteriores.

2 — A negligência é punível.
3 — A competência para determinar a instrução dos proces-

sos de contra-ordenação e para a aplicação das coimas perten-
ce ao presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada
em qualquer dos restantes membros deste órgão.

Artigo 83.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puni-
das com coima graduada de 70 000$ a 500 000$, no caso de
pessoa singular, sendo elevado para 6 000 000$ o limite máxi-
mo, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

Artigo 84.º

Sanções acessórias

1 — Independentemente da condenação nas coimas previstas
no artigo anterior, pode ainda ser aplicada ao transgressor a san-
ção acessória de levantamento das canalizações quando estas se
mostrem instaladas em violação das normas previstas neste Re-
gulamento no prazo, a fixar pela CMM, que pode variar entre
8 a 30 dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, a CMM pode efectuar o le-
vantamento das canalizações ou realizar os trabalhos em causa
e proceder à cobrança das despesas feitas com estes trabalhos.

3 — Os canalizadores ou empresas que, nos termos deste Re-
gulamento, tenham sofrido aplicação de sanções por infracções
cometidas que, somadas, excedam a importância equivalente ao
salário mínimo nacional, serão eliminados do livro de registo
existente na CMM.

4 — No caso de infracção cometida através do emprego de
qualquer objecto que permita a fraude ao sistema de consumo
de água e utilização de saneamento, pode ainda ser aplicada a
sanção acessória de perda do objecto em causa.

5 — No caso de o infractor usufruir de qualquer subsídio ou
benefício atribuído pela CMM, poderá dele ser privado.

Artigo 85.º

Receitas das coimas

O produto das coimas previstas neste Regulamento constitui,
na sua totalidade, receita da CMM.
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Artigo 86.º

Reclamações

Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de todos os
actos ou omissões da CMM que contrariem o disposto neste Re-
gulamento.

Artigo 87.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o seu infractor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos, nem da responsabilidade pela
sujeição a outras sanções, caso o ilícito constitua matéria de
contraordenação relativa a regulamentação diversa da do pre-
sente Regulamento, nem de procedimento criminal a que der
lugar.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 88.º

Contagem dos prazos

Aplica-se à contagem dos prazos previstos no presente Re-
gulamento o disposto no artigo 72.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 89.º

Normas subsidiárias e remissões

Em tudo o que estiver omisso no presente Regulamento é apli-
cável o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, o Regulamen-
to Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água
e Drenagem de Águas Residuais aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, o Decreto-Lei n.º 195/99,
de 8 de Junho, o Regime Jurídico de Edificação e Urbanização,
e demais legislação em vigor, com as condicionantes técnicas
existentes na área de actuação da CMM.

Artigo 90.º

Fornecimento do Regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas
as pessoas que tenham contratado ou venham a contratar com
a CMM o fornecimento de água e ou a drenagem de águas re-
siduais e o aluguer do contador e ou medidor de caudal, e,
mediante o pagamento de um preço a ser fixado pela CMM, a
todas as restantes pessoas que o solicitem.

Artigo 91.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga toda a regulamentação mu-
nicipal anterior sobre distribuição de água e drenagem de águas
residuais.

Artigo 92.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publica-
ção nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 9577/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 27 de Outubro, foi contratado a termo certo e por ur-
gente conveniência de serviço, pelo período de oito meses, a
contar de 3 de Novembro de 2000, José Manuel Pinto Dias, com
a categoria de servente, 1.º escalão, índice 118. [Isento de fis-
calização prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 9578/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 27 de Outubro, foi contratado a termo certo e por ur-
gente conveniência de serviço, pelo período de oito meses, a
contar de 2 de Novembro de 2000, Joaquim António Marques,
com a categoria de servente, 1.º escalão, índice 118. [Isento de
fiscalização prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 9579/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autar-
quias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal
celebrou com Paulo Fernando de Barros Sampaio, José António
da Silva Marques Gouveia, Francisco Dias, Fernando Augusto
e António Marques, um contrato de trabalho a termo certo, para
o exercício de funções correspondentes à categoria de cantoneiro,
do grupo de pessoal operário semiqualificado, válido pelo pra-
zo de um ano, com início a 13 de Novembro de 2000, a remune-
rar pelo escalão 1, índice 127, do Estatuto Remuneratório dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública. [Isento de fis-
calização prévia.]

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 9580/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autar-
quias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal
celebrou com Manuel Costa Correia, um contrato de trabalho
a termo certo, para o exercício de funções correspondentes à ca-
tegoria de operador de estações elevatórias, de tratamento ou
depuradoras, do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo prazo de
um ano, com início a 13 de Novembro de 2000, a remunerar
pelo escalão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fis-
calização prévia.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 9581/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Lopes
Correia, presidente da Câmara Municipal do Município de Ne-
las:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, é submetido a inquéri-
to público o projecto de alteração ao Regulamento de Liquida-
ção e Cobrança de Taxas pela Concessão de Licenças e Presta-
ção de Serviços Municipais — Tabela de Taxas, que foi presente
à reunião ordinária desta Câmara Municipal de 14 de Novem-
bro de 2000, que se anexa.

O projecto de alteração ficará exposto na Divisão Adminis-
trativa e Financeira desta autarquia para consulta dos interes-
sados, os quais poderão, sobre as mesmas, formular por escri-
to, perante o presidente da Câmara Municipal, as observações
tidas por convenientes.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.
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Regulamento de Liquidação e Cobrança pela Concessão
de Licenças e Prestação de Serviços Municipais

Alteração à Tabela de Taxas

Artigo 1.º

[...]
8 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Por cada lauda A4 — 556$;
b) Por cada lauda A3 — 800$;
c) Por cada lauda maior que A3 — 1200$.

Artigo 10.º

1 — Para assinar projectos de arquitectura e de especialida-
de — ...$

2 — [...]
3 — [...]
4 — Renovação anual — ...$

Artigo 13.º

9 — [...]

Por piso — ...$

SUBSECÇÃO IV

Utilizações de edificações

Artigo 17.º-A

1 — Estabelecimentos de comércio e bebidas:
1.1 — Estabelecimentos alimentares (anexo I da Portaria n.º 33/

2000, de 28 de Janeiro):

a) Comércio por grosso especializado de produtos alimen-
tares — 250$/m2;

b) Comércio por grosso não especializado de produtos ali-
mentares — 250$/m2;

c) Comércio a retalho especializado de produtos alimenta-
res — 250$/m2;

d) Comércio a retalho não especializado de produtos ali-
mentares — 250$/m2;

e) Armazém de produtos alimentares — 250$/m2.

1.2 — Estabelecimentos não alimentares (anexo II  da Porta-
ria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro):

a) Comércio por grosso — 250$/m2;
b) Comércio a retalho — 250$/m2.

1.3 — Estabelecimentos de prestação de serviços (anexo III

da Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro):

Por estabelecimento — 250$/m2.

2 — Estabelecimentos de restauração e de bebidas, integra-
dos ou não em empreendimentos turísticos:

a) Estabelecimentos de restauração — 50 000$;
b) Estabelecimentos de bebidas — 50 000$;
c) Estabelecimentos mistos — 75 000$;
d) Estabelecimentos de restauração, bebidas ou mistos com

sala de dança — 150 000$.

3 — Empreendimentos turísticos:

a) Estabelecimentos hoteleiros, por quarto — 2500$;
b) Meios complementares de alojamentos turísticos, por quar-

to — 2500$;
c) Parques de campismo — 50 000$;
d) Conjuntos turísticos, por quarto — 2500$;
e) Estabelecimentos de hospedagem, por quarto — 2500$;
f) Empreendimentos de turismo no espaço rural, por quar-

to — 2500$.

Artigo 18.º

Observações

1.º [...]
2.º (Eliminado o actual, passando o 3.º para 2.º)
Tratando-se de grandes instalações com vários edifícios a taxa

do artigo 18.º conta-se relativamente a cada edifício.
3.º (Eliminado.)

Artigo 21.º

[...]
2 — Para emissão de alvará de licença de utilização, por peri-

to:

a) Estabelecimentos de restauração e de bebidas — 2250$;
b) Empreendimentos turísticos — 2250$;
c) Empreendimentos de turismo no espaço rural — 2250$;
d) Estabelecimentos de hospedagem — 2250$;
e) Estabelecimentos de comércio e serviços — 2250$.

3 — Para efeitos de divisão de propriedade horizontal:

a) Por cada fracção, até duas — 5000$;
b) Mais de duas e por cada fracção — 5000$.

4 — Obras de urbanização:

a) Recepção provisória — 10 000$;
b) Recepção definitiva — 10 000$.

5 — (Redacção do n.º 2, das observações.)
Vistorias necessárias para prorrogação de prazo de obras de

reparação e beneficiação.
6 — (Redacção do n.º 3, das observações.)
Outras vistorias.

Observação:
As taxas da alínea c) do n.º 1 do presente artigo, acumulam

com as duas alíneas anteriores.
(N.os 2 e 3 eliminados.)

Artigo 22.º

1 — Averbamento em processo e alvará de licença de constru-
ção e processo de loteamento em nome do novo proprietário do
prédio.

[...]
5 — Revalidação do processo de obras e loteamentos.
[...]
13 — Fornecimento de placa identificativa de estabelecimentos

de hospedagem e alojamentos particulares — 4000$.

Observações:
[...]
4.ª [...] — 2250$.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 9582/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Adelina Rosa Fonseca Santos.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de jardineiro:

Acácio Manuel Mendes Figueiredo.
Elvira Conceição Gomes Silva Santos.
Hernâni Gonçalves Carvalho.
Maria Conceição Leal Sanches Furtado.
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Luís Manuel Domingues Bernardino.
Casimiro Costa Nunes Santos.
Patrícia Alexandra Lourenço Alves.
João Manuel Rosa Moura.
Fernando Eugénio Teixeira.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 10 de Julho de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Maria Elisabete Carvalho Silva.
Helder Alexandre Silva Cruz.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de jardineiro:

Gracinda Conceição Monteiro.
Maria Emília Brito Landim.
Liliana Andreia Anjos Mendes.
Maria Helena Simões Rustangy.
Maria Goretti Benedita Santos Pinheiro.
Isabel Maria Neves Luz Magalhães.
Eduardo Pires.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 9583/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir
do dia 4 de Setembro 2000, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 31 de Julho de 2000, com Domingos Manuel de
Sousa Vieira.

15 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 9584/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
Carlos Alberto de Moura Portugal e Brito, presidente da Câmara
Municipal de Oliveira do Hospital:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia Mu-
nicipal de Oliveira do Hospital, em sua sessão ordinária realizada
no dia 29 de Setembro de 2000 e sob proposta da Câmara Muni-
cipal de Oliveira do Hospital aprovada na reunião ordinária de 18 de
Julho de 2000, deliberou, por unanimidade e ao abrigo da com-
petência que legalmente lhe é conferida, aprovar os seguintes re-
gulamentos municipais, que se transcrevem na íntregra:

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veícu-
los Automóveis Ligeiros de Passageiros;

Regulamento de Instalação e Funcionamento dos Estabele-
cimentos de Hospedagem.

Os referidos regulamentos foram submetidos a inquérito pú-
blico pelo período de 30 dias.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto de Moura Portugal e Brito.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-

jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
as dos respectivos proprietários, disponham de até três unida-
des de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II

deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;



67APÊNDICE N.º 170 — II SÉRIE — N.º 290 — 18 de Dezembro de 2000

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, deven-
do dispor de um sistema que permita vedar completa-
mente a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo
II  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se no pra-
zo máximo de 20 dias a contar da data da apresentação do respec-
tivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Serra da Es-

trela;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimento de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexoIII  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de não inflamáveis;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de
telefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de
iluminação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.
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2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-
-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo de água, de gás e da electri-
cidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) Etc.

Artigo 23.º

Montantes das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicá-
vel aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turis-
mo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser
feita uma vistoria, a realizar nos termos previstos no artigo 8.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade do requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...

... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-
tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ...,
e contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hos-
pedagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (in-
dicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local
assinalado na planta que se junta em anexo, e cujas principais
características se descrevem a seguir.

Características:

I — Localização ... (indicar morada):

Na residência do requerente |_|
Em edifício independente |_|
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II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal |_|
Número total de quartos duplos |_|
Número total de quartos simples |_|

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira |_|

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro |_|

Número de casas de banho privadas dos quartos |_|
Dispõem de água quente e fria (sim/não) |_|

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes |_|
Número de salas comuns |_|
Número de salas de refeições |_|
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (sim/não) |_|
Com reservatório de água (sim/não) |_|
Com ligação à rede pública de saneamento (sim/não)

|_|
Com telefone (sim/não) |_|
Outras |_|

VI — Período de funcionamento:

Anual |_| Sazonal |_| de ... a ... (assinalar com ×)

VII — Outras características:

...

... (local), ... (data)
Pede deferimento.
(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quartos de casal — 12 m2, com dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceiras ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa iden-
tificativa: hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particula-
res
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Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte
em Táxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que apro-
vou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades po-
liciais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/
95 e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria,
concedendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para
legislar no sentido de transferir para os municípios compe-
tências relativas à actividade de aluguer em veículos ligei-
ros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade: os
termos gerais dos programas de concurso, os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com os critérios
fixados por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente a organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento;

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor terão que se adequar ao preceituado
no novo regime legal não obstante se manterem válidas muitas
das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos ema-
nados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novem-
bro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º,
22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
alterado pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, foi elaborado
o presente Regulamento depois de submetido a apreciação pú-
blica nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, para posterior aprovação pelo órgão deliberativo
do município.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Oliveira do Hospital.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — A actividade de transporte em táxi pode ser exercida por
sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres e que sejam titulares do alvará
previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Aos concursos para a concessão de licenças para a ac-
tividade de transportes em táxi podem concorrer, para além das
entidades previstas no número anterior, os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que preencham
as condições de acesso e exercício da profissão legalmente defi-
nidas.



71APÊNDICE N.º 170 — II SÉRIE — N.º 290 — 18 de Dezembro de 2000

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37 272,
de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores alterações, desde
que tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele
diploma, e conforme o artigo 23.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabele-
cidos na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatori-
amente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Oliveira do Hospital é permi-
tido o seguinte regime de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado na freguesia de Oliveira
do Hospital, nos locais indicados no mapa anexo e de
acordo com a lotação neles prevista;

b) Estacionamento fixo em todas as restantes freguesias do
município e nos seguintes locais, marcados no mapa ane-
xo e de acordo com os alvarás de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ou
vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contin-
gente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada em vi-
gor do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuições de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público a titulares de alvará emitido pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das li-
cenças do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias
ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.
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4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

f) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas, conforme o artigo 16.º;

g) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, de acordo com modelo a aprovar
pela Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada no caso das
entidades referidas nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º do presente Re-
gulamento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da titularidade do alvará emitido
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial;
e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com

carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas;

f) Declaração, na qual o concorrente indique o seu nome,
o número de pessoa colectiva e sede.

2 — Tratando-se de trabalhadores por conta de outrem ou de
membros das cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres, nos termos do n.º 2 do citado artigo 4.º, a
candidatura, efectuada mediante requerimento dirigido ao presidente
da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câmara Muni-
cipal, deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Declaração, na qual o concorrente indique o seu nome,
número de contribuinte e domicílio;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Certificado de capacidade profissional para o transpor-
te em táxi;

e) Certificado de registo criminal.

Artigo 17.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social ou domicílio na freguesia para
que é aberto o concurso;

b) Localização da sede social ou domicílio em freguesia da
área do município;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social ou domicílio em município
contíguo;

e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 19.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 10 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 20.º
deste Regulamento.

Artigo 20.º

Emissão de licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do n.º 3 do
artigo anterior, o futuro titular da licença apresentará o veículo
para verificação das condições constantes da Portaria n.º 277-
-A/99, de 15 de Abril, que regula a actividade de transportes
em táxi e estabelece o equipamento obrigatório para o licencia-
mento dos veículos automóveis de passageiros.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido
pela Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, os quais serão devolvidos ao requerente após con-
ferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
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d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-
ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no  artigo 24.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 23.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999).

Artigo 21.º

Caducidade da licença

1 — A licença para o transporte em táxi caduca nos seguin-
tes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do pra-
zo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

Artigo 22.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

Artigo 23.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 21.º serão
substituídas pelas licenças previstas no presente Regulamento,
dentro dos três anos a partir da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a requerimento dos interes-
sados e desde que estes tenham obtido o alvará para o exercí-
cio da actividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 20.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 24.º

Transmissão de licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à sua substituição nos termos deste
Regulamento.

Artigo 25.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 26.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 28.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 29.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.
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Artigo 30.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 31.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 32.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 33.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi, que estão estabeleci-
dos no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto,
são os seguintes:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solici-
tados, desde que abrangidos pela regulamentação apli-
cável ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre na situação de livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passa-
geiros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados espe-
ciais na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o taxímetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecidos;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e à velocidade, dentro dos limites em vi-
gor, devendo, na falta de orientações expressas, adop-
tar o percurso mais curto;

i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo ca-
deiras de rodas de passageiros deficientes;

k) Transportar cães-guias de passageiros cegos e, salvo mo-
tivo atendível, como a perigosidade e o estado de saú-
de ou higiene, animais de companhia, devidamente acom-
panhados e acondicionados;

l) Emitir e assinar o recibo comprovativo do valor do ser-
viço prestado, do qual deverá constar a identificação da
empresa, endereço, número de contribuinte e a matrí-
cula do veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a
hora, a origem e o destino do serviço e os suplementos
pagos;

m) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos até 2000$;

n) Proceder diligentemente à entrega na autoridade polici-
al ou ao próprio utente, se tal for possível, de objectos
deixados no veículo;

o) Cuidar da sua apresentação pessoal;
p) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
q) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao ser-

viço;
r) Não fumar quando transportar passageiros.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento do regime de estacionamento previs-
to no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 28.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 37.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 38.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 32.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o esta-
belecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 31.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.
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3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 39.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicitação.

Mapa anexo ao Regulamento do Transporte Público de
Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transportes em Táxi.

Freguesia Local de estacionamento

Aldeia das Dez............ Vale de Maceira.
......................................Aldeia das Dez.
Alvoco das Várzeas.... Alvoco das Várzeas.
Avô ............................... Avô.
Bobadela...................... Bobadela.
Ervedal da Beira......... Fiais da Beira.
......................................Ervedal da Beira.
Lagares da Beira......... Lagares da Beira.
Lagos da Beira............ Lagos da Beira.
Lageosa........................ Lageosa.
Lourosa........................ Lourosa.
Meruge......................... Meruge.
Nogueira do Cravo..... Nogueira do Cravo.
......................................Vendas de Galizes.
Oliveira do Hospital ... Oliveira do Hospital, no Largo de Ribeiro
...................................... do Amaral e Largo do Mercado.
Penalva de Alva.......... Caldas de São Paulo.
......................................Penalva de Alva.
......................................Santo António do Alva.
Santa Ovaia................. Santa Ovaia.
......................................Ponte das Três Entradas.
São Gião...................... Rio de Mel.
......................................São Gião.
São Paio de Gramaços São Paio de Gramaços.
São Sebastião da Feira São Sebastião da Feira.
Seixo da Beira............ Sobreda.
......................................Seixo da Beira.
......................................Seixas.
......................................Felgueira Velha.
Travanca de Lagos..... Travanca de Lagos.
......................................Andorinha.
Vila Franca da Beira .. Vila Franca da Beira.
Vila Pouca da Beira ... Vila Pouca da Beira.

Rectificação n.º 1042/2000 — AP.  — Por ter saído com
inexactidão no apêndice n.º 152/2000 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 262, de 13 de Novembro de 2000, a publicação re-
lativa à renovação de contratos de trabalho a termo certo,
rectifica-se que na p. 58 onde se lê «Telma Manuela Lopes Ferrão
Bastos» deve ler-se «Teresa Manuela Lopes Ferrão Bastos».

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 9585/2000 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento
de pessoal. — Contrato a termo certo para um lugar de técni-

co de 2.ª classe (engenheiro técnico civil). — Torno público que,
por despacho do presidente da Câmara Municipal de Penela de
6 de Novembro, foi prorrogado até 16 de Maio de 2001 o con-
trato a termo certo celebrado em 16 de Maio de 2000 com
Margarida Maria de Sousa Menezes.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 9586/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a
termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes in-
divíduos:

Técnico profissionais de organização e métodos/secretari-
ado, com a remuneração correspondente ao índice 190 e
início em 9 de Novembro de 2000, conforme despacho
de 8 de Novembro de 2000:

Sandra Reis Loução António.
Anabela Diniz Gonçalves.
Carla Susana Moreira Figueiras.
Elsa Maria Prazeres Reis.
Isabel Cristina Jesus Nunes.
Sílvia Sofia Pacheco Messias S. Conceição.
Sónia Maria Jesus Jorge Pacheco.

Técnico profissional de organização e métodos/secretaria-
do, com a remuneração correspondente ao índice 190 e
início em 7 de Novembro de 2000, conforme despacho
de 6 de Novembro de 2000:

Cristina Luz Lopes Marques.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 9587/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Povoação celebrou contrato
a termo certo com Angelina Joana Rocha Pereira Ponte, pelo pe-
ríodo de seis meses, com efeitos a partir de 14 de Novembro
de 2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isen-
to do visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2000. — O Vereador, com competência
delegada, José Manuel Sousa Carreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 9588/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, aplicável por
força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, foram celebrados contratos a termo certo com os se-
guintes trabalhadores:

Maria Esmeralda Pelixo da Silva, vigilante, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

António Eduardo Pinheiro da Silva, técnico profissional, dese-
nhador projectista, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 2000.

Rute Susana Póvoa Malfeito, auxiliar de serviços gerais, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

Ducília Isabel Gregório Silva Serôdio Garcia, cozinheira, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 4 de Setembro de
2000.

16 de Novembro de 2000. — A Presidente da Câmara, Ana
Cristina Ribeiro.
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Rectificação n.º 1043/2000 — AP.  — Rectificação ao quadro de pessoal — 10.ª alteração. — Para os devidos efeitos, e por ter sido detectada inexactidão, rectifica-se o quadro de
pessoal publicado no apêndice n.º 149/2000 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 258, de 8 de Novembro de 2000, de p. 44 a p. 52.

Onde se lê:

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Total Vagos Ocupados 1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º

Técnico................... Engenheiro técnico civil....................... Especialista principal............................ 510 560 590 650– – – –
Especialista............................................. 460 475 500 545– – – –
Principal.................................................. 2 1 400 420 440 475– – – – (dg)
De 1.ª classe........................................... 1 340 355 375 415– – – –
De 2.ª classe........................................... 285 295 305 330– – – –

Técnico-profissio- Medidor orçamentista........................... Técnico profis. especialista principal .... 305 315 330 345 360 – – –
nal. Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal............. 4 3 230 240 250 265 285 – – – (dg)
Técnico profissional de 1.ª classe....... 1 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe....... 191 201 210 220 240 – – –

Operário altamente — Encarregado geral.................................. 1 0 1 290 300 320 340– – – – —
qualificado. Encarregado............................................ 6 3 3 260 270 280 290– – – – —

Mecânico................................................Principal.................................................. 3 1 2 225 235 245 260 275 – – –
Operário.................................................. 3 2 1 181 191 201 215 235 – – –

Electricista de automóveis................... Principal.................................................. 225 235 245 260 275 – – – (dg)
Operário.................................................. 1 0 1 181 191 201 215 235 – – –

** Mais um lugar a extinguir quando vagar, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 381/89, de 28 de Outubro.

deve ler-se:

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Total Vagos Ocupados 1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º

Técnico................... Engenheiro técnico civil....................... Especialista principal............................ 510 560 590 650– – – –
Especialista............................................. 460 475 500 545– – – –
Principal.................................................. 2 1 400 420 440 475– – – – (dg)
Técnico de 1.ª classe............................ 1 340 355 375 415– – – –
Técnico de 2.ª classe............................ 285 295 305 330– – – –

Técnico-profissio- Medidor orçamentista........................... Técnico profis. especialista principal .... 305 315 330 345 360 – – –
nal. Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal............. 1 0 230 240 250 265 285 – – – (dg)
Técnico profissional de 1.ª classe....... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe....... 1 191 201 210 220 240 – – –
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 499/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal da Sertã:

Torna público por deliberação municipal de 8 de Novembro de
2000, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, que, durante o período de 30 dias a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, 2.ª série, é
submetido a inquérito público o projecto de Regulamento Muni-
cipal de Atribuição de Lotes nas Zonas Industriais do Concelho .

Durante aquele período poderá ser consultado na Repartição
Administrativa desta Câmara Municipal e nas sedes das juntas
de freguesia, dentro das horas de expediente, e sobre ele serem
formuladas, por escrito, devidamente fundamentadas, as obser-
vações tidas por convenientes, dirigidas ao presidente desta
Câmara Municipal.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Carreto.

Proposta de Regulamento de Atribuição de Lotes
nas Zonas Industriais do Concelho

Nota justificativa

Pretende-se através deste Regulamento definir as linhas
orientadoras pelas quais se há-de passar a reger a aquisição e
transmissão de lotes, assim como o processo de candidatura nas
zonas industriais do concelho.

Assim, elaborou-se o presente Regulamento que deverá ser re-
metido à Assembleia Municipal, para efeitos do disposto na alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, devendo ainda ser objecto de apreciação pública, nos ter-
mos do Código do Processamento Administrativo.

Aquisição de lotes e processo de candidatura

Artigo 1.º

Candidatura

A candidatura para aquisição de lote(s) destinado(s) a fins in-
dustriais, comerciais ou de serviços na área de intervenção das
zonas industriais do concelho da Sertã deve ser apresentada à
Câmara Municipal, através da declaração de intenções, onde se
possa ajuizar o projecto de investimentos em todas as suas com-
ponentes técnica, económica e social, nomeadamente no que se
refere a aspectos ligados à utilização de matérias-primas e no
controlo de poluição, dos diferentes tipos de poluição que a in-
dústria poderá provocar e os processos técnicos utilizados para
a sua eliminação ou redução para os níveis fixados pela legis-
lação em vigor.

Artigo 2.º

Elementos constitutivos

A declaração de intenções deve ser instruída com os seguin-
tes elementos:

1 — Descrição sumária do projecto, com referência a:
1.1 — Principais matérias-primas a utilizar e respectivas quan-

tidades (cuidados e preocupações tomados quando envolvam subs-
tâncias tóxicas ou perigosas, por exemplo, bacias de retenção
e de drenagem, meios contra incêndio, sistemas de segurança,
etc.);

1.2 — Produtos a fabricar;
1.3 — Processos e ou diagramas de fabrico;
1.4 — Energias e potências previstas a instalar;
1.5 — Quantidades e caudais necessários de água potável para

fins sanitários;
1.6 — Quantidades e caudais necessários para o processo de

fabrico, especificando os níveis da qualidade da água necessá-
ria;

1.7 — Caudais de efluentes previstos;
1.8 — Áreas previstas de ocupação;
1.9 — Avaliação da incidência do projecto sobre o ambiente;
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1.10 — Sistemas de tratamento de efluentes e resíduos:

a) Poluição atmosférica:

Emissões gasosas expectáveis (tipos de poluente e suas
quantidades);

Tipos de produtos a queimar ou incinerar;
No caso de se preverem chaminés, deverão ser forne-

cidos os seus parâmetros físicos (altura, diâmetro, cau-
dal e temperatura);

Equipamento previsto a instalar, com vista à redução
da poluição da emissão gasosa;

Emissões directas;

b) Poluição hídrica:

Águas contaminadas — previsão do pré-tratamento antes
da descarga no colector público do parque industri-
al, de modo a evitarem-se concentrações elevadas,
no que concerne aos poluentes específicos de cada
indústria. Informação sobre o caudal de descarga e
os parâmetros exigidos pela Lei da Água;

Águas não contaminadas — informação relativa ao cau-
dal de descarga e bacia de retenção;

Águas sanitárias — informação sobre o número de tra-
balhadores previsíveis e caudal previsto;

c) Poluição por detritos sólidos:

Indicação do tipo de detritos sólidos produzidos (ur-
bano, comercial e industrial) e respectivas quantidades
ao longo do ano;

Especificação das variedades dentro dos resíduos in-
dustriais e respectivas características físico-químicas,
se possível;

Indicação do destino previsto para os resíduos industri-
ais e dos que poderão ser rentabilizados ou comerciali-
zados.

2 — Fases e calendário de realização.
3 — Número de postos de trabalho a criar e respectivas qua-

lificações.
4 — Demonstração sumária de viabilidade económico-finan-

ceira.
5 — Declaração de aceitação do presente Regulamento.

Artigo 3.º

Venda do lote

1 — É da responsabilidade do adquirente do lote efectuar os
trabalhos necessários à implantação da(s) obra(s), de acordo com
o projecto previamente aprovado e licenciado.

2 — As condições de ocupação do lote são as definidas nos
respectivos planos de pormenor.

3 — Cada lote terá acesso às infra-estruturas básicas que fi-
carão disponíveis nas zonas de condomínio, com os seguintes
condicionalismos:

a) A ligação e o fornecimento de energia eléctrica deverão
ser negociados, contratados e pagos à empresa distribui-
dora pelo adquirente;

b) A ligação e o fornecimento de água deverão ser negocia-
dos, contratados e pagos à empresa distribuidora pelo ad-
quirente;

c) A ligação dos esgotos deverá ser negociada, contratada
e paga à empresa distribuidora pelo adquirente;

d) A ligação à rede de telecomunicações deverá ser negoci-
ada, contratada e paga à empresa fornecedora pelo adqui-
rente.

4 — Os trabalhos necessários às ligações e ou abastecimen-
to atrás referido, dentro dos limites de cada lote, serão da res-
ponsabilidade do adquirente do lote.

5 — As infra-estruturas comuns de apoio à zona industrial
funcionarão em regime de condomínio e serão regulamentadas
por instrumento próprio.

6 — De acordo com o tipo de efluentes e sempre que for ex-
presso na aprovação da declaração de intenções, deverá o ad-
quirente respeitar o aí determinado e efectuar, às suas custas,
o tratamento individual dos seus efluentes, antes do lançamen-
to na sua caixa terminal.

Artigo 4.º

Critérios de selecção

1 — Poder-se-ão instalar as indústrias, comércios ou servi-
ços, privados ou públicos, nacionais ou estrangeiras, que este-
jam devidamente licenciadas e que obedeçam a todos os requi-
sitos exigidos pelos vários departamentos estatais envolvidos.

2 — Terão estatuto privilegiado as indústrias que se apoiem
em novas tecnologias ou que tenham uma componente signifi-
cativa de inovações tecnológicas, apresentem ausência total de
poluição do meio ambiente e contribuam com um valor acres-
centado acima da média nacional, cumulativamente.

3 — Poderão ser preteridas as unidades industriais grandes
consumidoras de espaços, grandes consumidoras de água, grandes
produtoras de águas residuais, produtoras de resíduos tóxicos ou
perigosos, as de alto risco ou que possuam outros factores con-
siderados perturbadores, numa óptica de política ambiental e ou
regional.

Artigo 5.º

Prazos

1 — A Câmara Municipal disporá do prazo de 60 dias a contar
da apresentação da declaração de intenções para, sobre esta, dar
o seu parecer.

2 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de solicitar,
dentro do prazo previsto no n.º 1 do artigo 5.º, elementos com-
plementares que julgue necessários para ajuizamento perfeito do
investimento.

3 — Sempre que solicitar elementos complementares (n.º 2
do artigo 5.º), o prazo referido no n.º 1 ficará suspenso desde
a data da emissão, por escrito, da solicitação até à data da en-
trada dos elementos solicitados na Câmara Municipal.

4 — Caso a declaração de intenções seja aprovada, dever-se-
á no prazo de 15 dias lavrar o contrato-promessa de compra e
venda entre a Câmara Municipal e o adquirente, satisfeito que
seja o estipulado no artigo 6.º e no artigo 7.º, «Preços» e «Con-
dições de pagamento», respectivamente.

5 — No prazo máximo de 90 dias a contar da data da assinatu-
ra do contrato-promessa de compra e venda deverá o adquirente
dar entrada do projecto de arquitectura na Câmara Municipal da
Sertã.

6 — No prazo máximo de 90 dias a contar da data da apro-
vação e licenciamento do projecto deverá o adquirente dar iní-
cio à execução do projecto no terreno.

7 — Seis meses após a data da licença de ocupação a unida-
de deverá estar em completa laboração de acordo com o pro-
jecto aprovado e licenciado.

Artigo 6.º

Preço

1 — O preço dos lotes industriais será calculado a partir da
unidade de superfície e será definido pela Câmara Municipal,
que poderá, dentro das suas competências, alterá-lo para mais
ou para menos.

2 — O preço à data da assinatura de contrato-promessa de
compra e venda será firme para cada lote de acordo com os se-
guintes valores:

a) Lote destinado à implantação de indústrias — 750$/m2;
b) Lote destinado à implantação de estabelecimentos comer-

ciais ou de serviços — 1500$/m2.

Entende-se por unidade industrial a actividade assim classi-
ficada pelos ministérios competentes (Portaria n.º 744-B/93, de
18 de Agosto).

Artigo 7.º

Condições de pagamento

1 — À data da assinatura do contrato-promessa de compra e
venda deverá o adquirente proceder ao pagamento do valor cor-
respondente a 50% do custo total do lote.

2 — Os restantes 50% que emergem do número anterior de-
verão ser liquidados até ao dia da assinatura da escritura pú-
blica de compra e venda.

3 — Serão da conta do adquirente todos os emolumentos, cus-
tas e sisas necessários à prossecução da escritura, referida no
número anterior.
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4 — A escritura, referida no n.º 2 do presente artigo, será la-
vrada pelo notário privativo da Câmara Municipal dela fazen-
do parte obrigatoriamente o ónus referido na alínea b) do n.º 1
do artigo 9.º

Artigo 8.º

Penalizações

O não cumprimento de qualquer dos prazos ou regras esta-
belecidos neste Regulamento implica que a Câmara Municipal
tome posse do lote, ou lotes, no estado em que o(s) mesmo(s)
se encontre(m), sem qualquer direito à importância já entregue
ou a qualquer indemnização ao adquirente, aplicando-se esta dis-
posição às benfeitorias existentes à data daquela tomada de posse.

Artigo 9.º

Transmissão de lotes e mudança de actividade

1:

a) Atendendo às condições especiais de venda dos lotes de
loteamento industrial só serão permitidos negócios jurí-
dicos de transmissão de propriedade de lotes e benfeitorias
neles existentes desde que devidamente autorizados, caso
a caso, pela Câmara Municipal;

b) Antes dos 10 anos de laboração contínua torna-se neces-
sário, para que se possa negociar a actividade ou a pro-
priedade por parte do empresário, a autorização da Câ-
mara Municipal da Sertã e a avaliação do lote e mais
valias aí existentes através da nomeação de três peritos
a designar, um por parte da Câmara, outro por parte do
interessado e o terceiro escolhido de comum acordo por
ambas as partes interessadas que determinarão o preço
justo, tendo a Câmara direito de opção e às mais valias
sobre o direito do terreno;

c) Passados 10 anos sobre a data de atribuição do lote, po-
derá o proprietário proceder à sua transmissão sem pré-
via autorização da Câmara Municipal.

2 — Em caso de mudança de actividade posterior à venda do
lote pela Câmara Municipal, proceder-se-á da seguinte forma:

a) Se ocorrer mudança de indústria para comércio ou ser-
viços, o proprietário do lote deverá ressarcir a Câmara
Municipal no valor equivalente à diferença existente no
preço dos lotes para os fins em causa. Serão tomados
como referência os valores em vigor na data do pedido
de mudança de actividade;

b) Se ocorrer mudança de comércio ou serviços para indús-
tria, o proprietário do lote não terá direito a qualquer in-
demnização da Câmara Municipal.

3 — Caso a Câmara Municipal venha a detectar que houve
mudança de actividade sem seu prévio conhecimento, aplicará
de imediato o estabelecido no artigo 8.º, além de outras medi-
das que se venham a tornar necessárias.

Artigo 10.º

Incentivos

1 — Considera-se para todos os efeitos a criação dos parques
industriais no concelho como um incentivo ao investimento.

2 — A Câmara Municipal fornecerá ao adquirente, a título
gratuito, projecto de arquitectura e de estabilidade de pavilhão
tipo, caso o adquirente queira optar por este pavilhão.

3 — A Câmara Municipal poderá ainda vir a atribuir outro
tipo de incentivos a definir caso a caso.

Artigo 11.º

Aplicabilidade

O presente Regulamento aplicar-se-á em todos os contratos-
-promessa de compra e venda assim como escrituras de lotes
efectuados após a sua aprovação.

Nos lotes da actual zona industrial da Sertã (lotes 1 a 24),
aprovada através da Portaria n.º 697/94, assim como nos lotes
n.os 1 a 6 da Zona Industrial de Cernache do Bonjardim não se
aplicará o presente Regulamento mas sim o existente aquando
da realização dos respectivos contratos-promessa de compra e
venda.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprova-
ção pela Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 9589/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 31 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 10 de De-
zembro de 1999, com Vítor Jorge Paulo Capítulo, ao abrigo do
artigo 18.º do citado dipIoma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

27 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9590/2000 (2.ª série) — AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
30 de Outubro de 2000, vão ser renovados por quatro meses os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 5 de Abril de
2000, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com:

David Alexandre Pereira Martelo.
Hugo Jorge Marques Carapinha Páscoa.
Maria de Fátima Magalhães Almeida Correia.
Ricardo Nuno Pinto Alves.

3 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9591/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b), n.º 1, do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Ricardo Jorge Silva Soares, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de auxili-
ar administrativo, escalão 3, índice 137, pelo período de 12 meses,
com início em 3 de Novembro de 2000. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9592/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções cor-
respondentes à categoria de motorista de pesados, escalão 2, ín-
dice 152, pelo período de 12 meses, com início em 19 de No-
vembro de 2000, com:

Luís Filipe da Costa Santos Lourenço.
Paulo Jorge Aldeia Pereira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 9593/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cum-
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primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi celebrado contrato a termo certo, com esta Câ-
mara Municipal, por despacho do presidente de 12 Outubro e
6 de Novembro 2000, nos termos da legislação em epígrafe, com
os seguintes indivíduos:

António Lourenço Lopes, na categoria de motorista de pesados,
prazo de um ano, com início em 13 de Novembro de 2000.

Marco António da Cruz Ferreira, na categoria de motorista de
ligeiros, prazo de um ano, com início em 6 de Novembro de
2000.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Lopes Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 9594/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, datado de 25 de Setembro de 2000, foram
prorrogados por um período de dois meses os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados com António Pereira da Quelha
e António Martins Marques, na categoria de sapador florestal.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 9595/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 3 de Outubro de 2000, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo pelo prazo seis
meses, com as seguintes trabalhadoras: Anabela Martins Pinto,
Carla Marisa Viegas Duarte, Cláudia Lopes Ribeiro Gonçalves
Paulino e Maria da Glória Martins Gomes, com a categoria de
auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de
68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço no Sector
do Turismo (monumentos).

30 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 9596/2000 (2.ª série) — AP. — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 20 de Outubro de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo pelo prazo 12 meses,
com a trabalhadora Sónia Maria Garcia, com a categoria de
auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de
68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço nos servi-
ços municipais de mercados e feiras.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 9597/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 30 de Agosto de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses,
com o trabalhador Victor Manuel Simões dos Santos, com a
categoria de técnico profissional de construção civil de 2.ª classe
e com o vencimento mensal ilíquido de 111 600$ (índice 191,
escalão 1), para prestar serviço no Departamento de Obras
Municipais.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Rectificação n.º 1044/2000 — AP.  — Para os devidos efei-
tos se rectifica a publicação do edital n.º 431/2000 (2.ª série)
— AP. no apêndice n.º 147 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 256, de 6 de Novembro 2000.

Assim, onde se lê «O Regulamento do Transporte Público de
Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros, Transportes em
Táxi, no Concelho de Trancoso que entrará em vigor 30 dias
após a sua publicação» deve ler-se «O Regulamento do Trans-
porte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros,
Transportes em Táxi, no Concelho de Trancoso que entrará em
vigor 15 dias após a sua publicação».

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 9598/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, por des-
pacho do presidente da Câmara Municipal  de 31 de Outubro
de 2000, renovou por seis meses, com igual conteúdo, o con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com Helena Maria Pinto Santos Barroso Barreira.

A presente renovação não está sujeita a visto do Tribunal de
Contas.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 9599/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 23 de Outubro 2000, foram efectuados con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com
Tomé Augusto Antunes Sousa, Fernando Peixoto Dias e José
Oliveira Pereira, com a categoria de cantoneiros vias munici-
pais, com efeitos de 2 e 13 de Novembro 2000, respectivamente.

15 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento de
Administração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

Aviso n.º 9600/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 8 de Novembro 2000, foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo efectuados com Sílvia Rosa
Barbosa Rodrigues, técnica de educação e Daniel Carvalho Silva,
porta-miras, pelo período de um ano, até 8 de Dezembro de 2001
e 26 de Dezembro de 2001, respectivamente.

15 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento de
Administração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 9601/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi renovado, por mais seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo com João Paulo Afonso
Batanete, técnico superior de 2.ª classe, com início a 8 de No-
vembro de 2000 e termo a 7 de Maio de 2001.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Carlos Taveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Edital n.º 500/2000 (2.ª série) — AP.  — Paulo Amaral de
Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna público ter a Assembleia Municipal de Vouzela, em sua
sessão ordinária de 29 de Setembro do corrente ano, delibera-
do aprovar o Regulamento da Piscina Municipal de Aprendiza-
gem, pelo que vai o mesmo a publicar no Diário da República
para efeitos de aquisição de eficácia.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pau-
lo Amaral de Figueiredo.

Regulamento da Piscina Municipal de Aprendizagem

No uso das competências atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, nomeadamente alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º, procede-se à elaboração do Regulamento do Parque Mu-
nicipal nas suas diversas valências.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O parque municipal destina-se fundamentalmente a ser um cen-
tro de lazer, manutenção, ocupação de tempos livres. São par-
te integrante deste complexo a piscina municipal de aprendiza-
gem, o polidesportivo, o court de ténis, o polivalente, o anfiteatro,
o parque infantil e de merendas.

Artigo 2.º

A administração do parque municipal compete à Câmara Mu-
nicipal de Vouzela.

Artigo 3.º

As condições de admissão, utilização e funcionamento de todas
as valências far-se-ão de harmonia com as disposições constantes
no presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Da piscina municipal de aprendizagem

Artigo 4.º

A piscina municipal de aprendizagem destina-se fundamen-
talmente à aprendizagem da natação, tendo, de forma comple-
mentar, uma função de centro de lazer, manutenção e ocupação
dos tempos livres.

Constitui parte integrante deste complexo o equipamento de
sauna e o ginásio.

Artigo 5.º

Utentes

1 — O uso da piscina municipal está aberto a qualquer utente
que se obrigue ao cumprimento do presente Regulamento e ao
respeito pelas regras do civismo e da higiene próprias de qual-
quer lugar público.

2 — Os menores de 10 anos só poderão utilizar a piscina desde
que:

a) Acompanhados pelos pais ou professores, ou que se fa-
çam acompanhar de uma declaração dos mesmos, assu-
mindo a responsabilidade dos seus representados;

b) Deverão os acompanhantes apresentar-se devidamente
equipados para o efeito, desde que pretendam entrar no
equipamento na área destinada a utilizadores.

Artigo 6.º

Condicionamento ao acesso

1 — Será proibida a entrada nas instalações aos utentes que
se apresentem em deficientes condições de asseio ou indiciem
estar em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas.

2 — A entrada será igualmente vedada aos que aparentem ser
portadores de doenças contagiosas, doenças de pele e lesões de
que possa resultar prejuízo para a saúde pública.

Artigo 7.º

Obrigações

1 — O vestuário de banho obrigatório para a piscina é o se-
guinte:

Fato de banho;
Touca;
Chinelos.

2 — É obrigatório o uso de vestuário referido no ponto an-
terior, qualquer que seja a idade do utente, devendo o equipa-
mento apresentar-se em bom estado de utilização (não poden-
do os fatos de banho ser de ganga, nem ter botões ou serem tipo
bermudas).

3 — É absolutamente indispensável tomar duche nos balneários
antes da entrada na zona do cais da piscina, bem como passar
na zona do lava-pés antes de cada acesso, molhando os pés abun-
dantemente.

4 — No final da prática das actividades aquáticas os utentes
deverão dirigir-se para os balneários e aí permanecer apenas o
tempo necessário para cuidar da sua higiene pessoal e vestir-se.

5 — Respeitar e acatar as determinações do pessoal de ser-
viço e cumprir as disposições regulamentares.

Artigo 8.º

Proibições

É expressamente proibido:

1) Urinar na piscina;
2) Cuspir ou assoar-se para a água da piscina e para os pa-

vimentos, devendo utilizar os recipientes colocados para
o efeito;

3) Saltar para a água, praticar jogos, correrias desordenadas,
bem como empurrar pessoas para dentro da água ou
afundá-las premeditadamente;

4) Transportar alimentos, bebidas ou pastilhas elásticas para
a zona do banho;

5) Usar objectos de bijutaria que possam pôr em perigo a
integridade física de outros utentes, o uso de maquilhagem
ou produtos de tratamento de pele, devendo os mesmos
ser retirados antes da entrada na água;

6) Retirar a touca na zona da piscina;
7) Vestir-se ou despir-se fora da zona dos vestiários;
8) Usar as instalações destinadas a um sexo por pessoas de

sexo diferente, podendo os infractores ser, imediatamente,
expulsos da piscina.

Artigo 9.º

Utilização do vestiário

1 — Nas instalações da piscina só podem ser guardados, e
apenas pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente sem expressão

valorativa.

2 — O município não se responsabilizará pelo extravio de
quaisquer bens.

Artigo 10.º

Taxas de utilização

1 — As taxas detidas pela utilização das instalações são as
constantes do anexo I.

2 — O não pagamento das taxas devidas implica a cessação
imediata da utilização das instalações.

3 — Por despacho do presidente da Câmara Municipal será
indicado o funcionário que ficará responsável pela guarda e en-
trega dos valores provenientes da cobrança de taxas que entre-
gará, na tesouraria municipal, semanalmente.

Artigo 11.º

Isenção de taxa

As isenções, a titulo excepcional, poderão ser concedidas, me-
diante prévia autorização do presidente da Câmara Municipal.
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CAPÍTULO III

Artigo 12.º

Período e horário de funcionamento

1 — O período de funcionamento é o constante no anexo II .
2 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de interrom-

per o funcionamento da piscina sempre que o julgue conveni-
ente ou a tal seja forçada por motivos de reparação de avarias
ou execução de trabalhos de limpeza e ou de manutenção.

3 — Sempre que a afluência de público o não justifique, o
encerramento poderá acontecer, por determinação do presiden-
te da Câmara, em horário diferente do estabelecido.

4 — Poderão realizar-se na piscina ou nos terrenos circundantes
provas desportivas ou outras actividades organizadas pela Câ-
mara Municipal.

5 — As restantes entidades que solicitem as instalações para
o mesmo fim terão de sujeitar os respectivos pedidos a despa-
cho do presidente da Câmara, devendo os mesmos ser formu-
lados com uma antecedência mínima de 30 dias úteis.

Artigo 13.º

Utilização pelas escolas

1 — A utilização da piscina pelas escolas será feita nos ter-
mos constantes dos protocolos a celebrar entre a Câmara Mu-
nicipal e as mesmas.

2 — Durante o período de utilização escolar, a responsabili-
dade pelas situações que ocorrerem ou emergirem será da in-
teira responsabilidade da escola respectiva.

3 — Exceptuam-se do número anterior as ocorrências prove-
nientes do deficiente funcionamento e manutenção das instala-
ções.

Artigo 14.º

Utilização pelo ensino da natação

Caberá à Câmara Municipal, na pessoa do responsável, em
colaboração com o pessoal encarregue de administrar o ensino
da natação, gerir a forma de utilização do tempo que lhe está
destinado.

Artigo 15.º

Ensino de natação

1 — O funcionamento do ensino da natação será ministrado
por pessoal técnico especializado.

2 — Podem candidatar-se à aprendizagem da natação todos
os interessados.

3 — A admissão será efectuada mediante o pagamento da taxa
de inscrição e formalizada através do preenchimento de bole-
tim, mediante a apresentação de bilhete de identidade ou qual-
quer outro documento de identificação legal, declaração em como
se encontra apto para a prática da natação sem limitações mé-
dicas e duas fotografias. Tratando-se de menores, deverá ser ainda
apresentada declaração de autorização paternal para esse efei-
to, ou qualquer outra forma de suprimento de incapacidade dos
menores prevista no artigo 124.º do Código Civil Português.

4 — O município reserva-se o direito de não aceitar novas
inscrições se o número de inscritos for de tal forma elevado que
não permita a administração do ensino em condições de
razoabilidade e qualidade.

5 — Os interessados a quem for recusada a inscrição, nos ter-
mos do número anterior, terão prioridade nas inscrições futu-
ras.

Artigo 16.º

Banhos livres

1 — Os banhos livres funcionam em regime de módulos de tempo,
com duração de uma hora cada, que se entende desde a entrada
nos balneários, utilização da piscina e saída dos balneários.

2 — Os módulos de tempo têm início sempre numa hora de-
terminada e acabam sessenta minutos após.

3 — O ingresso dos utentes durante o decurso de um módulo
de tempo não lhe confere o direito a permanecer para além do
fim deste módulo.

4 — Não se admite a utilização de dois ou mais módulos de
tempo por cada utente, salvo se a fraca frequência de utiliza-
ção o permitir.

Artigo 17.º
Proibições especiais na piscina

Para além das proibições previstas na parte geral deste Re-
gulamento, é ainda proibido:

a) Fumar e comer;
b) A entrada e transporte de qualquer tipo de animais;
c) Prejudicar o funcionamento da aprendizagem da natação.

CAPÍTULO IV
Dos complexos desportivos

Artigo 18.º

Utentes
1 — O uso de qualquer espaço desportivo está aberto a qual-

quer utente com o respeito pelas regras do civismo e higiene
próprias de qualquer lugar público.

2 — Poderão ser utilizáveis sob pedido de reserva:
2.1 — O pedido de reserva de ocupação só terá lugar desde

que se verifique haver duas equipas em confronto;
2.2 — O período de ocupação não poderá ser superior a uma

hora.
3 — Os utentes destes espaços deverão apresentar-se com o

equipamento para a prática do desporto pretendido.
4 — Os utentes de qualquer modalidade deverão utilizar sempre

calçado de borracha.

Artigo 19.º
Fiscalização e sanções

1 — Aos utentes que, pela sua apresentação e conduta, se re-
velem indisciplinados, desordeiros e afectem o normal e salu-
tar funcionamento de qualquer um dos equipamentos, poderão
ser aplicadas as seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Expulsão das instalações;
c) Inibição temporária de utilização das instalações que pode

ir até um ano;
d) Inibição definitiva de utilização das instalações.

2 — As sanções referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 serão
aplicadas pelo responsável do parque.

3 — As sanções referidas nas alíneas c) e d) do n.º 1 serão
aplicadas pelo presidente da Câmara após audição do interes-
sado nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 20.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do
presente Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação.

ANEXO I

Tabela de taxas

Piscina municipal de aprendizagem

As taxas de ingresso nas instalações da piscina municipal de
aprendizagem são as seguintes:

a) Regime livre:

Todos os dias da semana, por hora — 500$;
Cadernetas de 10 entradas, válidas por 2 meses —

3000$;

b) Regime de aulas:

Taxa de inscrição — 2000$;
Mensalidade (duas aulas semanais) — 3000$;
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c) Sauna:

Sessões de uma hora — 500$;
Jardins-de-infância particulares (hora) — 1500$;
Escolas não oficiais (hora) — 1500$.

Observação: nas aulas ministradas às crianças destes estabe-
lecimentos de ensino, a Câmara garantirá a presença de monitores.

ANEXO II

Horário de funcionamento

O horário de funcionamento da piscina municipal é o seguinte:

a) Piscina de aprendizagem e ginásio:

Segunda-feira a sexta-feira — das 9 horas e 30 minu-
tos às 21 horas e 30 minutos;

Sábado — das 10 às 19 horas;

b) Sauna:

Todos os dias de funcionamento da piscina — das 18
às 20 horas;

Aos sábados — das 10 horas às 12 horas e 30 minu-
tos.

1 — Utentes do sexo feminino — segundas-feiras, quartas-
-feiras e sextas-feiras.

2 — Utentes do sexo masculino — terças-feiras, quintas-feiras
e sábados.

JUNTA DE FREGUESIA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 9602/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado o contrato de tra-
balho a temo certo, pelo período de 12 meses, com início em
1 de Setembro de 2000 e por urgente conveniência de serviço,
com a trabalhadora Maria Teresa de Almeida Carvalho, para
exercer as funções de auxiliar administrativo, da carreira de
auxiliar administrativo, com o vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 118 do anexo II  do Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 9603/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 27 de Outu-
bro de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo cer-

to, pelo período de seis meses, com início em 1 de Novembro
de 2000 e por urgente conveniência de serviço, com o trabalhador
José Alfredo Miranda dos Santos, para exercer as funções de
operário principal, da carreira de operário qualificado, cem o
vencimento correspondente ao escalão 1, índice 196, do anexo
II  do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

1 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 9604/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 27 de Outu-
bro de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a temo certo,
pelo período de seis meses, com início em 1 de Novembro de
2000 e por urgente conveniência de serviço, com o trabalhador
Arsénio de Almeida Figueiredo, para exercer as funções de
operário, da carreira de operário qualificado, com o vencimen-
to correspondente ao escalão 1, índice 132, do anexo II  do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

1 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 9605/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo, em sua reunião
de 7 de Setembro de 2000, deliberou prorrogar por um perío-
do de mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Ernesto José do Espírito Santo Serra, grupo
auxiliar (motorista), com início em 12 de Dezembro e término
em 11 de Junho de 2001.

10 de Novembro de 2000. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

Aviso n.º 9606/2000 (2.ª série) — AP . — Rescisão de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos torna-se público que a Junta de Freguesia de Alverca do
Ribatejo, em sua reunião de 9 de Novembro de 2000, delibe-
rou por unanimidade aceitar o pedido de rescisão do contrato
de trabalho a termo certo, celebrado com Sandra Isabel Veiga
Falcato, auxiliar administrativa, com efeitos a partir de 2 de
Novembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE FAMÕES

Aviso n.º 9607/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia de Famões, na
sua reunião de 5 de Setembro de 2000, deliberou por unanimidade aprovar a seguinte proposta de rectificação do quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia, conforme mapa anexo, que também mereceu a aprovação da Assembleia de Freguesia na sua sessão
realizada em 29 de Setembro de 2000.

Proposta de quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Existentes Vagos Ocupados A criar A extinguir Total

Administrativo Assistente administrativo .. Assistente administrativo es- 1 1 – – – 1
pecialista.

Assistente administrativo prin- 4 3 1 – – 4
cipal.

Assistente administrativo..... 3 – 3 2 – 5

Auxiliar administrativo.... Auxiliar administrativo........ – – – 1 – 1

Auxiliar .......... Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais .. 1 1 – – 1 0

Operário......... Cantoneiro de limpeza..... Encarregado de brigada de – – – 2 – 2
serviços de limpeza

Cantoneiro de limpeza......... 10 – 10 12 – 22
Cozinheiro.............................. – – – 1 – 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Existentes Vagos Ocupados A criar A extinguir Total

Operário ........ Operário qualificado......... Operário serralheiro principal
Operário serralheiro............. 1 1 – – – 1

Operário pedreiro principal ..
Operário pedreiro.................. 1 1 – – – 1

Operário calceteiro principal
Operário calceteiro............... – – – 2 – 2

Operário electricista principal
Operário electricista............. – – – 1 – 1

Operário jardineiro principal – – – 2 – 2
Operário jardineiro............... 2 – 2 9 – 11

23 7 16 32 1 54

Notas:

1) O lugar de encarregado de serviços de higiene e limpeza é criado, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

2) Um dos operários (jardineiro) exercerá funções de chefia com remuneração correspondente à de encarregado, nos termos
do artigo 16.º, n.º 2, da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, António dos Santos Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DA MADALENA
Aviso n.º 9608/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da lei se torna pública a cessação, em 10 de Novembro de 2000, do

contrato de trabalho celebrado entre a Junta de Freguesia da Madalena e Ana Maria da Rocha Fernandes de Sá Ferreira, por pu-
blicação no Diário da República.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Jorge Manuel da Rocha Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MAIORGA
Aviso n.º 9609/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que por deliberação da Assembleia de

Freguesia na sua reunião de 2 de Maio de 2000, sob proposta da Junta de Freguesia aprovada pelo executivo em 13 de Abril de
2000, foi aprovado o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, anexo:

ANEXO I
Quadro de pessoal

Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Lugares Tipo de carreira

1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ....................... Auxiliar administrativo.............. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 Horizontal.

Cantoneiro de limpeza................ 145 155 170 185 205 220 – – 3 Horizontal.

Condutor de máquinas pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 1 Horizontal.
veículos especiais.

7 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Dias Guedes.

JUNTA DE FREGUESIA DE MEIRINHAS
Aviso n.º 9610/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal.— Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei

n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, publica-se o quadro de pessoal
desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi subscrita pelo órgão executivo em 3 de Agosto de 2000 e aprovada pela Assembleia de
Freguesia em sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Lugares Tipo de carreira

1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ....................... Auxiliar administrativo.............. 118 127 137 147 162 176 191 205 2 Horizontal.



85APÊNDICE N.º 170 — II SÉRIE — N.º 290 — 18 de Dezembro de 2000

Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Lugares Tipo de carreira

1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar .................... Coveiro......................................... 147 157 171 186 205 220 – – 1Horizontal.

Cantoneiro de limpeza................ 147 157 171 186 205 220 – – 2 Horizontal.

Motorista de pesados.................. 142 152 166 181 196 210 225 240 1 Horizontal.

Administrativo ........... Assistente administrativo........... 191 201 210 220 230 240 – – 1 Vertical.

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Virgílio Pereira António.

JUNTA DE FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 9611/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se faz pública a celebração do contrato a termo certo
por um ano, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Fernando Costinha
Pelixo, na categoria de coveiro, com início do contrato em 4
de Dezembro de 2000, com data da deliberação de 16 de No-
vembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Álvaro
Manuel Balseiro Amaro.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 9612/2000 (2.ª série) — AP . — Regulamen-
to de Inventário e Cadastro do Património da Junta de Fre-
guesia de São Brás de Alportel. — Emídio Martins Eusébio
Rodrigues, presidente da Junta de Freguesia de São Brás de
Alportel:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de São Brás de
Alportel, no uso das suas competências que lhe são cometidas pelas
alíneas h) do n.º 1 e j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, aprovou, na sua reunião ordinária de 7 de
Setembro de 2000, o Regulamento de Inventário e Cadastro do
Património da Junta de Freguesia de São Brás de Alportel, que
se anexa.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Emídio
Martins Eusébio Rodrigues.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Junta de Freguesia de São Brás de Alportel

Nota justificativa

Para cumprimento do disposto nas alíneas f) do n.º 1 e a) do
n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e tendo
em conta a implementação do novo sistema contabilístico apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99 (POCAL), de 22 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14
de Setembro, o qual obriga que as juntas de freguesia disponham
de um inventário actualizado, que lhes permita conhecer em qual-
quer momento o estado, a afectação e a localização dos bens
imóveis e móveis a fim de gerir eficientemente todo o património
da freguesia e apurar correctamente o valor patrimonial, reveste-se
de grande importância a elaboração deste Regulamento que
servirá de pilar orientador do património desta Junta de Freguesia,
de modo a que cada sector contribua para o controlo de todos
os bens patrimoniais.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.º fase de implementação do novo Plano de Contas para
as Autarquias Locais, fase esta que deverá estar concluída até
1 de Janeiro de 2001.

Só após a conclusão do processo de inventariação e respec-
tivo apuramento do valor patrimonial da autarquia se poderá ela-
borar o balanço inicial, documento que marcará o ponto de partida
para a nova contabilidade orçamental, patrimonial e analítica e
contribuirá para avaliar a eficiência e a eficácia da gestão au-
tárquica.

O presente Regulamento foi elaborado a partir, de entre ou-
tros, de diversos normativos legais aplicáveis ao património do
Estado e pelo referido Decreto-Lei n.º 54-A/99, tendo sido in-
troduzidas as alterações consideradas necessárias para uma melhor
adequação patrimonial desta Junta de Freguesia.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumento, abatimentos, cessão, avaliação e gestão do imobilizado
corpóreo e incorpóreo da freguesia.

2 — Considera-se gestão patrimonial da freguesia, nomeada-
mente, a correcta afectação dos bens pelas diversas áreas de ges-
tão, tendo em conta não só as suas necessidades como também
a sua melhor utilização, conservação e valorização.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguin-
tes:

a) Arrolamento que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

b) Classificação que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

c) Descrição que evidencia as características que identifi-
cam cada bem;

d) Avaliação que se baseia na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado incorpóreo (anexo I);
Mapas de registo de imobilizado corpóreo (anexo III ):

1) Bens imóveis:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais
(anexo II );
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Mapas de registo de edifícios e outras construções
(anexo II -A):

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas
e recreativas;

Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados;
Mapa de registo de outros edifícios;

Outras construções:

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas e re-

creativas;
Mapa de registo de cemitérios;
Mapa de registo de outras construções;

2) Bens móveis:

Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

4 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha de inventá-
rio de modo a que seja possível identificar, com facilidade, o
bem e o local em que se encontra (anexos IV).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente
e ordenadas de acordo com a classificação do Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), nomeadamente
com a classificação orçamental e patrimonial.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença da freguesia serão agrupados em
mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos construtivos do património da freguesia a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo (anexo V).

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orçamental e patrimonial.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação do imobilizado

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às se-
guintes fases:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente

amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens que corres-
ponde ao período de utilização, durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente ao classificador geral —
número de inventário e um código correspondente à clas-
sificação do POCAL;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 19.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

Número de inventário;
Classificação contabilística.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O número de inventário obedece à estrutura abaixo in-
dicada, conforme o classificador geral, que consiste num códi-
go que identifica a classe, tipo de bem e o bem, conforme ta-
bela a elaborar de acordo com o classificador geral anexo à
Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, com as necessárias adap-
tações:

Código da classe |_|_|_|
Código do tipo do bem|_|_|
Código do bem |_|_|
Número sequencial |_|_|_|_|_|_|

4 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão de stocks.

5 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos de classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

6 — No campo relativo à classificação contabilística devem
ser especificados, pela ordem apresentada, os seguintes códigos:

Da classificação funcional;
Da classificação económica;
Da classificação orçamental e patrimonial.

7 — Quando o código da classificação funcional não é
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Junta de Freguesia

1 — Compete aos serviços administrativos da Junta:

a) Ter conhecimento e proceder à afectação dos bens da fre-
guesia;

b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
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e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-
cessidades do serviço.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 9.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis da
freguesia obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
da realização de despesa em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Troca;
05 — Permuta;
06 — Locação;
07 — Doação;
08 — Outros.

Artigo 10.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando
a inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do
bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a re-
gisto).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate e cessão

Artigo 11.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar, ou se verificar

inequivocamente que não venha a ser possível por qual-
quer das formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descri-
tos quais os bens alienados e respectivos valores de aliena-
ção (anexo VII ).

Artigo 12.º

Realização e autorização de alienação

1 — Compete à Junta de Freguesia a elaboração dos proces-
sos de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

3 — A alienação dos bens imóveis superiores a 200 vezes o
índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remunera-
tório da função pública, carece de autorização da Assembleia
de Freguesia.

Artigo 13.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abate são:

a) Alienação;
b) Furto, incêndios, roubos, extravios;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Troca;
06 — Cessão;
07 — Outros.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 1, bastará a
certificação por parte da Junta de Freguesia para se proceder ao
seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão os serviços administrativos apresentar a proposta da Junta
de Freguesia.

Artigo 14.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser la-
vrado pela Junta de Freguesia.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores
em causa.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 15.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos, indicando os respecti-
vos números de inventário.

Artigo 16.º

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os nú-
meros de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 17.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o executivo da Junta de Freguesia do suce-
dido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabili-
dades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o(s) funcionário(s) responsável(eis) pelo
extravio do bem, a Junta deverá ser indemnizada de forma a
que se possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se
for caso disso, de instauração do competente processo dis-
ciplinar.
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CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 18.º

Seguros

Todos os bens móveis da freguesia deverão estar adequada-
mente segurados, competindo tal tarefa à Junta de Freguesia.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 19.º

Imobilizações

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento;

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a autarquia;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — Caso se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou
o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens:

4.1 — Caso não seja possível aplicar critérios de valorimetria,
o imobilizado assume valor 0 até ser objecto de uma grande re-
paração, assumindo então o montante desta.

5 — Relativamente à valorização do imobilizado corpóreo já
existe, à data da realização do inventário inicial, devendo ser
adaptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
o n.º 4;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avaliação,
fixando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial estejam total-
mente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ainda ser elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário do bem (anexo III ).

6 — Os bens de domínio público são incluídos no activo imo-
bilizado da autarquia, estejam ou não afectos à sua actividade
operacional. A valorização destes bens será efectuada, sempre
que possível, ao custo de aquisição ou ao custo de produção.

Artigo 20.º

Alteração do valor

1 — Todos os susceptíveis de alteração do valor, sujeitos ou
não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo
seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estas deverão ser evidenciadas no mapa e na ficha
de inventário através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor de mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 21.º

Método

1 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

2 — O método de cálculo das amortizações do exercício e o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo de exercí-
cio determina-se aplicando, aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento, as taxas de amortização
definidas na lei.

4 — A amortização dos elementos do activo é considerada
como extraordinária enquanto estes não entrarem em funciona-
mento.

5 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença, se for de prever que a redução desse
valor seja permanente.

6 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

7 — São totalmente amortizadas no ano de aquisição os ele-
mentos do activo imobilizado sujeitos a deperecimento, cujos
valores unitários não ultrapassem o limite fixado no artigo 31.º
do Código de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colec-
tivas, excepto quando façam parte de um conjunto de elemen-
tos que devam ser amortizados como um todo.

8 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local, sob proposta do órgão executivo, acompanhada de
justificação adequada.

9 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujei-
tos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = VN
sendo:

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — Número de anos de vida útil estimados.

10 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo XIII ).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.
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Artigo 23.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil
após a sua publicação no Diário da República.

ANEXOS

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO II-A

ANEXO III

ANEXO IV
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ANEXO V

ANEXO VI
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ANEXO VII

ANEXO VIII

ANEXO IX

ANEXO X

ANEXO XI

ANEXO XII

JUNTA DE FREGUESIA DE TAROUCA

Aviso n.º 9613/2000 (2.ª série) — AP . — Flávio Gouveia
Sarmento, presidente da Junta de Freguesia de Tarouca, faz pú-
blico que:

Em cumprimento da deliberação desta Junta de Freguesia, da-
tada de 17 de Outubro de 2000, foi celebrado em 30 de Outu-
bro de 2000, contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, eventualmente renovável por idêntico período, com José
de Oliveira Carneiro, para o desempenho das funções de trac-
torista (pessoal auxiliar), com a remuneração a auferir de 77 100$
(escalão 1, índice 132) da respectiva categoria. Início de pro-
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dução de efeitos: 2 de Novembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia de Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Flávio
Gouveia Sarmento.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 9614/2000 (2.ª série) — AP . — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se pú-
blico que foi celebrado, nos termos do artigo 48.º, n.º 2, alí-
nea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, contrato de trabalho a termo certo, pelo perí-
odo de seis meses, com o trabalhador Paulo Jorge dos Santos
Neves, auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Nunes.

Aviso n.º 9615/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por deliberação de 13 de Novembro de 2000,
foi renovado, com efeitos a partir de 26 de Novembro, por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Teresa Maria Sousa Cravo da Silva Varela. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Nunes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 9616/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,
em sua reunião de 26 do corrente, deliberou contratar a termo
certo pelo período de um ano e por urgente conveniência de
serviço, com a categoria de auxiliar administrativo, Vasco An-
dré Moreira Santos.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 9617/2000 (2.ª série) — AP . — De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 26 de Setembro de
2000, foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Maria Luísa Teixeira Se-
rôdio, com a categoria de assistente administrativo, remunera-
da pelo escalão 1, índice 191, com início em 28 de Outubro de
2000, pelo prazo de seis meses.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 9618/2000 (2.ª série) — AP . — De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da

presidente do conselho de administração de 24 de Outubro de
2000, foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Maria do Carmo de Al-
meida Cardita da Silva, com a categoria de assistente adminis-
trativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início em
29 de Novembro de 2000, pelo prazo de 12 meses.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 9619/2000 (2.ª série) — AP . — De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração, de 12 de Outubro de
2000, foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Gracinda Vaz de Lima, com
a categoria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão
1, índice 191, com início em 1 de Dezembro de 2000, pelo prazo
de quatro meses.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 9620/2000 (2.ª série) — AP . — De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração, de 6 de Outubro de
2000, foi autorizada a renovação de contrato a termo certo, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Luís Alberto Correia Cruz,
com a categoria de canalizador, remunerada pelo escalão 1, índice
132, com início em 8 de Novembro de 2000, pelo prazo de 12
meses.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 9621/2000 (2.ª série) — AP . — De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da
presidente do conselho de administração de 8 de Outubro de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Nuno Miguel dos Santos Costa, com a categoria de varejador,
remunerada pelo escalão 1, índice 147, com início em 8 de
Novembro de 2000, pelo prazo de 12 meses.

José Carlos Ruivo Seleiro e David Manuel Alves Seleiro, com
a categoria de varejador, remunerada pelo escalão 1, índice
147, com início em 8 de Novembro, pelo prazo de seis me-
ses.

Alfredo José Freire Justino e António Álvaro da Cruz Pinto, com
a categoria de cabouqueiro, remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 127, com início em 8 de Novembro de 2000, pelo pra-
zo de 12 meses.

António José Piedade Franco, com a categoria de cabouqueiro,
remunerada pelo escalão 1, índice 127, com início em 22 de
Novembro de 2000, pelo prazo de 12 meses.

8 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
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N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
N.o 159 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 22-11-2000.
N.o 160 — Contumácias — Ao DR, n.o 271, de 23-11-2000.
N.o 161 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 24-11-2000.
N.o 162 — Autarquias — Ao DR, n.o 275, de 28-11-2000.
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